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AVISO PARA ABERTURA DE PRAZO PARA RECEBIMENTO DE 

SUGESTÕES AOS PROJETOS DE CONSOLIDAÇÃO. 

 

Nos termos do artigo 212, § 2º ,do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, fica 

aberto o prazo de 30 dias, a contar da publicação deste aviso, para oferecimento de sugestões 

ao Projeto de Consolidação, Projeto de Lei nº 678/2007, que consolida a legislação 

educacional brasileira em complementação à Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e dá outras providências. As sugestões 

poderão ser encaminhadas ao Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis, Palácio do 

Congresso Nacional,  Praça dos Três Poderes, Anexo II, Ala A, sala 153. Brasília - DF - CEP 

70160-900, observando as regras a seguir: 

 

PROCEDIMENTO PARA APRESENTAÇÃO DE SUGESTÕES 

AO PROJETO DE LEI DE CONSOLIDAÇÃO 
 

1. As sugestões poderão ser apresentadas pela sociedade no prazo de 30 dias contados a 

partir da publicação do projeto de lei de consolidação no Diário Oficial da Câmara dos 

Deputados e no Diário Oficial da União. 

2. Poderá ser utilizado formulário próprio para apresentação de sugestões 

disponibilizado na página do GTCL através do link: 

http://intranet2.camara.gov.br/internet/comissoes/temporarias53/grupos/gtcl ; 

3. As pessoas interessadas poderão enviar as sugestões ao GTCL via postal, por escrito, 

em papel impresso, datilografado ou manuscrito, com firma reconhecida; 

4. As sugestões deverão mencionar o projeto de lei de consolidação a que se referem, 

indicar de forma concisa e clara o conteúdo da sugestão, especificando a parte, livro, título, 

capítulo, seção, subseção ou dispositivo do Projeto de Lei de Consolidação que deverá ser 

modificado; e expor na justificativa as razões pelas quais a sugestão deverá ser analisada e 

incorporada ao projeto; 

5. As sugestões que atenderem aos requisitos formais serão devidamente numeradas, 

incorporadas ao processo e despachadas ao relator da matéria para análise; e 

6. O GTCL está situado no Palácio do Congresso Nacional,  Praça dos Três Poderes, 

Anexo II, Ala A, sala 153. Brasília - DF - CEP 70160-900 

 

 

Brasília-DF,   de               de 2007. 

 

ARLINDO CHINAGLIA 

Presidente 
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O Congresso Nacional decreta: 

 

 

TÍTULO I 

DE ASPECTOS ADMINISTRATIVOS 

 

CAPÍTULO I 

DOS ÓRGÃOS FEDERAIS 

 

Art. 1º  O Ministério da Educação e do Desporto exerce as atribuições 

do poder público federal em matéria de educação, cabendo-lhe formular e avaliar a política 

nacional de educação, zelar pela qualidade do ensino e velar pelo cumprimento das leis que o 

regem. 

 

§ 1º No desempenho de suas funções, o Ministério da Educação e do 

Desporto contará com a colaboração do Conselho Nacional de Educação e das câmaras que o 

compõem. 

 

§ 2º  Os conselheiros exercem função de interesse público relevante, 

com precedência sobre quaisquer outros cargos públicos de que sejam titulares e quando 

convocados, farão jus a transporte, diárias e jetons de presença a serem fixados pelo Ministro 

de Estado da Educação e do Desporto. 

 

Art. 2º  O Conselho Nacional de Educação, composto pelas Câmaras 

de Educação Básica e de Educação Superior, terá atribuições normativas, deliberativas e de 

assessoramento ao Ministro de Estado da Educação e do Desporto, de forma a assegurar a 

participação da sociedade no aperfeiçoamento da educação nacional. 

 

§ 1º  Ao Conselho Nacional de Educação, além de outras atribuições 

que lhe forem conferidas por lei, compete: 

 

a) subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano Nacional 

de Educação; 

 

b) manifestar-se sobre questões que abranjam mais de um nível ou 

modalidade de ensino; 

 

c) assessorar o Ministério da Educação e do Desporto no diagnóstico 

dos problemas e deliberar sobre medidas para aperfeiçoar os sistemas de ensino, 

especialmente no que diz respeito à integração dos seus diferentes níveis e modalidades; 

 

d) emitir parecer sobre assuntos da área educacional, por iniciativa de 

seus conselheiros ou quando solicitado pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto; 
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e) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do 

Distrito Federal; 

 

f) analisar e emitir parecer sobre questões relativas à aplicação da 

legislação educacional, no que diz respeito à integração entre os diferentes níveis e 

modalidades de ensino; 

 

g) elaborar o seu regimento, a ser aprovado pelo Ministro de Estado 

da Educação e do Desporto. 

 

§ 2º O Conselho Nacional de Educação reunir-se-á ordinariamente a 

cada dois meses e suas câmaras, mensalmente e, extraordinariamente, sempre que convocado 

pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto. 

 

§ 3º  O Conselho Nacional de Educação será presidido por um de seus 

membros, eleito por seus pares para mandato de dois anos, vedada a reeleição imediata. 

 

§ 4º O Ministro de Estado da Educação e do Desporto presidirá as 

sessões a que comparecer. 

 

Art. 3º A Câmara de Educação Básica e a Câmara de Educação 

Superior serão constituídas, cada uma, por doze conselheiros, sendo membros natos, na 

Câmara de Educação Básica, o Secretário de Educação Fundamental e na Câmara de 

Educação Superior, o Secretário de Educação Superior, ambos do Ministério da Educação e 

do Desporto e nomeados pelo Presidente da República. 

 

§ 1º A escolha e nomeação dos conselheiros será feita pelo Presidente 

da República, sendo que, pelo menos a metade, obrigatoriamente, dentre os indicados em 

listas elaboradas especialmente para cada câmara, mediante consulta a entidades da sociedade 

civil, relacionadas às áreas de atuação dos respectivos colegiados. 

 

§ 2º  Para a Câmara de Educação Básica, a consulta envolverá, 

necessariamente, indicações formuladas por entidades nacionais, públicas e particulares, que 

congreguem os docentes, dirigentes de instituições de ensino e os Secretários de Educação 

dos Municípios, dos Estados e do Distrito Federal. 

 

§ 3º  Para a Câmara de Educação Superior, a consulta envolverá, 

necessariamente, indicações formuladas por entidades nacionais, públicas e particulares, que 

congreguem os reitores de universidades, diretores de instituições isoladas, os docentes, os 

estudantes e segmentos representativos da comunidade científica. 

 

§ 4º  A indicação, a ser feita por entidades e segmentos da sociedade 

civil, deverá incidir sobre brasileiro de reputação ilibada, que tenha prestado serviços 

relevantes à educação, à ciência e à cultura. 

 

§ 5º  Na escolha dos nomes que comporão as câmaras, o Presidente da 
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República levará em conta a necessidade de estarem representadas todas as regiões do País e 

as diversas modalidades de ensino, de acordo com a especificidade de cada colegiado. 

 

§ 6º  Os conselheiros terão mandato de quatro anos, permitida uma 

recondução para o período imediatamente subseqüente, havendo renovação de metade das 

câmaras a cada dois anos, sendo que, quando da constituição do conselho, metade de seus 

membros serão nomeados com mandato de dois anos. 

 

§ 7º  Cada câmara será presidida por um conselheiro escolhido por 

seus pares, vedada a escolha do membro nato, para mandato de um ano, permitida uma única 

reeleição imediata. 

 

Art. 4º  As câmaras emitirão pareceres e decidirão, privativa e 

autonomamente, os assuntos a elas pertinentes, cabendo, quando for o caso, recurso ao 

conselho pleno. 

 

§ 1º  São atribuições da Câmara de Educação Básica: 

 

a)  examinar os problemas da educação infantil, do ensino 

fundamental, da educação especial e do ensino médio e tecnológico e oferecer sugestões para 

sua solução; 

 

b)  analisar e emitir parecer sobre os resultados dos processos de 

avaliação dos diferentes níveis e modalidades mencionados na alínea anterior; 

 

c)  deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério 

da Educação e do Desporto; 

 

d)  colaborar na preparação do Plano Nacional de Educação e 

acompanhar sua execução, no âmbito de sua atuação; 

 

 

e)  assessorar o Ministro de Estado da Educação e do Desporto em 

todos os assuntos relativos à educação básica; 

 

f)  manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do 

Distrito Federal, acompanhando a execução dos respectivos Planos de Educação; 

 

g)  analisar as questões relativas à aplicação da legislação referente à 

educação básica; 

 

§ 2º  São atribuições da Câmara de Educação Superior: 

 

a)  analisar e emitir parecer sobre os resultados dos processos de 

avaliação da educação superior; 
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b)  oferecer sugestões para a elaboração do Plano Nacional de 

Educação e acompanhar sua execução, no âmbito de sua atuação; 

 

c)  deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério 

da Educação e do Desporto, para os cursos de graduação; 

 

d) deliberar sobre os relatórios encaminhados pelo Ministério da 

Educação e do Desporto sobre o reconhecimento de cursos e habilitações oferecidos por 

instituições de ensino superior, assim como sobre autorização prévia daqueles oferecidos por 

instituições não universitárias; 

 

e)  deliberar sobre a autorização, o credenciamento e o 

recredenciamento periódico de instituições de educação superior, inclusive de universidades, 

com base em relatórios e avaliações apresentados pelo Ministério da Educação e do Desporto; 

 

f)  deliberar sobre os estatutos das universidades e o regimento das 

demais instituições de educação superior que fazem parte do sistema federal de ensino; 

 

g)  deliberar sobre os relatórios para reconhecimento periódico de 

cursos de mestrado e doutorado, elaborados pelo Ministério da Educação e do Desporto, com 

base na avaliação dos cursos; 

 

h) analisar questões relativas à aplicação da legislação referente à 

educação superior; 

 

i) assessorar o Ministro de Estado da Educação e do Desporto nos 

assuntos relativos à educação superior. 

 

§ 3º  As atribuições constantes das alíneas d, e e f do parágrafo 

anterior poderão ser delegadas, em parte ou no todo, aos Estados e ao Distrito Federal. 

 

§ 4º  O recredenciamento a que se refere a alínea e do § 2º deste artigo 

poderá incluir determinação para a desativação de cursos e habilitações. 

 

Art. 5º  As deliberações e os pronunciamentos do Conselho Pleno e 

das Câmaras deverão ser homologados pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto. 

 

Parágrafo único.  No sistema federal de ensino, a autorização para o 

funcionamento, o credenciamento e o recredenciamento de universidade ou  de instituição 

não-universitária, o reconhecimento de cursos e habilitações oferecidos por essas instituições, 

assim como a autorização prévia dos cursos oferecidos por instituições de ensino superior 

não-universitárias, serão tornados efetivos, mediante ato do Poder Executivo, após parecer 

favorável do Conselho Nacional de Educação. 
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  CAPÍTULO II 

DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO 

 

Art. 6º  É instituído, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, o 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério, o qual terá natureza contábil e será implantado, automaticamente, a partir de 1º de 

janeiro de 1998.  

 

§ 1º  O Fundo referido neste artigo será composto por 15% (quinze 

por cento) dos recursos:  

 

I - da parcela do imposto sobre operações relativas à circulação de 

mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação - ICMS, devida ao Distrito Federal, aos Estados e aos Municípios, conforme 

dispõe o art. 155, inciso II, combinado com o art. 158, inciso IV, da Constituição Federal;  

 

II - do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal FPE, e 

dos Municípios - FPM, previstos no art. 159, inciso I, alíneas a e b, da Constituição Federal, e 

no Sistema Tributário Nacional de que trata a lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966; 

 

III - da parcela do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, 

devida aos Estados e ao Distrito Federal, na forma do art. 159, inciso II, da Constituição 

Federal e da Lei Complementar nº 61, de 26 de dezembro de 1989.  

 

§ 2º  Inclui-se na base de cálculo do valor a que se refere o inciso I do 

parágrafo anterior o montante de recursos financeiros transferidos, em moeda, pela União aos 

Estados, Distrito Federal e Municípios a título de compensação financeira pela perda de 

receitas decorrentes da desoneração das exportações, nos termos da Lei Complementar nº 87, 

de 13 de setembro de 1996, bem como de outras compensações da mesma natureza que 

vierem a ser instituídas.  

 

§ 3º  Integra os recursos do Fundo a que se refere este artigo a 

complementação da União, quando for o caso, na forma prevista no art. 11.  
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§ 4º  A implantação do Fundo poderá ser antecipada em relação à data 

prevista neste artigo, mediante lei no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal.  

 

§ 5º  No exercício de 1997, a União dará prioridade, para concessão 

de assistência financeira, na forma prevista no art. 211, § 1º, da Constituição Federal, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios nos quais a implantação do Fundo for 

antecipada na forma prevista no parágrafo anterior. 

 

Art. 7º  Os recursos do Fundo serão aplicados na manutenção e 

desenvolvimento do ensino fundamental público e na valorização de seu magistério.  

 

§ 1º  A distribuição dos recursos, no âmbito de cada Estado e do 

Distrito Federal, dar-se-á, entre o Governo Estadual e os Governos Municipais, na proporção 

do número de alunos matriculados anualmente nas escolas cadastradas das respectivas redes 

de ensino, considerando-se para esse fim:  

 

I - as matrículas da 1ª à 8ª séries do ensino fundamental.  

 

II - vetado 

 

§ 2º  A distribuição a que se refere o parágrafo anterior, a partir de 

1998, deverá considerar, ainda, a diferenciação de custo por aluno, segundo os níveis de 

ensino e tipos de estabelecimento, adotando-se a metodologia de cálculo e as correspondentes 

ponderações, de acordo com os seguintes componentes:  

 

I - 1ª à 4ª séries; 

 

II - 5ª à 8ª séries;  

 

III - estabelecimentos de ensino especial;  

 

IV- escolas rurais.  

 

§ 3º  Para efeitos dos cálculos mencionados no § 1º, serão computadas 

exclusivamente as matrículas do ensino presencial.  
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§ 4º  O Ministério da Educação e do Desporto - MEC, realizará, 

anualmente, censo educacional, cujos dados serão publicados no Diário Oficial  da União e 

constituirão a base para fixar a proporção prevista no § 1º.  

 

§ 5º  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, no prazo 

de trinta dias da publicação referida no parágrafo anterior, apresentar recurso para retificação 

dos dados publicados.  

 

§ 6º  É vedada a utilização dos recursos do Fundo como garantia de 

operações de credito internas e externas, contraídas pelos Governos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, admitida somente sua utilização como contrapartida em 

operações que se destinem, exclusivamente, ao financiamento de projetos e programas do 

ensino fundamental.  

 

Art. 8º  Os recursos do Fundo previstos no art. 6º serão repassados, 

automaticamente, para contas únicas e específicas dos Governos Estaduais, do Distrito 

Federal e dos Municípios, vinculadas ao Fundo instituídas para esse fim e mantidas na 

instituição financeira de que trata o art. 93 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966.  

 

§ 1º  Os repasses ao Fundo, provenientes das participações a que se 

refere o art. 159, inciso I, alíneas a e b, e inciso II, da Constituição Federal, constarão dos 

orçamentos da União, dos Estados e do Distrito Federal, e serão creditados pela União em 

favor dos Governos Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios, nas contas específicas a 

que se refere este artigo, respeitados os critérios e as finalidades estabelecidas no art. 7º, 

observados os mesmos prazos, procedimentos e forma de divulgação adotados para o repasse 

do restante destas transferências constitucionais em favor desses governos.   

 

§ 2º  Os repasses ao Fundo provenientes do imposto previsto no art. 

155, inciso II, combinado com o art. 158, inciso IV, da Constituição Federal, constarão dos 

orçamentos dos Governos Estaduais e do Distrito Federal e serão depositados pelo 

estabelecimento oficial de crédito, previsto no art. 4º da Lei Complementar nº 63, de 11 de 

janeiro de 1990, no momento em que a arrecadação estiver sendo realizada nas contas do 

Fundo abertas na instituição financeira de que trata este artigo.  

 

§ 3º  A instituição financeira, no que se refere aos recursos do imposto 
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mencionado no § 2º, creditará imediatamente as parcelas devidas ao Governo Estadual, ao 

Distrito Federal e aos Municípios nas contas específicas referidas neste artigo, observados os 

critérios e as finalidades estabelecidas no art. 7º, procedendo à divulgação dos valores 

creditados de forma similar e com a mesma periodicidade utilizada pelos Estados em relação 

ao restante da transferência do referido imposto.  

 

§ 4º  Os recursos do Fundo provenientes da parcela do Imposto sobre 

Produtos Industrializados, de que trata o art. 6º, inciso III, serão creditados pela União, em 

favor dos Governos Estaduais e do Distrito Federal, nas contas específicas, segundo o critério 

e respeitadas as finalidades estabelecidas no art. 7º, observados os mesmos prazos, 

procedimentos e forma de divulgação previstos na Lei Complementar nº 61, de 26 de 

dezembro de 1989.  

 

§ 5º  Do montante dos recursos do IPI, de que trata o art. 6º, inciso III, 

a parcela devida aos Municípios, na forma do disposto no art. 5º da Lei Complementar nº 61, 

de 26 de dezembro de 1989, será repassada pelo respectivo Governo Estadual ao Fundo, e os 

recursos serão creditados na conta específica a que se refere este artigo, observados os 

mesmos prazos, procedimentos e forma de divulgação do restante desta transferência aos 

Municípios.  

 

§ 6º  As receitas financeiras provenientes das aplicações eventuais dos 

saldos das contas a que se refere este artigo em operações financeiras de curto prazo ou de 

mercado aberto, lastreadas em títulos da dívida pública, junto a instituição financeira 

depositária dos recursos, deverão ser repassadas em favor dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios nas mesmas condições estabelecidas no art. 7º.   

 

§ 7º  Os recursos do Fundo, devidos aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios, constarão de programação específica nos respectivos orçamentos.  

 

§ 8º  Os Estados e os Municípios recém-criados terão assegurados os 

recursos do Fundo previstos no art 6º, a partir das respectivas instalações, em conformidade 

com os critérios estabelecidos no art. 7º.  

 

§ 9º  Os Estados e os respectivos Municípios poderão, nos termos do 

art 211, § 4º, da Constituição Federal, celebrar convênios para transferência de alunos, 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-678/2007 

 

11 

recursos humanos, materiais e encargos financeiros nos quais estará prevista a transferência 

imediata de recursos do Fundo correspondentes ao numero de matrículas que o Estado ou o 

Município assumir.  

 

Art. 9º  O acompanhamento e o controle social sobre a repartição, a 

transferência e a aplicação dos recursos do Fundo serão exercidos, junto aos respectivos 

governos, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por 

conselhos a serem instituídos em cada esfera.  

 

§ 1º Os conselhos serão constituídos de acordo com norma de cada 

esfera editada para esse fim:  

 

I - em nível federal, por no mínimo seis membros, representando 

respectivamente:  

a) o Poder Executivo Federal;  

b) o Conselho Nacional de Educação;  

c) o Conselho Nacional de Secretários de Estado da Educação - 

CONSED;  

d) a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE;  

e) a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - 

UNDIME; 

f) os pais de alunos e professores das escolas do ensino fundamental;  

 

II - nos Estados, por no mínimo sete membros, representando 

respectivamente: 

a) o Poder Executivo Estadual; 

b) os Poderes Executivos Municipais; 

c) o Conselho Estadual de Educação; 

d) os pais de alunos e professores das escolas públicas do ensino 

fundamental;  

e) a seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de 

Educação - UNDIME;  

f) a seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em 

Educação - CNTE;  

g) a delegacia regional do Ministério da Educação e do Desporto - 
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MEC;  

III - no Distrito Federal, por no mínimo cinco membros, sendo as 

representações as previstas no inciso II, salvo as indicadas nas alíneas b, e, e g; e 

 

IV - nos Municípios, por no mínimo quatro membros, representando, 

respectivamente:  

a) a Secretaria Municipal de Educação ou órgão eqüivalente;  

b) os professores e os diretores das escolas públicas do ensino 

fundamental;  

c) os pais de alunos;   

d) os servidores das escolas públicas do ensino fundamental. 

 

§ 2º  Integrarão ainda os conselhos municipais, onde houver, 

representantes do respectivo Conselho Municipal de Educação.  

 

§ 3º  Aos conselhos incumbe ainda a supervisão do censo escolar 

anual. 

 

§ 4º  Os conselhos instituídos, seja no âmbito federal, estadual, do 

Distrito Federal ou municipal, não terão estrutura administrativa própria e seus membros não 

perceberão qualquer espécie de remuneração pela participação no colegiado, seja em reunião 

ordinária ou extraordinária. 

 

Art. 10.  Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais, 

mensais e atualizados, relativos aos recursos repassados, ou recebidos, à conta do Fundo a que 

se refere o art. 6º, ficarão, permanentemente, à disposição dos conselhos responsáveis pelo 

acompanhamento e fiscalização, no âmbito do Estado, do Distrito Federal ou do Município, e 

dos órgãos federais, estaduais e municipais de controle interno e externo. 

 

Art. 11.  A União complementará os recursos do Fundo a que se 

refere o art. 6º sempre que, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, seu valor por 

aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente.  

 

§ 1º  O valor mínimo anual por aluno, ressalvado o disposto no § 4º, 

será fixado por ato do Presidente da República e nunca será inferior à razão entre a previsão 
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da receita total para o Fundo e a matrícula total do ensino fundamental no ano anterior, 

acrescida do total estimado de novas matrículas, observado o disposto no art. 7º, § 1º, incisos I 

e II. 

 

§ 2º  As estatísticas necessárias ao cálculo do valor anual mínimo por 

aluno, inclusive as estimativas de matrículas, terão como base o censo educacional realizado 

pelo Ministério da Educação e do Desporto, anualmente, e publicado no Diário Oficial da 

União. 

 

§ 3º  As transferências dos recursos complementares a que se refere 

este artigo serão realizadas mensal e diretamente às contas específicas a que se refere o art. 8º. 

 

§ 4º  No primeiro ano de vigência desta lei, o valor mínimo anual por 

aluno, a que se refere este artigo, será de R$300,00 (trezentos reais). 

 

§ 5º vetado 

 

Art. 12.  Os recursos do Fundo, incluída a complementação da União, 

quando for o caso, serão utilizados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, assegurados, 

pelos menos, 60% (sessenta por cento) para a remuneração dos profissionais do magistério, 

em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental público. 

 

Parágrafo único. Nos primeiros cinco anos, a contar da publicação 

desta lei, será permitida a aplicação de parte dos recursos da parcela de 60% (sessenta por 

cento), prevista neste artigo, na capacitação de professores leigos, na forma prevista no art. 

14, § 1º. 

 

Art. 13.  A instituição do Fundo previsto nesta lei e a aplicação de 

seus recursos não isentam os Estados, o Distrito Federal e os Municípios da obrigatoriedade 

de aplicar, na manutenção e desenvolvimento do ensino, na forma prevista no art. 212 da 

Constituição Federal: 

 

I - pelo menos 10% (dez por cento) do montante de recursos 

originários do ICMS, do FPE, do FPM, da parcela do IPI, devida nos termos da Lei 
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a título de desoneração das exportações, nos termos da Lei Complementar nº 87, de 13 de 

setembro de 1996, de modo que os recursos previstos no art. 6º, § 1º, somados aos referidos 

neste inciso, garantam a aplicação do mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) destes 

impostos e transferências em favor da manutenção e desenvolvimento do ensino; 

 

II - pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impostos e 

transferências. 

 

Parágrafo único.  Dos recursos a que se refere o inciso II, 60% 

(sessenta por cento) serão aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino 

fundamental, conforme disposto no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias. 

 

Art. 14.  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, no 

prazo de seis meses da vigência desta lei, dispor de novo Plano de Carreira e Remuneração do 

Magistério, de modo a assegurar: 

 

I - a remuneração condigna dos professores do ensino fundamental 

público, em efetivo exercício no magistério: 

 

II - o estímulo ao trabalho em sala de aula; 

 

III - a melhoria da qualidade do ensino. 

 

§ 1º  Os novos planos de carreira e remuneração do magistério 

deverão contemplar investimentos na capacitação dos professores leigos, os quais passarão a 

integrar quadro em extinção, de duração de cinco anos. 

 

§ 2º  Aos professores leigos é assegurado prazo de cinco anos para 

obtenção da habilitação necessária ao exercício das atividades docentes. 

 

§ 3º  A habilitação a que se refere o parágrafo anterior é condição para 

ingresso no quadro permanente da carreira conforme os novos planos de carreira e 

remuneração.  
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Art. 15.  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão 

comprovar: 

 

I - efetivo cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição 

Federal; 

 

II - apresentação de Plano de Carreira e Remuneração do Magistério, 

de acordo com as diretrizes emanadas do Conselho Nacional de Educação, no prazo referido 

do artigo anterior; 

 

III - fornecimento das informações solicitadas por ocasião do censo 

escolar, ou para fins de elaboração de indicadores educacionais. 

 

Parágrafo único.  O não-cumprimento das condições estabelecidas 

neste artigo, ou o fornecimento de informações falsas, acarretará sanções administrativas, sem 

prejuízo das civis ou penais ao agente executivo que lhe der causa. 

 

Art. 16. Os órgãos responsáveis pelos sistemas de ensino, assim como 

os Tribunais de Contas da União, dos Estados e dos Municípios, criarão mecanismos 

adequados à fiscalização do cumprimento pleno do disposto no art. 212 da Constituição 

Federal e desta lei, sujeitando-se os Estados e o Distrito Federal à intervenção da União, e os 

Municípios à intervenção dos respectivos Estados, nos termos do art. 34, inciso VII, alínea e, 

e do art. 35, inciso III, da Constituição Federal. 

 

Art. 17. O Ministério da Educação e do Desporto realizará avaliações 

periódicas dos resultados da aplicação desta lei, com vistas à adoção de medidas operacionais 

e de natureza político-educacional corretivas, devendo a primeira realizar-se dois anos após 

sua promulgação. 

 

Art. 18.  Para os ajustes progressivos de contribuições a valor que 

corresponda a um padrão de qualidade de ensino definido nacionalmente e previsto no art. 60, 

§ 

 

 

I - estabelecimento do número mínimo e máximo de alunos em sala 
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de aula; 

 

II - capacitação permanente dos profissionais de educação; 

 

III - jornada de trabalho que incorpore os momentos diferenciados das 

atividades docentes; 

 

IV- complexidade de funcionamento; 

 

V- localização e atendimento da clientela; 

 

VI - busca do aumento do padrão de qualidade do ensino. 

 

Art. 19.  A União desenvolverá política de estímulo às iniciativas de 

melhoria de qualidade do ensino, acesso e permanência na escola promovidos pelas unidades 

federadas, em especial aquelas voltadas às crianças e adolescentes em situação de risco social. 

 

CAPÍTULO III 

DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 

Art. 20.  Os recursos consignados no orçamento da União, destinados 

a programas de alimentação escolar em estabelecimentos de educação pré-escolar e de ensino 

fundamental, serão repassados, em parcelas mensais, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios. 

 

§ 1º  O montante dos recursos repassados a cada Estado, ao Distrito 

Federal e a cada Município será diretamente proporcional ao número de matrículas nos 

sistemas de ensino por eles mantidas. 

 

§ 2º  Os recursos destinados a programas de alimentação escolar em 

estabelecimentos mantidos pela União serão diretamente por ela administrados. 

 

Art. 21.  Os recursos só serão repassados aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios que tenham, em funcionamento, Conselhos de Alimentação Escolar, 

constituídos de representantes da administração pública local, responsável pela área da 
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educação; dos professores; dos pais de alunos; e de trabalhadores rurais. 

 

Art. 22.  Cabe ao Conselho de Alimentação Escolar, entre outras, a 

fiscalização e o controle da aplicação dos recursos destinados à merenda escolar, e a 

elaboração de seu regimento interno. 

 

Art. 23.  A elaboração dos cardápios dos programas de alimentação 

escolar, sob a responsabilidade dos Estados e Municípios, através de nutricionista capacitado, 

será desenvolvida em acordo com o Conselho de Alimentação Escolar, e respeitará os hábitos 

alimentares de cada localidade, sua vocação agrícola e a preferência pelos produtos in natura. 

 

Art. 24.  Na aquisição de insumos, serão priorizados os produtos de 

cada região, visando a redução dos custos. 

 

Art. 25.  A União e os Estados prestarão assistência técnica aos 

Municípios, em especial na área da pesquisa em alimentação e nutrição, elaboração de 

cardápios e na execução de programas relativos à aplicação de recursos de que trata este 

Capítulo. 

 
TÍTULO II 

DE ASPECTOS FINANCEIROS 
 

CAPÍTULO I 

DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 

 

Art. 26.  O Salário-Educação, previsto no art. 212. § 5º, da 

Constituição Federal e devido pelas empresas, na forma em que vier a ser disposto em 

regulamento, é calculado com base na alíquota de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o total 

de remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, assim 

definidos no art. 12, inciso I, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

 

§ 1º  A partir de 1º de janeiro de 1997, o montante da arrecadação do 

Salário-Educação, após a dedução de 1% (um por cento) em favor do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, calculado sobre o valor por ele arrecadado, será distribuído pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, observada a arrecadação realizada em 

cada Estado e no Distrito Federal, em quotas, da seguinte forma: 
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I - Quota Federal, correspondente a um terço do montante de recursos, 

que será destinada ao FNDE e aplicada no financiamento de programas e projetos voltados 

para a universalização do ensino fundamental, de forma a propiciar a redução dos desníveis 

sócio-educacionais existentes entre Municípios, Estados, Distrito Federal e regiões brasileiras; 

 

II - Quota Estadual, correspondente a dois terços do montante de 

recursos, que será creditada mensal e automaticamente em favor das Secretarias de Educação 

dos Estados e do Distrito Federal para financiamento de programas, projetos e ações do 

ensino fundamental. 

 

§ 2º  Vetado. 

 

§ 3º  Os alunos regularmente atendidos, na data da edição desta lei, 

como beneficiários da aplicação realizada pelas empresas contribuintes, no ensino 

fundamental dos seus empregados e dependentes, à conta de deduções da contribuição social 

do Salário-

1997, o benefício assegurado, respeitadas as condições em que foi concedido, e vedados 

novos ingressos nos termos do art. 212, § 5º, da Constituição Federal. 

 

Art. 27.  A contribuição social do Salário Educação, a que se refere o 

art. 30 desta lei, obedecerá aos mesmos prazos e condições, e sujeitar-se-á às mesmas sanções 

administrativas ou penais e outras normas relativas às contribuições sociais e demais 

importâncias devidas à Seguridade Social, ressalvada a competência do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação - FNDE, sobre a matéria. (Texto da MP nº 1.565/98, deste 

artigo ao art. 33, inclusive) 

 

§ 1º Estão isentas do recolhimento da contribuição social do Salário-

Educação: 

 

a) a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, bem como 

suas respectivas autarquias e fundações; 

 

b) as instituições públicas de ensino de qualquer grau; 

 

c) as escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, 
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devidamente registradas e reconhecidas pelo competente órgão estatal de educação, e que 

atendam ao disposto no inciso II do art. 55 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

 

d) as organizações de fins culturais que, para este fim, vierem a ser 

definidas em regulamento; 

 

e) as organizações hospitalares e de assistência social, desde que 

atendam, cumulativamente, aos requisitos estabelecidos nos incisos I a V do art. 55 da Lei nº 

8.212, de 1991. 

 

§ 2º Integram a receita do Salário-Educação os acréscimos legais a 

que estão sujeitos os  contribuintes em atraso. 

 

§ 3º Entende-se por empresa, para fins de incidência da contribuição 

social do Salário-Educação, qualquer firma individual ou sociedade que assume o risco de 

atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem como as empresas e 

demais entidades públicas ou privadas, vinculadas à Seguridade Social. 

 

Art. 28.  A Quota Estadual do Salário-Educação, de que trata o art. 

26, § 1º, inciso II desta Lei, será redistribuída entre o Estado e os respectivos municípios, de 

conformidade com critérios estabelecidos em lei estadual, que considerará, dentre outros 

referenciais, o número de alunos matriculados no ensino fundamental nas respectivas redes de 

ensino. 

 

Art. 29.  O Salário-Educação não tem caráter remuneratório na 

relação de emprego e não se vincula, para nenhum efeito, ao salário ou à remuneração 

percebida pelos empregados das empresas contribuintes. 

 

Art. 30.  A contribuição do Salário-Educação será recolhida ao 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ou ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação - FNDE. 

 

Parágrafo único. O INSS creditará o montante arrecadado, após a 

dedução a que se refere o art. 26, § 1º, no Banco do Brasil S.A., em favor do FNDE, para os 

fins previstos no mesmo art. 26, § 1º desta lei. 
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Art. 31.  A fiscalização da arrecadação do Salário-Educação será 

realizada pelo INSS, ressalvada a competência do FNDE sobre a matéria. 

 

Parágrafo único. Para efeito da fiscalização prevista neste artigo, seja 

por parte do INSS, seja por parte do FNDE, não se aplicam as disposições legais excludentes 

ou limitativas do direito de examinar livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais 

ou fiscais, dos comerciantes, empresários, industriais ou produtores, ou da obrigação deste de 

exibi-los. 

 

Art. 32.  As disponibilidades financeiras dos recursos gerenciados 

pelo FNDE, inclusive os arrecadados à conta do Salário-Educação, poderão ser aplicadas por 

intermédio de instituição financeira pública federal, na forma que vier a ser estabelecida pelo 

seu Conselho Deliberativo. 

 

Parágrafo único. O produto das aplicações previstas no caput deste 

artigo será destinado ao ensino fundamental, à educação infantil e ao pagamento dos encargos 

administrativos e do PASEP, de acordo com critérios e parâmetros  fixados pelo Conselho 

Deliberativo do FNDE. 

 

Art. 33.  O Ministério da Educação e do Desporto fiscalizará, por 

intermédio do FNDE, a aplicação dos recursos provenientes do Salário-Educação, na forma 

do regulamento e das instruções que  para este fim forem baixadas por aquela Autarquia. 

 

CAPÍTULO II 

DAS MENSALIDADES ESCOLARES 

 

Art. 34.  O valor do total anual das mensalidades escolares da 

educação infantil, do ensino fundamental e médio e da educação superior será contratado no 

ato da matrícula, entre o estabelecimento de ensino e o aluno ou o responsável. 

 

§ 1º  O total anual referido no caput deste artigo deverá ser limitado 

ao teto correspondente à última mensalidade, legalmente cobrada no ano anterior,  

multiplicada pelo número de parcelas do mesmo ano. 

 

§ 2º  Ao total anual referido no parágrafo anterior poderá ser 
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acrescido montante correspondente a dispêndios previstos para o aprimoramento do projeto 

didático-pedagógico do estabelecimento de ensino, assim como os relativos à variação de 

custos a título de pessoal e custeio. 

 

§ 3º  O valor total apurado na forma dos parágrafos precedentes será 

dividido em doze parcelas mensais iguais, facultada a apresentação de planos de pagamento 

alternativos desde que não excedam ao valor total anual apurado na forma dos parágrafos 

anteriores. 

 

§ 4º  Será nula, não produzindo qualquer efeito, cláusula de revisão ou 

reajuste de preço de mensalidades escolar, salvo quando expressamente prevista em lei. 

 

§ 5º  Para os fins do disposto no § 1º, não serão consideradas 

quaisquer alterações de valor nas parcelas cuja exigibilidade ocorra a partir da publicação 

desta lei. 

 

Art. 35.  O estabelecimento de ensino deverá divulgar, em local de 

fácil acesso ao público, o texto da proposta de contrato, o valor apurado na forma do artigo 

anterior, e o número de vagas por sala-classe, no período mínimo de 45 dias antes da data 

final para matrícula. 

 

Parágrafo único.  As cláusulas financeiras da proposta de contrato de 

que trata este artigo considerarão os parâmetros constantes dos Anexos I e II desta lei. 

 

Art. 36.  Quando as condições propostas nos termos do art. 34 não 

atenderem à comunidade escolar, é facultado às partes instalar comissão de negociação, 

inclusive para eleger mediador e fixar o prazo em que este deverá apresentar a proposta de 

conciliação. 

 

Art. 37.  A Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, 

quando necessário, poderá requerer, nos termos da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e 

no âmbito de suas atribuições, comprovação documental referente a qualquer cláusula 

contratual. 

 

§ 1º  Quando a documentação apresentada pelo estabelecimento de 
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ensino não corresponder às condições desta lei, o órgão de que trata este artigo poderá tomar 

dos interessados termo de compromisso, na forma da legislação vigente. 

 

§ 2º  Ficam excluídos do valor total de que trata o § 1º do art. 34 os 

valores adicionados às mensalidades de 1995, de 1996 e de 1997, que estejam sob 

questionamentos administrativos ou judiciais. 

 

Art. 38.  Os alunos já matriculados terão preferência na renovação das 

matrículas para o período subseqüente, observado o calendário escolar da instituição, o 

regimento da escola ou cláusula contratual. 

 

Art. 39.  São proibidas a suspensão de provas escolares, a retenção de 

documentos escolares, inclusive os de transferência, ou a aplicação de quaisquer outras 

penalidades pedagógicas, por motivo de inadimplemento. 

 

Art. 40.  São legitimados à propositura das ações previstas na Lei nº 

8.078, de 1990, para a defesa dos direitos assegurados por esta lei e pela legislação vigente, as 

associações de alunos, de pais de alunos e responsáveis. 

 

Art. 41.  O art. 39 da Lei nº 8.078, de 1990, passa a vigorar acrescido 

do seguinte inciso: 

 

"XI - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou 

contratualmente estabelecido." 

 

Art. 42.  A Administração Pública Federal não poderá repassar 

recursos públicos ou firmar convênio ou contrato com as instituições referidas no art. 213 da 

Constituição, enquanto estiverem respondendo por infrações a esta lei, e poderá rever ou 

cassar seus títulos de utilidade pública, se configuradas as infringências. 

 

CAPÍTULO III 
DO CRÉDITO EDUCATIVO 

 

Art. 43.  Fica instituído o Programa de Crédito Educativo para 

estudantes do curso universitário de graduação com recursos insuficientes, próprios ou 

familiares, para o custeio de seus estudos. 
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Art. 44.  Poderá ser titular do benefício de que trata o art. 43, o 

estudante comprovadamente carente e com bom desempenho acadêmico, desde que atenda à 

regulamentação do programa. 

 

§ 1º  A seleção dos candidatos ao Crédito Educativo será feita na 

instituição em que se encontram matriculados, por comissão constituída pela direção da 

instituição e por representantes, escolhidos democraticamente, do corpo docente e discente do 

estabelecimento de ensino. 

 

§ 2º  O crédito educativo abrange o financiamento dos encargos 

educacionais entre cinqüenta por cento e cem por cento do valor da mensalidade ou da 

semestralidade, depositado pela Caixa Econômica Federal na conta da instituição de ensino 

superior participante do programa. 

 

Art. 45.  O Ministério da Educação fixará as diretrizes gerais do 

programa e será o responsável pela sua supervisão. 

 

Art. 46.  A Caixa Econômica Federal será a executora do Programa de 

Crédito Educativo, consoante regulamentação do Banco Central do Brasil, no que tange às 

normas operacionais e creditícias, podendo partilhar seu Programa de Crédito Educativo com 

outros bancos ou entidades, mediante convênios. 

 

Art. 47.  Os recursos do Programa de Crédito Educativo terão origem: 

 

I - no orçamento do Ministério da Educação e do Desporto; 

 

II - na destinação de parte dos depósitos compulsórios, segundo 

política monetária do Banco Central do Brasil; 

 

III - na destinação de trinta por cento da renda líquida dos concursos 

de prognósticos administrados pela Caixa Econômica Federal, bem como dos recursos da 

premiação não procurados pelos contemplados dentro do prazo de prescrição; 

 

IV - na reversão dos financiamentos concedidos; e 
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V - em outras fontes. 

 

Parágrafo único.  Na distribuição das vagas para o financiamento dos 

encargos educacionais, de que trata o § 2º do art. 44 desta lei, será dada prioridade para as 

instituições de ensino superior que mantenham programa de crédito educativo com recursos 

próprios. 

 

Art. 48.  O caput 2, de 24 de julho de 1991, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Art. 26. Constitui receita da seguridade social a renda líquida 

dos concursos de prognósticos, excetuando-se os valores destinados 

ao Programa de Crédito Educativo." 

 

Art. 49.  Os financiamentos serão concedidos mediante contrato de 

abertura de crédito, nas seguintes condições: 

 

I - liberação em parcelas mensais ou semestrais, por prazo não 

superior à duração média do curso, estabelecida pelo Ministério da Educação e do Desporto; 

 

II - um ano de carência, contado a partir do término ou da interrupção 

do curso; 

 

III - amortização em pagamentos mensais em prazo máximo 

equivalente a uma vez e meia o período de utilização do crédito, a contar do término do prazo 

de carência; 

 

Art. 50.  O contrato de que trata o art. 49 estabelecerá as condições de 

transferência dos recursos por parte da Caixa Econômica Federal e as garantias relativas em 

caso de atraso dos repasses, estando, em função deste último aspecto, as instituições de ensino 

impedidas de: 

 

I - suspender a matrícula do estudante; 

 

II - cobrar mensalidades do estudante, mesmo como adiantamento. 
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Parágrafo único. Havendo atrasos superiores a trinta dias nos repasses 

dos valores devidos pela Caixa Econômica Federal ou qualquer instituição conveniada, os 

pagamentos serão efetuados com correção nos mesmos índices cobrados dos beneficiados 

pelo programa. 

 
 

TÍTULO  III 

DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDUCAÇÃO TÉCNICA E  TECNOLÓGICA 

 

Art. 51.  As  Escolas Técnicas Federais, criadas pela Lei nº 3.552, de 

16 de fevereiro de 1959 e pela Lei nº 8.670, de 30 de junho de 1983, ficam transformadas em 

Centros Federais de Educação Tecnológica. 

 

§ 1º  A implantação dos Centros Federais de Educação Tecnológica 

de que trata este artigo será efetivada gradativamente, mediante decreto específico para cada 

centro, obedecendo a critérios a serem estabelecidos pelo Ministério da Educação e do 

Desporto. 

 

§ 2º  A complementação do quadro de cargos e funções, quando 

necessária, decorrente da transformação de Escola Técnica Federal em Centro Federal de 

Educação Tecnológica, será efetivada mediante lei específica. 

 

§ 3º Os critérios para a transformação a que se refere o caput levarão 

em conta as instalações físicas, os laboratórios e equipamentos adequados, as condições 

técnico-pedagógicas e administrativas, e os recursos humanos e financeiros necessários ao 

funcionamento de cada centro. 

 

§ 4º  As Escolas Agrotécnicas poderão ser transformadas em Centros 

Federais de Educação Tecnológica após processo de avaliação de desempenho a ser 

desenvolvido sob a coordenação do Ministério da Educação e do Desporto. 

 

§ 5º  A expansão da oferta da educação profissional, mediante a 

criação de novas unidades de ensino por parte da União, somente poderá ocorrer em parceria 

com Estados, Municípios, Distrito Federal, setor produtivo ou organizações não-

governamentais, que serão responsáveis pela manutenção e gestão dos novos 

estabelecimentos de ensino. 
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§ 6º  É a União autorizada a realizar investimentos em obras e 

equipamentos, mediante repasses financeiros  para execução de projetos a serem realizados 

em consonância ao disposto no parágrafo anterior, obrigando-se o beneficiário a prestar 

contas dos valores recebidos e, caso seja modificada a finalidade para a qual se destinarem 

tais recursos, deles ressarcirá a União, em sua integralidade, com os acréscimos legais, sem 

prejuízo das sanções penais e administrativas cabíveis. 

 

§  7º  O Poder Executivo regulamentará a aplicação do disposto no § 

5º  deste artigo nos casos das escolas técnicas e agrotécnicas federais que não tenham sido 

implantadas até 17 de março de 1997.  

 

Art. 52.  Os Centros Federais de Educação Tecnológica são autarquias 

de regime especial, vinculadas  Ministério da Educação e do Desporto, detentores de 

autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didática e disciplinar. 

 

Art. 53. A manutenção dos Centros Federais de Educação 

Tecnológica será assegurada basicamente por recursos consignados anualmente pela União à 

conta do orçamento do Ministério da Educação e do Desporto. 

 

Art. 54. Os Centros Federais de Educação Tecnológica terão estrutura 

organizacional e funcional estabelecidas em estatuto e regimento próprios, aprovados nos 

termos da legislação em vigor, ficando sua supervisão a cargo do Ministério da Educação e do 

Desporto. 

 

Art. 55. Os Centros Federais de Educação Tecnológica de que trata o 

artigo anterior têm os seguintes objetivos: 

I - ministrar ensino em grau superior: 

a) de graduação e pós-graduação, lato sensu e stricto sensu, visando à 

formação de profissionais e especialistas na área tecnológica: 

b) de licenciatura com vistas à formação de professores especializados 

para as disciplinas específicas no ensino técnico e tecnológico; 

II- ministrar cursos técnicos de nível médio, visando à formação de 

técnicos, instrutores e auxiliares de nível médio. 

III- ministrar cursos de educação continuada visando à atualização e 

ao aperfeiçoamento de profissionais na área tecnológica; 
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IV- realizar pesquisas aplicadas na área tecnológica, estimulando 

atividades criadoras e estendendo seus benefícios à comunidade mediante cursos e serviços. 

 

Art. 56 - A administração superior de cada centro terá como órgão 

executivo a diretoria-geral e, como órgão deliberativo e consultivo o conselho diretor, sendo 

este composto de dez membros e respectivos suplentes, todos nomeados pelo Ministro de 

Estado da Educação e do Desporto, sendo um representante do Ministério da Educação e do 

Desporto, um representante de cada uma das Federações da Indústria, do Comércio e da 

Agricultura, do respectivo Estado, cinco representantes da Instituição, incluindo um 

representante discente, e um representante dos ex-alunos, todos indicados na forma 

regimental, vedada a nomeação de servidores da Instituição como representantes das 

Federações e do Ministério da Educação e do Desporto. 

 

Art. 57 - O patrimônio de cada Centro Federal de Educação 

Tecnológica será constituído: 

 

I- das atuais instalações, áreas, prédios e equipamentos que 

constituem os bens patrimoniais das respectivas Escolas Técnicas Federais; 

 

II- pelos bens e direitos que vier a adquirir; 

 

III- pelos saldos de exercícios financeiros anteriores; 

 

Art. 58 - Os recursos financeiros de cada Centro serão provenientes 

de: 

I- dotações que lhe forem anualmente consignadas no Orçamento da 

União; 

II- doações, auxílios e subvenções que lhe venham a ser feitas ou 

concedidas pela União, Estados e Municípios, ou por quaisquer entidades públicas ou 

privadas; 

III- remuneração de serviços prestados a entidades públicas ou 

particulares, mediante convênios ou contratos específicos; 

 

IV- taxas e emolumentos que forem fixados pelo Conselho Diretor, 

com observância da legislação específica sobre a matéria. 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-678/2007 

 

28 

V- resultado das operações de crédito e juros bancários; 

VI- receitas eventuais. 

 

Art. 59 - Ficam transferidos para cada Centro Federal de Educação 

Tecnológica que for implantado o acervo patrimonial, o quadro de pessoal docente e técnico- 

administrativo e os recursos orçamentários e financeiros da respectiva Escola Técnica Federal 

objeto da transformação. 

 

Art. 60 -  O Diretor- Geral de cada Escola Técnica Federal exercerá as 

funções de Diretor- Geral do respectivo Centro Federal de Educação Tecnológica implantado 

por decreto nos termos do § 1º do art. 51 desta lei, até a aprovação do estatuto e do regimento 

e provimento dos cargos de direção. 

 

Art. 61 - Quando o mandato de Diretor- Geral da Escola Técnica 

Federal extinguir-se, sem que tenha sido expedido o decreto de implantação do respectivo 

centro, o Ministro de Estado da Educação e do Desporto designará diretor para a escola na 

forma da legislação vigente. 

 

TÍTULO  IV 

DO ENSINO SUPERIOR 

 

CAPÍTULO  I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 62 -   O art. 5º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, em 

virtude da permissão contida nos §§ 1º e 2º do art. 207 da Constituição Federal, passa a 

vigorar acrescido do seguinte § 3º: 

 

"Art. 5º  .................................................................................. 

................................................................................................ 

 

§ 3º  As universidades e instituições de pesquisa científica e 

tecnológica federais poderão prover seus cargos com professores, 

técnicos e cientistas  estrangeiros, de acordo com as normas e os 

procedimentos desta Lei." 
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Art. 63 -   Ao servidor das instituições de ensino públicas que 

pretenda ausentar-se do País para estudo ou missão oficial aplica-se o disposto no art. 95, 

caput, e §§ 1º, 2º e 3º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

 

Art. 64 -  Os portadores de diploma de cursos realizados, com a 

duração mínima de dois anos, em Seminários Maiores, Faculdades Teológicas ou instituições 

equivalentes de qualquer confissão religiosa, são autorizados a requerer e prestar exames, em 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, das disciplinas que, constituindo parte do currículo 

de curso de licenciatura, tenham sido estudadas para a obtenção dos referidos diplomas. 

 

Art. 65 -  Em caso de aprovação nos exames preliminares, de que trata 

o artigo anterior, os interessados poderão matricular-se na Faculdade desde que haja vaga, 

independentemente de concurso vestibular, para concluir o curso, nas demais disciplinas do 

respectivo currículo.  

 

CAPÍTULO II 
DA ESCOLHA DE DIRIGENTES DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 

 

Art. 66 -  A nomeação de Reitores e Vice- Reitores de universidades, 

e de Diretores e Vice- Diretores de unidades universitárias e de estabelecimentos isolados de 

ensino superior obedecerá ao seguinte: 

 

I - o Reitor e o Vice- Reitor de universidade federal serão nomeados 

pelo Presidente da República e escolhidos entre professores dos dois níveis mais elevados da 

carreira ou que possuam título de doutor, cujos nomes figurem em listas tríplices organizadas 

pelo respectivo colegiado máximo, ou outro colegiado que englobe, instituído 

especificamente para este fim, sendo a votação uninominal; 

 

II - os colegiados a que se refere o inciso anterior constituídos de 

representantes dos diversos segmentos da comunidade universitária e da sociedade, 

observarão o mínimo de setenta por cento de membros do corpo docente no total de sua 

composição; 

 

III - em caso de consulta prévia à comunidade universitária, nos 

termos estabelecidos pelo colegiado máximo da instituição, prevalecerão a votação 
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uninominal e o peso de setenta por cento para a manifestação do pessoal docente em relação à 

das demais categorias; 

 

IV - os Diretores de unidades universitárias federais serão nomeados 

pelo Reitor, observados os mesmos procedimentos dos incisos anteriores; 

 

V - o Diretor e o Vice- Diretor de estabelecimento isolado de ensino 

superior mantido pela União, qualquer que seja sua natureza jurídica, serão nomeados pelo 

Presidente da República, escolhidos em lista tríplice preparada pelo respectivo colegiado 

máximo, observado o disposto nos incisos I, II e III; 

 

VI - nos casos em que a instituição ou a unidade não contar com 

docentes, nos dois níveis mais elevados da carreira ou que possuam título de doutor, em 

número suficiente para comporem as listas tríplices, estas serão completadas com docentes de 

outras unidades ou instituição; 

 

VII - os dirigentes de universidades ou estabelecimentos isolados 

particulares serão escolhidos na forma dos respectivos estatutos e regimentos; 

 

VIII - nos demais casos, o dirigente será escolhido conforme 

estabelecido pelo respectivo sistema de ensino. 

 

Parágrafo único.  No caso de instituição federal de ensino superior, 

será de quatro anos o mandato dos dirigentes a que se refere este artigo, sendo permitida uma 

única recondução ao mesmo cargo, observado nos demais casos o que dispuserem os 

respectivos estatutos ou regimentos, aprovados na forma da legislação vigente, ou conforme 

estabelecido pelo respectivo sistema de ensino. 

 

Art. 67 -  A recondução prevista no parágrafo único do artigo 66 será 

vedada aos atuais ocupantes dos cargos expressos no citado dispositivo. 

 

CAPÍTULO III 

DA RESIDÊNCIA MÉDICA  

 

Art. 68 -  A Residência Médica constitui modalidade de ensino de 
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pós-graduação, destinada a médicos, sob a forma de cursos de especialização, caracterizada 

por treinamento em serviço, funcionando sob a responsabilidade de instituições de saúde, 

universitárias ou não, sob a orientação de profissionais médicos de elevada qualificação ética 

e profissional.  

 

§ 1º As instituições de saúde de que trata este artigo somente poderão 

oferecer programas de Residência Médica depois de credenciadas pela Comissão Nacional de 

Residência Médica. 

 

§ 2º E vedado o uso da expressão "residência médica'' para designar 

qualquer programa de treinamento médico que não tenha sido aprovado pela Comissão 

Nacional de Residência Médica. 

 

Art. 69 - Para a sua admissão em qualquer curso de Residência 

Médica, o candidato deverá submeter-se ao processo de seleção estabelecido pelo programa 

aprovado pela Comissão Nacional de Residência Médica. 

 

Art. 70 -.  O médico residente admitido no programa terá anotado no 

contrato padrão de matrícula: 

 

a) a qualidade de médico residente, com a caracterização da 

especialidade que cursa; 

 

b) o nome da instituição responsável pelo programa;  

 

c) a data de início e a prevista para o término da residência;  

 

d) o valor da bolsa paga pela instituição responsável pelo programa. 

 

Art. 71 -  Ao médico residente será assegurada bolsa de estudo no 

valor correspondente a oitenta e cinco por cento da remuneração atribuída ao servidor 

ocupante do cargo de médico, classe D, padrão I, quarenta horas, acrescido de cem por cento, 

por regime especial de treinamento em serviço de sessenta horas semanais. 

 

§ 1º As instituições de saúde responsáveis por programa de residência 
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médica oferecerão aos residentes alimentação e alojamento no decorrer do período da 

residência. 

 

§ 2º Ao médico residente, inscrito na Previdência Social na forma 

deste artigo, serão assegurados todos os direitos previstos na Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 

1960, bem como os decorrentes do seguro de acidentes do trabalho. 

 

§ 3º À médica residente será assegurada a continuidade da bolsa de 

estudo durante o período de 4 (quatro) meses, quando gestante, devendo, porém, o período da 

bolsa ser prorrogado por igual tempo para fins de cumprimento das exigências constantes do 

art. 72 desta Lei. 

 

Art. 72 -  Os programas dos cursos de Residência Médica respeitarão 

o máximo de 60 (sessenta) horas semanais, nelas incluídas um máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas de plantão. 

 

§ 1º O médico residente fará jus a um dia de folga semanal e a 30 

(trinta) dias consecutivos de repouso, por ano de atividade. 

 

§ 2º Os programas dos cursos de Residência Médica compreenderão, 

num mínimo de 10% (dez por cento) e num máximo de 20% (vinte por cento) de sua carga 

horária, atividades teórico-práticas, sob a forma de sessões atualizadas, seminários, 

correlações clínico-patológicas ou outras, de acordo com os programas pré-estabelecidos.  

 

Art. 73 -   Os programas de Residência Médica credenciados na forma 

deste Capítulo conferirão títulos de especialista em favor dos médicos residentes neles 

habilitados, os quais constituirão comprovante hábil para fins legais junto ao sistema federal 

de ensino e ao Conselho Federal de Medicina. 

 

Art. 74 -  A interrupção do programa de Residência Médica por parte 

do médico residente, seja qual for a causa, justificada ou não, não o exime da obrigação de, 

posteriormente, completar a carga horária total de atividade prevista para o aprendizado, a fim 

de obter o comprovante referido no artigo anterior, respeitadas as condições iniciais de sua 

admissão. 
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CAPÍTULO IV 

DA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

Art. 75 -  O Ministério da Educação e do Desporto fará realizar 

avaliações periódicas das instituições e dos cursos de nível superior, fazendo uso de 

procedimentos e critérios abrangentes dos diversos fatores que determinam a qualidade e a 

eficiência das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

§ 1º Os procedimentos a serem adotados para as avaliações a que se 

refere o caput incluirão, necessariamente, a realização, a cada ano, de exames nacionais com 

bases nos conteúdos mínimos estabelecidos para cada curso, previamente divulgados e 

destinados a aferir os conhecimentos e as competências adquiridos pelos alunos em fase de 

conclusão dos cursos de graduação. 

 

§ 2º O Ministério da Educação e do Desporto divulgará, anualmente, 

o resultado das avaliações referidas no caput deste artigo, inclusive dos exames previstos no 

parágrafo anterior, informando o desempenho de cada curso, sem identificar nominalmente os 

alunos avaliados. 

 

§ 3º A realização de exame referido no § 1º deste artigo é condição 

prévia para obtenção do diploma, mas constará do histórico escolar de cada aluno apenas o 

registro da data em que a ele se submeteu. 

 

§ 4º Os resultados individuais obtidos pelos alunos examinados não 

serão computados para sua aprovação, mas constarão de documento específico, emitido pelo 

Ministério da Educação e do Desporto, a ser fornecido exclusivamente a cada aluno. 

 

§ 5º A divulgação dos resultados dos exames, para fins diversos do 

instituído neste artigo, implicará responsabilidade para o agente, na forma da legislação 

pertinente. 

 

§ 6º O aluno poderá, sempre que julgar conveniente, submeter-se a 

novo exame, nos anos subseqüentes, fazendo jus a novo documento específico. 

 

§ 7º A introdução dos exames nacionais, como um dos procedimentos 
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para avaliação dos cursos de graduação, será efetuada gradativamente, cabendo ao Ministro 

de Estado da Educação e do Desporto determinar os cursos a serem avaliados. 

 

Art. 76 -  Os resultados das avaliações referidas no § 2º do art. 75 

serão, também, utilizados pelo Ministério da Educação e do Desporto para orientar suas ações 

no sentido  de estimular e fomentar iniciativas voltadas para a melhoria da qualidade do 

ensino, principalmente as que visem à elevação da qualificação dos docentes. 

 

CAPÍTULO V 

DAS FUNDAÇÕES DE APOIO 

 

Art. 77  -  As instituições federais de ensino superior e de pesquisa 

8.666, de 21 de junho de 1993 e por prazo determinado, instituições criadas com a finalidade 

de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, 

científico e tecnológico de interesse das instituições federais contratantes. 

 

Art. 78 - As instituições a que se refere o art. 77 deverão estar 

constituídas na forma de fundações de direito privado, sem fins lucrativos, regidas pelo 

Código Civil Brasileiro, e sujeitas, em especial: 

 

I - à fiscalização pelo Ministério Público, nos termos do Código Civil 

e do Código de Processo Civil; 

 

II - à legislação trabalhista; 

 

III - ao prévio registro e credenciamento no Ministério da Educação e 

do Desporto e no Ministério da Ciência e Tecnologia, renovável  bienalmente. 

 

Art. 79 -   Na execução de convênios, contratos, acordos e/ou ajustes 

que envolvam a aplicação de recursos públicos, as fundações contratadas na forma do art. 77 

serão obrigadas a: 

 

I - observar a legislação federal que institui normas para licitações e 

contratos da administração pública, referentes à contratação de obras, compras e serviços; 
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II- prestar contas dos recursos aplicados aos órgãos públicos 

financiadores; 

 

III - submeter-se ao controle finalístico e de gestão pelo Órgão 

máximo da Instituição Federal de Ensino ou similar da entidade contratante; 

 

IV - submeter-se à fiscalização da execução dos contratos de que trata 

o art. 77, pelo Tribunal de Contas da União e pelo órgão de controle interno competente. 

 

Art. 80 -  As instituições federais contratantes poderão autorizar, de 

acordo com as normas aprovadas pelo órgão de direção superior competente, a participação 

de seus servidores nas atividades realizadas pelas fundações referidas no art. 75 desta lei, sem 

prejuízo de suas atribuições funcionais. 

 

§ 1º A participação de servidores das instituições federais contratantes 

nas atividades previstas no art. 77 desta lei, autorizada nos termos deste artigo, não cria 

vínculo empregatício de qualquer natureza, podendo as fundações contratadas, para sua 

execução, concederem bolsas de ensino, de pesquisa e de extensão. 

 

§ 2º É vedada aos servidores públicos federais a participação nas 

atividades referidas no caput durante a jornada de trabalho a que estão sujeitos, excetuada a 

colaboração esporádica, remunerada ou não, em assuntos de sua especialidade, de acordo com 

as normas referidas no caput.  

 

§ 3º É vedada a utilização dos contratados referidos no caput para a 

contratação de pessoal administrativo, de manutenção, docentes ou pesquisadores para 

prestarem serviços ou atender necessidades de caráter permanente das instituições federais 

contratantes. 

 

Art. 81 -  Fica vedado às instituições federais contratantes o 

pagamento de débitos contraídos pelas instituições contratadas na forma deste Capítulo e a 

responsabilidade a qualquer título, em relação ao pessoal por estas contratado, inclusive na 

utilização de pessoal da instituição, conforme previsto no art. 80  desta lei. 

 

Art. 82 -   No exato cumprimento das finalidades referidas neste 
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Capítulo, poderão as fundações de apoio, por meio de instrumento legal próprio, utilizar-se de 

bens e serviços da instituição federal contratante, mediante ressarcimento e pelo prazo 

estritamente necessário à elaboração e execução do projeto de ensino, pesquisa e extensão e 

de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico de efetivo interesse das instituições 

federais contratantes e objeto do contrato firmado entre ambas. 

 

CAPÍTULO VI 

DA REPRESENTAÇÃO ESTUDANTIL 

 

Art. 83 - O corpo discente dos estabelecimentos de ensino superior 

será representado nos órgãos colegiados com direito a voz e voto. 

 

Art. 84 -  A União Nacional dos Estudantes - UNE, criada em 1937, é 

entidade representativa do conjunto dos estudantes das Instituições de Ensino Superior 

existentes no País. 

 

Art. 85 -  As Uniões Estaduais dos Estudantes - UEEs são entidades 

representativas do conjunto dos estudantes de cada Estado, do Distrito Federal ou de 

Território onde haja mais de uma instituição de ensino superior. 

 

Art. 86 -   Os Diretórios Centrais dos Estudantes - DCEs são 

entidades representativas de conjunto dos estudantes de cada instituição de ensino superior. 

 

Art. 87 -   Fica assegurado aos estudantes de cada curso de nível 

superior o direito à organização de Centros Acadêmicos - CAs ou Diretórios Acadêmicos - 

DAs como suas entidades representativas. 

 

Art. 88 -   A organização, o funcionamento e as atividades das 

entidades a que se refere esta lei serão estabelecidos nos seus estatutos, aprovados em 

assembléia geral no caso de CAs ou DAs e através de congressos nas demais entidades. 
 
 

CAPÍTULO VII 
DAS MANTENEDORAS 

 
 

Art. 89 -   As pessoas jurídicas de direito privado, mantenedoras de 
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instituições de ensino superior, previstas no inciso II do art. 19 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, poderão assumir quaisquer das formas admitidas em direito, de natureza 

civil ou comercial e, quando constituídas como fundações, serão regidas pelo disposto no art. 

24 do Código Civil Brasileiro. 

 

Parágrafo único.  Quaisquer alterações estatutárias na entidade 

mantenedora, devidamente averbadas pelos órgãos competentes, deverão ser comunicadas ao 

Ministério da Educação e do Desporto, para as devidas providências. 

 

Art. 90 -  As entidades mantenedoras de instituições de ensino 

superior, sem finalidade lucrativa, deverão: 

 

I - elaborar e publicar em cada exercício social demonstrações 

financeiras certificadas por auditores independentes, com o parecer do conselho fiscal, ou 

órgão similar; 

 

II - manter escrituração completa e regular de todos os livros fiscais, 

na forma da legislação pertinente, bem como de quaisquer outros atos ou operações que 

venham a modificar sua situação patrimonial, em livros revestidos de formalidades que 

assegurem a respectiva exatidão; 

 

III - conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contados da 

data de emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e efetivação de 

suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a 

modificar sua situação patrimonial; 

 

IV - submeter-se, a qualquer tempo, a auditoria pelo Poder Público; 

 

V - destinar seu patrimônio a outra instituição congênere ou ao Poder 

Público, no caso de encerramento de suas atividades, promovendo, se necessário, a alteração 

estatutária correspondente; 

 

VI - comprovar, sempre que solicitada: 

a) a aplicação dos seus excedentes financeiros para os fins da 

instituição de ensino superior mantida; 
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b) a não- remuneração ou concessão de vantagens ou benefícios, por 

qualquer forma ou título, a seus instituidores, dirigentes, sócios, conselheiros ou eqüivalentes; 

c) a destinação, para as despesas com pessoal docente e técnico-   

administrativo, incluídos os encargos e benefícios sociais, de pelo menos sessenta por cento 

da receita das mensalidades escolares proveniente da instituição de ensino superior mantida, 

deduzidas as reduções, os descontos ou bolsas de estudo concedidas e excetuando-se, ainda, 

os gastos com pessoal, encargos e benefícios sociais dos hospitais universitários. 

 

§ 1º  As instituições a que se refere o caput, que não tenham caráter 

filantrópico, poderão incluir no percentual mencionado na letra "c" as despesas com a 

contratação de empresas prestadoras de serviços, até o limite de dez por cento da receita das 

mensalidades. 

 

§ 2º  A comprovação do disposto neste artigo é indispensável, para 

fins de credenciamento e recredenciamento da instituição de ensino superior. 

 

Art. 91 -   As entidades mantenedoras de instituições privadas de 

ensino superior, comunitárias, confessionais e filantrópicas ou constituídas como fundações 

não poderão ter finalidade lucrativa e deverão adotar os preceitos do art. 14 do Código 

Tributário Nacional e do art. 55 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, além de atender ao 

disposto no artigo anterior. 

 

Art. 92 -  As entidades mantenedoras de instituições de ensino 

superior, com finalidade lucrativa, ainda que de natureza civil, deverão: 

 

I - elaborar e publicar em cada exercício social demonstrações 

financeiras, certificadas por auditores independentes, com o parecer do conselho fiscal, ou 

órgão equivalente; 

 

II - submeter-se, a qualquer tempo, a auditoria pelo Poder Público. 

 

TÍTULO V 

DE ASPECTOS CURRICULARES 

 

Art. 93 -  O art. 33 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa 
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a vigorar com seguinte redação: 

 

"Art. 33.  O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte 

integrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos 

horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, 

assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, 

vedadas quaisquer formas de proselitismo. 

 

§ 1º  Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos 

para a definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as 

normas para a habilitação e admissão dos professores. 

 

§ 2º  Os sistemas de ensino ouvirão entidade  civil, constituída 

pelas diferentes denominações religiosas, para a definição dos 

conteúdos do ensino religioso." 

 

Art. 94 -   Em todos os níveis e modalidades da educação formal, a 

educação ambiental será desenvolvida como uma prática contínua e permanente, atendendo 

ao disposto na Consolidação da Legislação Ambiental, além do disposto nos artigos 26, 27,  

28 ,36 e 53 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

 

Art. 95 -   A educação para o trânsito rege-se, além do disposto nos 

artigo 27 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, pelo Capítulo VI da Lei 9.503 - Código 

Nacional de Trânsito, de 23 de setembro de 1997. 

 

Art. 96 -  A apresentação dos símbolos nacionais nas escolas rege-se 

pelo disposto na Lei nº 5.700, de 01 de setembro de 1971. 

 

Art. 97 -   Fica instituído o Dia Nacional do Livro, que será 

comemorado, anualmente, no dia 29 do mês de outubro. 

 

Parágrafo único.  É obrigatória a comemoração da data nas escolas 

públicas e particulares de ensino fundamental e médio sem interrupção dos trabalhos 

escolares. 
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TÍTULO VI 

DE ATENDIMENTOS ESPECIAIS 

 

   Art. 98 -   São considerados merecedores de tratamento excepcional os 

alunos de qualquer nível de ensino, portadores de afecções congênitas ou adquiridas, 

infecções, traumatismo ou outras condições mórbidas, determinando distúrbios agudos ou 

agudizados, caracterizados por: 

 

a) incapacidade física relativa, incompatível com a freqüência aos 

trabalhos escolares; desde que se verifique a conservação das condições intelectuais e 

emocionais necessárias para o prosseguimento da atividade escolar em novos moldes; 

 

b) ocorrência isolada ou esporádica; e 

 

c) duração que não ultrapasse o máximo ainda admissível, em cada 

caso, para a continuidade do processo pedagógico de aprendizado, atendendo a que tais 

características se verificam, entre outros, em casos de síndromes hemorrágicos (tais como a 

hemofilia), asma, cardite, pericardites, afecções osteoarticulares submetidas a correções 

ortopédicas, nefropatias agudas ou subagudas, afecções reumáticas, etc. 

 

Art. 99 - Os estudantes beneficiados com o regime de exceção 

previsto no artigo anterior, como compensação da ausência às aulas, deverão realizar  

exercícios domiciliares com acompanhamento da escola, sempre que compatíveis com o seu 

estado de saúde e as possibilidades do estabelecimento. 

 

Art. 100 - Dependerá o regime de exceção previsto no art. 98, de 

laudo médico  elaborado por autoridade oficial.  

 

Art. 101 -  Será da competência do Diretor do estabelecimento a 

autorização, à autoridade superior imediata, do regime de exceção. 

 

Art. 102 - A partir do oitavo mês de gestação e durante três meses, a 

estudante em estado de gravidez ficará assistida pelo regime de exercícios domiciliares 

instituído pelo art. 98 desta lei. 
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Parágrafo único. O início e o fim do período em que é permitido o 

afastamento serão determinados por atestado médico a ser apresentado à direção da escola. 

 

Art. 103 -  Em casos excepcionais, devidamente comprovados 

mediante atestado médico, poderá ser aumentado o período de repouso, antes e depois do 

parto. 

 

Parágrafo único. Em qualquer caso, é assegurado às estudantes em 

estado de gravidez o direito à prestação dos exames finais. 

 

Art. 104 -  É facultativa a prática da Educação Física, em todos os 

níveis de ensino. 

 

a) ao aluno que comprove exercer atividade profissional, em jornada 

igual ou superior a 6 (seis) horas;  

 

b) ao aluno maior de 30 (trinta) anos de idade; 

 

c) ao aluno que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em 

outra situação, comprove estar obrigado à prática de Educação Física na Organização Militar 

em que serve; 

 

d) ao aluno, ou aluna, amparado pelos artigos 96 e 100; 

 

e) ao aluno de curso de pós-graduação; e 

 

f) à aluna que tenha prole. 

 

Art. 105 - A transferência ex oficio a que se refere o parágrafo único 

do art. 49 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, será efetivada, entre instituições 

vinculadas a qualquer sistema de ensino, em qualquer época do ano e independente da 

existência de vaga, quando se tratar de servidor público federal civil ou militar estudante, ou 

seu dependente estudante, se requerida em razão de comprovada remoção ou transferência de 

oficio, que acarrete mudança de domicílio para o município onde se situe a instituição 

recebedora, ou para localidade mais próxima desta. 
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Parágrafo único. A regra do caput não se aplica quando o interessado 

na transferência se deslocar para assumir cargo efetivo em razão de concurso público, cargo 

comissionado ou função de confiança. 

 

Art. 106 - A educação indígena rege-se, além do disposto nos artigos 

78 e 79 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, pelos artigos 28 e 47 a 55 da Lei nº 

6.001 - Estatuto do Índio, de 19 de dezembro de 1973. 

 

Art. 107 -  A assistência educacional aos presos, além do disposto na 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, rege-se pelos artigos 10, 17 a 21, 28, 41, 72, 83 e 

152 da Lei nº 7210 - Lei de Execução Penal, de 11 de julho de 1984. 

 

     Art. 108 -  A educação de crianças e adolescentes, além de atender às 

disposições da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, rege-se pelo disposto nos  

artigos 4, 14, 19, 22, 33, 53 a 58, 63, 67, 68, 76, 92, 101, 112, 117, 119, 120, 129, 136, 201 e 

208 da Lei nº 8.069 - Estatuto da Criança e do Adolescente, de 11 de dezembro de 1990. 

 

TÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 109 -  As escolas públicas e privadas, da rede de ensino do País, 

que obrigam o uso de uniformes aos seus alunos, não podem alterar o modelo de fardamento 

antes de transcorridos cinco anos de sua adoção. 

 

Art. 110 -   Os critérios para a escolha do uniforme escolar levarão em 

conta as condições econômicas do estudante e de sua família, bem como as condições de 

clima da localidade em que a escola funciona. 

 

§ 1º  O uniforme a que se refere o caput só poderá conter, como 

inscrição gravada no tecido, o nome do estabelecimento. 

 

§ 2º  A exigência de uniforme escolar limita-se a alunos de turnos 

letivos diurnos. 

 

Art. 111 -   O descumprimento ao preceituado no art. 109 desta lei 
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será punido com multas em valor correspondente a no mínimo trezentas Unidades Fiscais de 

Referência (Ufir) ou índice equivalente que venha a substituí-la. 

 

Parágrafo único. O procedimento administrativo da cobrança de 

multas observará o disposto no art. 57,  parágrafo único, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990. 

 

Art. 112 -   As Universidades e as Escolas Técnicas da União, 

vinculadas ao Ministério da Educação e Desporto, sediadas nas capitais dos Estados, serão 

qualificadas de federais e terão a denominação do respectivo Estado. 

 

Parágrafo único. As escolas e faculdades das universidades federais 

serão denominadas com a designação específica de sua especialidade seguida do nome da 

universidade. 

 

Art. 113 -  Se a sede da universidade ou da escola técnica federal for 

em uma cidade que não a capital do Estado, será qualificada de federal e terá a denominação 

da respectiva cidade. 

 

Art. 114  -  As pessoas jurídicas de Direito Privado, os órgãos de 

Administração Pública e as Instituições de Ensino podem aceitar, como estagiários, os alunos 

regularmente matriculados em cursos vinculados ao ensino público e particular. 

 

§ 1º  Os alunos a que se refere o caput deste artigo devem 

comprovadamente estar freqüentando cursos de nível superior, profissionalizante de nível 

médio, ou escolas de educação especial. 

 

§ 2º  O estágio somente poderá verificar-se em unidades que tenham 

condições de proporcionar experiência prática na linha de formação do estagiário, devendo o 

aluno estar em condições de realizar o estágio, segundo o disposto na regulamentação da 

matéria. 

 

§ 3º  Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da 

aprendizagem e ser planejados, executados, acompanhados e avaliados em conformidade com 

os currículos, programas e calendários escolares.  
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Art. 115 -   As editoras deverão permitir a reprodução de obras e 

demais publicações, por elas editadas, sem qualquer remuneração, desde que haja 

concordância dos autores, que a reprodução seja feita por Imprensa Braille ou Centros de 

Produção de Braille, credenciados pelo Ministério da Educação e do Desporto e pelo 

Ministério da Cultura, e o material transcrito se destine, sem finalidade lucrativa, à leitura de 

pessoas cegas. 

 

Art. 116 -  O Ministério da Educação e do Desporto e o Ministério da 

Cultura regulamentarão, em conjunto, as publicações de que tratam o art. 115 desta lei, a 

partir de sua publicação. 

 

Art. 117 -  Aos estudantes dos estabelecimentos de ensino 

fundamental e médio fica assegurada a organização de Grêmios Estudantis como entidades 

autônomas representativas dos interesses dos estudantes com finalidades educacionais, 

culturais, cívicas, desportivas e sociais. 

 

§ 1º A organização, o funcionamento e as atividades dos Grêmios 

serão estabelecidos nos seus estatutos, aprovados em Assembléia Geral do corpo discente de 

cada estabelecimento de ensino convocada para este fim. 

 

§ 2º A aprovação dos estatutos e a escolha dos dirigentes e dos 

representantes do Grêmio Estudantil serão realizadas pelo voto direto e secreto de cada 

estudante, observando-se, no que couber, as normas da legislação eleitoral.  

 

Art. 118 -  As cooperativas escolares, atendidas as disposições da Lei 

nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, regem-se também pelos artigos 19, 28, 87 e 88 da Lei 

5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

 

Art. 119 -  O abandono intelectual de filho em idade escolar será 

punido nos termos do art. 246 da Lei nº 2.848 - Código Penal, de 07 de dezembro de 1940. 

 

Art. 120 -  O desporto educacional rege-se, além do disposto no art. 

27 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, pelos artigos 2º, inciso VIII, 3º, inciso I, 7º, 

inciso I, e 44, inciso I, da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998. 
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Art. 121 -  Continuam em vigor as leis e os decretos- leis que criaram, 

federalizaram, transformaram, denominaram, definiram status jurídico, incorporaram, 

instituíram ou autorizaram o Poder Executivo a criar instituições de ensino ou órgãos do 

sistema federal de ensino. 

 

Art. 122 -  A redação dos arts. 27 a 42 e 89 a 92, oriundos das 

Medidas Provisórias nº 1565/98 e nº 1477/98 será automaticamente substituída: 

 

I - pela redação dada pela reedição das respectivas leis de conversão 

ao dispositivo que deu origem ao artigo; 

 

II- pela nova redação dada pela reedição das respectivas medidas 

provisórias ao dispositivo que deu origem ao artigo. 

 

§ 1º Passarão a ter vigência os dispositivos legais suspensos, cujos 

conteúdos serão incorporados a esta lei, substituindo o artigo correspondente, nas hipóteses 

de: 

 

I-  rejeição da medida provisória; 

 

II- não reedição da medida provisória; 

 

III- reedição da medida provisória com supressão do dispositivo que 

deu origem ao artigo. 

 

Art. 123 -   Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias após sua 

publicação. 

 

Art. 124 -   Revogam-se: 

 

os artigos 6º, 7º, 8º e 9º da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, 

com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 26 de novembro de 1995; 

 

o artigo 16 da Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968 com a 
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redação dada pela Lei nº 9.192, de 21 de dezembro de 1995;  

a Lei nº 59, de 11 de agosto de 1947; 

a Lei nº 683, de 26 de abril de 1949; 

a Lei nº 693-A, de 6 de maio de 1949; 

a Lei nº 745, de 22 de junho de 1949; 

a Lei nº 775, de 6 de agosto de 1949; 

a Lei nº 851, de 07 de outubro de 1949; 

a Lei nº 1.554, de 08 de fevereiro de 1952; 

a Lei nº 1.484, de 05 de dezembro de 1951; 

a Lei nº 1.703, de 15 de outubro de 1952;  

a Lei nº 2.367, de 07 de dezembro de 1954; 

a Lei nº 2.995, de 10 de dezembro de 1956; 

a Lei nº 3.144, de 20 de maio de 1957; 

a Lei nº 4.759, de 20 de agosto de 1965; 

a Lei nº 5.096, de 31 de agosto de 1966;  

a Lei nº 5.191, de 13 de dezembro de 1966; 

a Lei nº 5.379, de 15 de dezembro de 1967; 

a Lei nº 5.664, de 21 de junho de 1971; 

a Lei nº 5.789, de 27 de junho de 1972; 

a Lei nº 5.802, de 11 de setembro de 1972; 

a Lei nº 6.202, de 17 de abril de 1975; 

a Lei nº 6.283, de 09 de dezembro de 1975; 

a Lei nº 6.494, de 07 de dezembro de 1977; 

a Lei nº 6.503, de 13 de dezembro de 1977; 

o § 1º do art. 1º, e arts. 2º a 12 da Lei nº 6.545, de 30 de junho de  

1978; 

a Lei nº 6.625, de 23 de março de 1979; 

a Lei nº 6.680, de 16 de agosto de 1979; 

a Lei nº 6.733, de 04 de abril de 1979; 

a Lei nº 6.932, de 07 de julho de 1981; 

a Lei nº 7.088, de 23 de março de 1983; 

a Lei nº 7.165, de 14 de dezembro de 1983; 

a Lei nº 7.217, de 19 de setembro de 1984; 

a Lei nº 7.348, de 24 de julho de 1985; 

a Lei nº 7.395, de 31 de outubro de 1985;  
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a Lei nº 7.398, de 04 de novembro de 1985; 

a Lei nº 7.423, de 17 de dezembro de 1985; 

a Lei nº 7.601, de 15 de maio de 1987; 

a Lei nº 7.692, de 20 de dezembro de 1988;  

a Lei nº 8.138, de 28 de dezembro de 1990; 

a Lei nº 8.150, de 28 de dezembro de 1990;  

a Lei nº 8.170, de 17 de janeiro de 1991; 

o art. 14 da Lei nº 8.178, de 01 de março de 1991;  

a Lei nº 8.436, de 25 de julho de 1992; 

a Lei nº 8.539, de 22 de dezembro de 1992;  

a Lei nº 8.663, de 14 de junho de 1993; 

o art. 3º, da Lei nº 8.711, de 28 de setembro de 1993: 

a Lei nº 8.725, de 5 de novembro de 1993; 

a Lei nº 8.747, de 09 de dezembro de 1993;   

a Lei nº 8.859, de 23 de março de 1994; 

a Lei nº 8.907, de 06 de julho de 1994; 

a Lei nº 8.913, de 12 de julho de 1994;  

a Lei nº 8.948, de 08 de dezembro de 1994;  

a Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994; 

a Lei nº 9.045, de 18 de maio de 1995; 

a Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; 

a Lei nº 9.192, de 21 de dezembro de 1995;  

a Lei nº 9.288, de 1º de julho de 1996; 

a Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996; 

a Lei nº 9.475, de 22 de julho de 1997;  

a Lei nº 9.515, de 20 de novembro de 1997; 

a Lei nº 9.536, de 11 de dezembro de 1997; 

os arts. 46 e 47 da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998;  

o Decreto-Lei nº 53, de 18 de novembro de 1966; 

o Decreto-Lei nº 252, de 28 de fevereiro de 1967; 

o Decreto-Lei nº 228, de 28 de fevereiro de 1967; 

o Decreto-Lei nº 464, de 12 de fevereiro de 1969; 

o Decreto-Lei nº 547, de 18 de abril de 1969; 

o Decreto-Lei nº 655, de 27 de junho de 1969; 

o Decreto-Lei nº 705, de 25 de julho de 1969 

o Decreto-Lei nº 749, de 8 de agosto de 1969; 
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o Decreto-Lei nº 842, de 9 de setembro de 1969; 

o Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969; 

o Decreto-Lei nº 1.051, de 21 de outubro de 1969; 

o Decreto-lei nº 1.053, de 21 de outubro de 1969; 

o Decreto-Lei nº 1.422, de 23 de outubro de 1975;  

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O presente projeto de lei reúne em único texto parte da legislação 

federal referente à legislação educacional, baseando-se os dispositivos no Projeto de Lei nº 

4.766, que foi apresentado em 1998 em nome do Grupo de Trabalho de Consolidação das 

Leis. Com esta reapresentação da matéria o que se tem em vista é a reabertura do debate de 

um tema da mais alta importância para o país, que necessita, aliás, ser devidamente 

consolidado em legislação específica sobre o assunto.  

 

O projeto de Consolidação da Legislação Educacional encaminhado 

à apreciação da Casa agrega os dispositivos de uma série de diplomas legais vigentes que, ao 

final, resultarão revogados. Não toca, no entanto, no texto da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei nº 9394/96), mantida à parte como a "lei maior" da Educação. 

 

Estão sendo consolidados textos da Lei nº 4.759, de 20 de agosto de 

1965; da Lei nº 5.191, de 13 de dezembro de 1966; da Lei nº 6.202, de 17 de abril de 1975; da 

Lei 6.932, de 07 de julho de 1981; da Lei nº 7.395, de 31 de outubro de 1985; da Lei nº 7.398, 

de 04 de novembro de 1985; da Lei nº 7.692, de 20 de dezembro de 1988; da Lei nº 8.436, de 

25 de julho de 1992; da Lei nº 8.725, de 05 de novembro de 1993; da Lei nº 8.907, de 06 de 

julho de 1994; da Lei nº 8.913, de 12 de julho de 1994; da Lei nº 8.948, de 08 de dezembro de 

1994; da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994; da Lei nº 9.045, de 18 de maio de 1995; 

da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; da Lei nº 9.192, de 21 de dezembro de 1995; da 
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Lei nº 9.288, de 01 de julho de 1996; da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996; da Lei nº 

9.475, de 22 de julho de 1997; da Lei nº 9.515, de 20 de novembro de 1997; da Lei nº 9.536 

de 11 de dezembro de 1997;  nº 9.649, de 27 de maio de 1998;  do Decreto-lei nº 1.044, de 

21 de outubro de 1969; do Decreto-lei nº 1.051, de 21 de outubro de 1969; e das Medidas 

Provisórias nº 1.477/98; e  nº 1.607/98. 

 

Contamos com o apoio dos nobres pares para que este projeto de 

consolidação seja examinado com a seriedade que a matéria merece. 

 

 

Sala das Sessões, em 27 de março de 2007 

 

 

            BONIFÁCIO DE ANDRADA 

                     Deputado Federal 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III  

 DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI  

 DA INTERVENÇÃO  

 

Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para: 

I - manter a integridade nacional; 

II - repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação em outra; 

III - pôr termo a grave comprometimento da ordem pública; 
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IV - garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da 

Federação; 

V - reorganizar as finanças da unidade da Federação que: 

a) suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois anos consecutivos, 

salvo motivo de força maior; 

b) deixar de entregar aos Municípios receitas tributárias fixadas nesta 

Constituição, dentro dos prazos estabelecidos em lei; 

VI - prover a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial; 

VII - assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais: 

a) forma republicana, sistema representativo e regime democrático; 

b) direitos da pessoa humana; 

c) autonomia municipal; 

d) prestação de contas da administração pública, direta e indireta; 

e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, 

compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino 

e nas ações e serviços públicos de saúde. 
* Alínea e com redação dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 

 

Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios 

localizados em Território Federal, exceto quando: 

I - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a 

dívida fundada; 

II - não forem prestadas contas devidas, na forma da lei; 

III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção 

e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde; 
* Inciso III com redação dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a 

observância de princípios indicados na Constituição Estadual, ou para prover a execução de 

lei, de ordem ou de decisão judicial. 

 

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: 

I - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder 

Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do Supremo Tribunal Federal, se a coação for 

exercida contra o Poder Judiciário; 

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do 

Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

III - de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do 

Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e no caso de recusa à execução de 

lei federal. 
 * Inciso III com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 
IV - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004). 

§ 1º O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as 

condições de execução e que, se couber, nomeará o interventor, será submetido à apreciação 

do Congresso Nacional ou da Assembléia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro 

horas. 
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§ 2º Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia 

Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo prazo de vinte e quatro horas. 

§ 3º Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo 

Congresso Nacional ou pela Assembléia Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a 

execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade. 

§ 4º Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos 

a estes voltarão, salvo impedimento legal. 

..................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI  

 DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO I  

 DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV  

 Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal  

 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

I - transmissão "causa mortis" e doação, de quaisquer bens ou direitos; 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços 

de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior; 

III - propriedade de veículos automotores. 
* Art. 155 com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/1993. 
§ 1º O imposto previsto no inciso I: 
* § 1º, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/1993. 
I - relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado da 

situação do bem, ou ao Distrito Federal; 

II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao Estado onde se 

processar o inventário ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador, ou ao Distrito 

Federal; 

III - terá a competência para sua instituição regulada por lei complementar: 

a) se o doador tiver domicílio ou residência no exterior; 

b) se o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou teve o seu 

inventário processado no exterior; 

IV - terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal. 

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: 
* § 2º, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/1993. 
I - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação 

relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas 

anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal; 

II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação: 
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a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas operações 

ou prestações seguintes; 

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores; 

III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos 

serviços; 

IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou de 

um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, estabelecerá as 

alíquotas aplicáveis às operações e prestações, interestaduais e de exportação; 

V - é facultado ao Senado Federal: 

a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, mediante resolução de 

iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus membros; 

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver conflito 

específico que envolva interesse de Estados, mediante resolução de iniciativa da maioria 

absoluta e aprovada por dois terços de seus membros; 

VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, nos termos 

do disposto no inciso XII, g, as alíquotas internas, nas operações relativas à circulação de 

mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão ser inferiores às previstas para as 

operações interestaduais; 

VII - em relação às operações e prestações que destinem bens e serviços a 

consumidor final localizado em outro Estado, adotar-se-á: 

a) a alíquota interestadual, quando o destinatário for contribuinte do imposto; 

b) a alíquota interna, quando o destinatário não for contribuinte dele; 

VIII - na hipótese da alínea a do inciso anterior, caberá ao Estado da localização 

do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual; 

IX - incidirá também: 

a)sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física 

ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua 

finalidade, assim como sobre o serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado 

onde estiver situado o domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou 

serviço;  
* Alínea a com redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 11/12/2001. 
b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fornecidas com 

serviços não compreendidos na competência tributária dos Municípios; 

X - não incidirá: 

a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre serviços 

prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o aproveitamento do 

montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores; 
* Alínea a com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003. 
b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, 

combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica; 

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5º; 

d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita; 
* Alínea d acrescida pela Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003. 
XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto sobre 

produtos industrializados, quando a operação, realizada entre contribuintes e relativa a 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-678/2007 

 

53 

produto destinado à industrialização ou à comercialização, configure fato gerador dos dois 

impostos; 

XII - cabe à lei complementar: 

a) definir seus contribuintes; 

b) dispor sobre substituição tributária; 

c) disciplinar o regime de compensação do imposto; 

d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento responsável, o 

local das operações relativas à circulação de mercadorias e das prestações de serviços; 

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, serviços e 

outros produtos além dos mencionados no inciso X, a; 

f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para outro 

Estado e exportação para o exterior, de serviços e de mercadorias; 

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, 

isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados; 

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais o imposto incidirá uma 

única vez, qualquer que seja a sua finalidade, hipótese em que não se aplicará o disposto no 

inciso X, b; 
* Alínea h acrescida pela Emenda Constitucional nº 33, de 11/12/2001 . 
i) fixar a base de cálculo, de modo que o montante do imposto a integre, também 

na importação do exterior de bem, mercadoria ou serviço.  
* Alínea i acrescida pela Emenda Constitucional nº 33, de 11/12/2001. 
§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e o 

art. 153, I e II, nenhum outro imposto poderá incidir sobre operações relativas a energia 

elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do 

País.  
* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 11/12/2001 . 
§ 4º Na hipótese do inciso XII, h, observar-se-á o seguinte: 
* § 4º, caput, acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 11/12/2001 . 
I - nas operações com os lubrificantes e combustíveis derivados de petróleo, o 

imposto caberá ao Estado onde ocorrer o consumo; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 11/12/2001 . 
II - nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás natural e seus 

derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, o imposto 

será repartido entre os Estados de origem e de destino, mantendo-se a mesma 

proporcionalidade que ocorre nas operações com as demais mercadorias; 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 11/12/2001. 
III - nas operações interestaduais com gás natural e seus derivados, e lubrificantes 

e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, destinadas a não contribuinte, o 

imposto caberá ao Estado de origem; 
* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 11/12/2001 . 
IV - as alíquotas do imposto serão definidas mediante deliberação dos Estados e 

Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g, observando-se o seguinte: 
* Inciso IV, caput, acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 11/12/2001. 
a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser diferenciadas por 

produto; 
* Alínea a acrescida pela Emenda Constitucional nº 33, de 11/12/2001. 
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b) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem, 

incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço que o produto ou seu similar alcançaria 

em uma venda em condições de livre concorrência; 
* Alínea b acrescida pela Emenda Constitucional nº 33, de 11/12/2001 . 
c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o disposto no art. 

150, III, b. 
* Alínea c acrescida pela Emenda Constitucional nº 33, de 11/12/2001. 
§ 5º As regras necessárias à aplicação do disposto no § 4º, inclusive as relativas à 

apuração e à destinação do imposto, serão estabelecidas mediante deliberação dos Estados e 

do Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g. 
* § 5º acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 11/12/2001. 
§ 6º O imposto previsto no inciso III: 
* § 6º, caput, acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003. 
I - terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003 . 
II - poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização. 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003 . 

 

Seção V  

 Dos Impostos dos Municípios  

 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 

I - propriedade predial e territorial urbana; 

II - transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, 

por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem 

como cessão de direitos a sua aquisição; 

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos 

em lei complementar; 
* Inciso III com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/1993. 
IV - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/1993). 

§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, 

inciso II, o imposto previsto no inciso I poderá: 
* § 1º, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
I - ser progressivo em razão do valor do imóvel; e 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000  
II - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 

§ 2º O imposto previsto no inciso II: 

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio 

de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos 

decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses 

casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, 

locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil; 

II - compete ao Município da situação do bem. 

§ 3º Em relação ao imposto previsto no inciso III do caput deste artigo, cabe à lei 

complementar: 
* § 3º, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 37, de 12/06/2002  
I - fixar as suas alíquotas máximas e mínimas; 
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* Inciso I com redação dada pela Emenda Constitucional nº 37, de 12/06/2002 . 
II - excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior. 
* Inciso II com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/1993. 
III - regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais 

serão concedidos e revogados.  
* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 37, de 12/06/2002 . 
§ 4º (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/1993). 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção VI  

 Da Repartição das Receitas Tributárias  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 158. Pertencem aos Municípios: 

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 

qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, 

suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem; 

II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a 

propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a totalidade na 

hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4º, III; 
* Inciso II com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003. 

III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a 

propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios; 

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado 

sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação. 

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas 

no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios: 

I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações 

relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus 

territórios; 

II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos 

Territórios, lei federal. 

 

Art. 159. A União entregará: 

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer 

natureza e sobre produtos industrializados, quarenta e sete por cento na seguinte forma: 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Estados e do Distrito Federal; 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Municípios; 

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor 

produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras 

de caráter regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando 

assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à Região, na forma 

que a lei estabelecer; 
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II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por 

cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas 

exportações de produtos industrializados. 

III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio 

econômico prevista no art. 177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito 

Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que se refere o inciso II, c, do 

referido parágrafo. 

* Inciso III com redação dada pela Emenda Constitucional nº 44, de 30/06/2004. 

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto no 

inciso I, excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de qualquer 

natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do 

disposto nos art. 157, I, e 158, I. 

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a vinte 

por cento do montante a que se refere o inciso II, devendo o eventual excedente ser 

distribuído entre os demais participantes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha 

nele estabelecido. 

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos 

recursos que receberem nos termos do inciso II, observados os critérios estabelecidos no art. 

158, parágrafo único, I e II. 

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, 

vinte e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei a que se refere o 

mencionado inciso. 
* § 4º acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003. 

 

Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos 

recursos atribuídos, nesta seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, neles 

compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos. 

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados 

de condicionarem a entrega de recursos: 
* § único, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 

I - ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 

II - ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2º, incisos II e III. 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII  

 DA ORDEM SOCIAL  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III  

 DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO  

....................................................................................................................................................... 
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Seção I  

 Da Educação  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa 

e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão. 

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas 

estrangeiros, na forma da lei. 
* § 1º acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 30/04/1996 . 
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e 

tecnológica. 
* § 2º acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 30/04/1996 . 

 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia 

de: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta 

gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
* Inciso I com redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 12/09/1996. 
II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
* Inciso II com redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 12/09/1996. 
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de 

idade; 
* Inciso IV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006. 
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas 

suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta 

irregular, importa responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, 

fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 

regime de colaboração seus sistemas de ensino. 

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará 

as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função 

redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 

padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios. 
* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 12/09/1996  
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§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação 

infantil. 
* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 12/09/1996. 

 

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino 

fundamental e médio. 
* § 3º acrescido pela Emenda Constitucional nº 14, de 12/09/1996  
§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, os Estados e os Municípios 

definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino 

obrigatório. 
* § 4º acrescido pela Emenda Constitucional nº 14, de 12/09/1996. 
§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular. 
* § 5º acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006. 

 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 

impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 

do ensino. 

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é 

considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo, serão 

considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na 

forma do art. 213. 

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento 

das necessidades do ensino obrigatório, nos termos do plano nacional de educação. 

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos 

no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e 

outros recursos orçamentários. 

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a 

contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. 
* § 5º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006. 
§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do 

salário-educação serão distribuídas proporcionalmente ao número de alunos matriculados na 

educação básica nas respectivas redes públicas de ensino. 
* § 6º acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006  

 

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser 

dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros 

em educação; 

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, 

filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas 

atividades. 

§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo 

para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência 

de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da 
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residência do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na 

expansão de sua rede na localidade. 

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio 

financeiro do Poder Público. 

 

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração plurianual, 

visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e à integração 

das ações do Poder Público que conduzam à: 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - melhoria da qualidade do ensino; 

IV - formação para o trabalho; 

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 

....................................................................................................................................................... 

 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta Emenda 

Constitucional, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a 

que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento da 

educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da educação, respeitadas as 

seguintes disposições: 
* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006. 
I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o Distrito Federal, os 

Estados e seus Municípios é assegurada mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do 

Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de natureza contábil; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006. 
II - os Fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão constituídos por 

20% (vinte por cento) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do art. 155; o inciso II 

do caput do art. 157; os incisos II, III e IV do caput do art. 158; e as alíneas a e b do inciso I e 

o inciso II do caput do art. 159, todos da Constituição Federal, e distribuídos entre cada 

Estado e seus Municípios, proporcionalmente ao número de alunos das diversas etapas e 

modalidades da educação básica presencial, matriculados nas respectivas redes, nos 

respectivos âmbitos de atuação prioritária estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 211 da 

Constituição Federal; 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006. 
III - observadas as garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do caput do 

art. 208 da Constituição Federal e as metas de universalização da educação básica 

estabelecidas no Plano Nacional de Educação, a lei disporá sobre: 
* Inciso III, caput, acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006. 
a) a organização dos Fundos, a distribuição proporcional de seus recursos, as 

diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas e modalidades da 

educação básica e tipos de estabelecimento de ensino; 
* Alínea a acrescida pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006  
b) a forma de cálculo do valor anual mínimo por aluno; 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-678/2007 

 

60 

* Alínea b acrescida pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006  
c) os percentuais máximos de apropriação dos recursos dos Fundos pelas diversas 

etapas e modalidades da educação básica, observados os arts. 208 e 214 da Constituição 

Federal, bem como as metas do Plano Nacional de Educação; 
* Alínea c acrescida pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006  
d) a fiscalização e o controle dos Fundos; 
* Alínea d acrescida pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006. 
e) prazo para fixar, em lei específica, piso salarial profissional nacional para os 

profissionais do magistério público da educação básica; 
* Alínea e acrescida pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006  
IV - os recursos recebidos à conta dos Fundos instituídos nos termos do inciso I 

do caput deste artigo serão aplicados pelos Estados e Municípios exclusivamente nos 

respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 da 

Constituição Federal; 
* Inciso IV acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006. 
V - a União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o inciso II do 

caput deste artigo sempre que, no Distrito Federal e em cada Estado, o valor por aluno não 

alcançar o mínimo definido nacionalmente, fixado em observância ao disposto no inciso VII 

do caput deste artigo, vedada a utilização dos recursos a que se refere o § 5º do art. 212 da 

Constituição Federal; 
* Inciso V acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006. 
VI - até 10% (dez por cento) da complementação da União prevista no inciso V do 

caput deste artigo poderá ser distribuída para os Fundos por meio de programas direcionados 

para a melhoria da qualidade da educação, na forma da lei a que se refere o inciso III do caput 

deste artigo; 
* Inciso VI acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006.  
VII - a complementação da União de que trata o inciso V do caput deste artigo 

será de, no mínimo: 
* Inciso VII, caput, acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006 
a) R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), no primeiro ano de vigência dos 

Fundos; 
* Alínea a acrescida pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006. 
b) R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no segundo ano de vigência dos 

Fundos; 
* Alínea b acrescida pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006. 
c) R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e quinhentos milhões de reais), no terceiro 

ano de vigência dos Fundos; 
* Alínea c acrescida pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006. 
d) 10% (dez por cento) do total dos recursos a que se refere o inciso II do caput 

deste artigo, a partir do quarto ano de vigência dos Fundos; 
* Alínea d acrescida pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006  

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e desenvolvimento do ensino 

estabelecida no art. 212 da Constituição Federal suportará, no máximo, 30% (trinta por cento) 

da complementação da União, considerando-se para os fins deste inciso os valores previstos 

no inciso VII do caput deste artigo; 
* Inciso VIII acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006  
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IX - os valores a que se referem as alíneas a, b, e c do inciso VII do caput deste 

artigo serão atualizados, anualmente, a partir da promulgação desta Emenda Constitucional, 

de forma a preservar, em caráter permanente, o valor real da complementação da União; 
* Inciso IX acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006  
X - aplica-se à complementação da União o disposto no art. 160 da Constituição 

Federal; 
* Inciso X acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006 . 
XI - o não-cumprimento do disposto nos incisos V e VII do caput deste artigo 

importará crime de responsabilidade da autoridade competente; 
* Inciso XI acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006 
XII - proporção não inferior a 60% (sessenta por cento) de cada Fundo referido no 

inciso I do caput deste artigo será destinada ao pagamento dos profissionais do magistério da 

educação básica em efetivo exercício. 
* Inciso XII acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006 . 
§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão assegurar, 

no financiamento da educação básica, a melhoria da qualidade de ensino, de forma a garantir 

padrão mínimo definido nacionalmente. 
* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006  
§ 2º O valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado e do 

Distrito Federal, não poderá ser inferior ao praticado no âmbito do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, no ano 

anterior à vigência desta Emenda Constitucional. 
* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006 . 
§ 3º O valor anual mínimo por aluno do ensino fundamental, no âmbito do Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos  Profissionais  

da Educação - FUNDEB, não poderá ser inferior ao valor mínimo fixado nacionalmente no 

ano anterior ao da vigência desta Emenda Constitucional. 
* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006 

§ 4º Para efeito de distribuição de recursos dos Fundos a que se refere o inciso I 

do caput deste artigo, levar-se-á em conta a totalidade das matrículas no ensino fundamental e 

considerar-se-á para a educação infantil, para o ensino médio e para a educação de jovens e 

adultos 1/3 (um terço) das matrículas no primeiro ano, 2/3 (dois terços) no segundo ano e sua 

totalidade a partir do terceiro ano. 
* § 4º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006  
§ 5º A porcentagem dos recursos de constituição dos Fundos, conforme o inciso II 

do caput deste artigo, será alcançada gradativamente nos primeiros 3 (três) anos de vigência 

dos Fundos, da seguinte forma: 
* § 5º, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006. 
I - no caso dos impostos e transferências constantes do inciso II do caput do art. 

155; do inciso IV do caput do art. 158; e das alíneas a e b do inciso I e do inciso II do caput do 

art. 159 da Constituição Federal: 
* Inciso I, caput, acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006 . 

a) 16,66% (dezesseis inteiros  e sessenta e seis centésimos por cento), no primeiro 

ano; 
* Alínea a acrescida pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006. 
b) 18,33% (dezoito inteiros e trinta e três centésimos por cento), no segundo ano; 
* Alínea b acrescida pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006 . 
c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano; 
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* Alínea c acrescida pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006 . 
II - no caso dos impostos e transferências constantes dos incisos I e III do caput do 

art. 155; do inciso II do caput do art. 157; e dos incisos II e III do caput do art. 158 da 

Constituição Federal: 
* Inciso II, caput, acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006. 
a) 6,66% (seis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento), no primeiro ano; 
* Alínea a acrescida pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006  
b) 13,33% (treze inteiros e trinta e três centésimos por cento), no segundo ano; 
* Alínea b acrescida pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006. 
c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano. 
* Alínea c acrescida pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006. 
§ 6º (Revogado pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006). 

§ 7º (Revogado pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006). 

 

Art. 61. As entidades educacionais a que se refere o art. 213, bem como as 

fundações de ensino e pesquisa cuja criação tenha sido autorizada por lei, que preencham os 

requisitos dos incisos I e II do referido artigo e que, nos últimos três anos, tenham recebido 

recursos públicos, poderão continuar a recebê-los, salvo disposição legal em contrário. 

 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996  
 

Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. 

 

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV  

 DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas 

seguintes categorias administrativas: 

  I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e 

administradas pelo Poder Público; 

  II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas 

ou jurídicas de direito privado. 

 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 

  I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e 

mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem 

as características dos incisos abaixo; 

  II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas 

físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de pais, professores e 

alunos, que incluam em sua entidade mantenedora representantes da comunidade; 
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  * Inciso II com redação dada pela Lei nº 11.183, de 05/10/2005. 
  III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas 

físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e 

ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior; 

  IV - filantrópicas, na forma da lei. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V  

 DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

 DA EDUCAÇÃO BÁSICA  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção I  

 Das Disposições Gerais  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base 

nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, 

por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da 

cultura, da economia e da clientela. 

  § 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o 

estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da 

realidade social e política, especialmente do Brasil. 

  § 2º O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos 

níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. 

  § 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente 

curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: 
  * § 3º, caput, com redação dada pela Lei nº 10.793, de 01/12/2003. 
  I - que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; 
  * Inciso I acrescido pela Lei nº 10.793, de 01/12/2003 . 
  II - maior de trinta anos de idade; 
  * Inciso II acrescido pela Lei nº 10.793, de 01/12/2003 . 
  III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, 

estiver obrigado à prática da educação fisíca; 
  * Inciso III acrescido pela Lei nº 10.793, de 01/12/2003. 
  IV - amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969; 
  * Inciso IV acrescido pela Lei nº 10.793, de 01/12/2003 . 
  V - (VETADO) 

  VI - que tenha prole. 
  * Inciso VI acrescido pela Lei nº 10.793, de 01/12/2003 . 
  § 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das 

diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes 

indígena, africana e européia. 
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  § 5º Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir 

da quinta série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a 

cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da instituição. 

 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 

particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. 
  * Artigo, caput, acrescido pela Lei nº 10.639, de 09/01/2003  
  § 1º O conteúdo programático a que se refere o  caput  deste artigo incluirá o 

estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 

brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo 

negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil. 
  * § 1º acrescido pela Lei nº 10.639, de 09/01/2003. 
  § 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão 

ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação 

Artística e de Literatura e História Brasileiras. 
  * § 2º acrescido pela Lei nº 10.639, de 09/01/2003  
  § 3º (VETADO) 

 

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as 

seguintes diretrizes: 

  I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres 

dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

  II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada 

estabelecimento; 

  III - orientação para o trabalho; 

  IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-

formais. 

 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de 

ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural 

e de cada região, especialmente: 

  I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e 

interesses dos alunos da zona rural; 

  II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às 

fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; 

  III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

 

Seção II  

 Da Educação Infantil  

 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 

finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos 

físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. 

....................................................................................................................................................... 
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Seção III  

 Do Ensino Fundamental  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da 

formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de 

ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas 

quaisquer formas de proselitismo. 
  * Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 9.475, de 22/07/1997 . 
  § 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição 

dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos 

professores. 
  * § 1º acrescido pela Lei nº 9.475, de 22/07/1997. 
  § 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes 

denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso. 
  * § 2º acrescido pela Lei nº 9.475, de 22/07/1997 . 

 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro 

horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de 

permanência na escola. 

  § 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de 

organização autorizadas nesta Lei. 

  § 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, 

a critério dos sistemas de ensino. 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV  

 Do Ensino Médio  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste 

Capítulo e as seguintes diretrizes: 

  I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da 

ciência, das letras e das artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; 

a língua portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício 

da cidadania; 

  II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos 

estudantes. 

  III - Será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, 

escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das 

disponibilidades da instituição. 

  § 1º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados 

de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre: 

  I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção 

moderna; 

  II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 
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  III - domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários ao 

exercício da cidadania. 

  § 2º O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo 

para o exercício de profissões técnicas. 

  § 3º Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao 

prosseguimento de estudos. 

  § 4º A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação 

profissional, poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em 

cooperação com instituições especializadas em educação profissional. 

 

Seção V  

 Da Educação de Jovens e Adultos  

 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram 

acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

  § 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, 

que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, 

consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, 

mediante cursos e exames. 

  § 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do 

trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si. 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV  

 DA EDUCAÇÃO SUPERIOR  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos 

regulares, para cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

  Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. 

 

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, 

abrirão matrícula nas disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem 

capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo seletivo prévio. 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem 

prejuízo de outras, as seguintes atribuições: 

  I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação 

superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do 

respectivo sistema de ensino; 

  II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes 

gerais pertinentes; 

  III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção 

artística e atividades de extensão; 
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  IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as 

exigências do seu meio; 

  V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as 

normas gerais atinentes; 

  VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

  VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

  VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos 

referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem como administrar rendimentos 

conforme dispositivos institucionais; 

  IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de 

constituição, nas leis e nos respectivos estatutos; 

  X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira 

resultante de convênios com entidades públicas e privadas. 

  Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, 

caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários 

disponíveis, sobre: 

  I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

  II - ampliação e diminuição de vagas; 

  III - elaboração da programação dos cursos; 

  IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

  V - contratação e dispensa de professores; 

  VI - planos de carreira docente. 

 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, 

de estatuto jurídico especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e 

financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus planos de carreira e do regime 

jurídico do seu pessoal. 

  § 1º No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo 

anterior, as universidades públicas poderão: 

  I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como 

um plano de cargos e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos 

disponíveis; 

  II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas 

gerais concernentes; 

  III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes 

a obras, serviços e aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo 

Poder mantenedor; 

  IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

  V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de 

organização e funcionamento; 

  VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder 

competente, para aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

  VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem 

orçamentária, financeira e patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-678/2007 

 

68 

  § 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições 

que comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação 

realizada pelo Poder Público. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII  

 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais 

de fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino 

e pesquisa, para oferta de educação escolar bilíngüe e intercultural aos povos indígenas, com 

os seguintes objetivos: 

  I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas 

memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas 

e ciências; 

  II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, 

conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e 

não-índias. 

 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no 

provimento da educação intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas 

integrados de ensino e pesquisa. 

  § 1º Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 

  § 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de 

Educação, terão os seguintes objetivos: 

  I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade 

indígena; 

  II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à 

educação escolar nas comunidades indígenas; 

  III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os 

conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades; 

  IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e 

diferenciado. 

 

Art. 79-A. (VETADO) 

 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia Nacional 

da Consciência Negra'. 
  * Artigo acrescido pela Lei nº 10.639, de 09/01/2003. 

 

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de 

programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação 

continuada. 

  § 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será 

oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União. 
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  § 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro 

de diploma relativos a cursos de educação a distância. 

  § 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a 

distância e a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, 

podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas. 

  § 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 

  I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora 

e de sons e imagens; 

  II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

  III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos 

concessionários de canais comerciais. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI N° 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966  
 

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e 

Institui Normas Gerais de Direito Tributário 

Aplicáveis à União, Estados e Municípios. 

   

...................................................................................................................................................... 

 

LIVRO PRIMEIRO  

 SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL  

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II  

 COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA  

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

 LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA  

...................................................................................................................................................... 

 

Seção II  

 Disposições Especiais  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do art. 9º é subordinado à observância 

dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas: 

I - não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a 

qualquer título; 
* Inciso I com redação dada pela Lei Complementar nº 104, de 10/01/2001. 
II - aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus 

objetivos institucionais; 
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III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 

formalidades capazes de assegurar sua exatidão. 

§ 1º Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no § 1º do art. 9º, a 

autoridade competente pode suspender a aplicação do benefício. 

§ 2º Os serviços a que se refere a alínea c do inciso IV do art. 9º são 

exclusivamente os diretamente relacionados com os objetivos institucionais das entidades de 

que trata este artigo, previsto nos respectivos estatutos ou atos constitutivos.  

 

Art. 15. Somente a União, nos seguintes casos excepcionais, pode instituir 

empréstimos compulsórios: 

I - guerra externa, ou sua iminência; 

II - calamidade pública que exija auxílio federal impossível de atender com os 

recursos orçamentários disponíveis; 

III - conjuntura que exija a absorção temporária de poder aquisitivo. 

Parágrafo único. A lei fixará obrigatoriamente o prazo do empréstimo e as 

condições de seu resgate, observando, no que for aplicável, o disposto nesta Lei.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI  

 DISTRIBUIÇÕES DE RECEITAS TRIBUTÁRIAS  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III  

 FUNDOS DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS E DOS MUNICÍPIOS  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV  

 Cálculo e Pagamento das Quotas Estaduais e Municipais  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 93. Até o último dia útil de cada mês, o Banco do Brasil S.A. creditará a cada 

Estado, ao Distrito Federal e a cada Município as quotas a eles devidas, em parcelas distintas 

para cada um dos impostos a que se refere o art. 86, calculadas com base nos totais creditados 

ao Fundo correspondente, no mês anterior. 

§ 1º Os créditos determinados por este artigo serão efetuados em contas especiais, 

abertas automaticamente pelo Banco do Brasil S.A., em sua agência na Capital de cada 

Estado, no Distrito Federal e na sede de cada Município, ou, em sua falta, na agência mais 

próxima. 

§ 2º O cumprimento do disposto neste artigo será comunicado pelo Banco do 

Brasil S.A. ao Tribunal de Contas da União, discriminadamente, até o último dia útil do mês 

subseqüente.  

 

Seção V  

 Comprovação da Aplicação das Quotas Estaduais e Municipais  
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Art. 94. Do total recebido nos termos deste Capítulo, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios destinarão obrigatoriamente 50% (cinqüenta por cento), pelo menos, 

ao seu orçamento de despesas de capital como definidas em lei de normas gerais de direito 

financeiro. 

§ 1º Para comprovação do cumprimento do disposto neste artigo, as pessoas 

jurídicas de direito público, nele referidas, remeterão ao Tribunal de Contas da União: 

I - cópia autêntica da parte pertinente das contas do Poder Executivo, relativas ao 

exercício anterior; 

II - cópia autêntica do ato de aprovação, pelo Poder Legislativo, das contas a que 

se refere o inciso anterior; 

III - prova da observância dos requisitos aplicáveis, previstos em lei de normas 

gerais de direito financeiro, relativamente ao orçamento e aos balanços do exercício anterior. 

§ 2º O Tribunal de Contas da União poderá suspender o pagamento das 

distribuições previstas no art. 86, nos casos: 

I - de ausência ou vício da comprovação a que se refere o parágrafo anterior; 

II - de falta de cumprimento ou cumprimento incorreto do disposto neste artigo, 

apurados diretamente ou por diligência determinada às suas Delegações nos Estados, mesmo 

que tenha sido apresentada a comprovação a que se refere o parágrafo anterior. 

§ 3º A sanção prevista no parágrafo anterior subsistirá até comprovação, a juízo 

do tribunal, de ter sido sanada a falta que determinou sua imposição, e não produzirá efeitos 

quanto à responsabilidade civil, penal ou administrativa do governador ou prefeito.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI COMPLEMENTAR N° 61, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1989 
 

Estabelece Normas para a Participação dos 

Estados e do Distrito Federal no Produto da 

Arrecadação do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI, Relativamente às 

Exportações. 

 

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º Os Estados entregarão aos seus respectivos Municípios 25% (vinte e cinco 

por cento) dos recursos que nos termos desta lei complementar receberem, observando-se 

para tanto os mesmos critérios, forma e prazos estabelecidos para o repasse da parcela do 

ICMS que a Constituição Federal assegura às municipalidades. 

 

Art. 6º Para efeitos de apuração dos coeficientes a serem aplicados no período de 1º 

de março a 31 de dezembro de 1989, adotar-se-ão os critérios previstos nesta lei 

complementar. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI COMPLEMENTAR N° 87, DE 13 DE SETEMBRO DE 1996  
 

Dispõe sobre o Imposto dos Estados e do 

Distrito Federal sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 

de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação, e dá outras 

providências. 

 

Art. 1º Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir o imposto sobre 

operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 

interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se 

iniciem no exterior. 

 

Art. 2º O imposto incide sobre: 

I - sobre a entrada de mercadoria ou bem importados do exterior, por pessoa física 

ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua 

finalidade; 

II - prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal, por 

qualquer via, de pessoas, bens, mercadorias ou valores; 

III - prestações onerosas de serviços de comunicação, por qualquer meio, 

inclusive a geração, a emissão, a recepção, a transmissão, a retransmissão, a repetição e a 

ampliação de comunicação de qualquer natureza; 

IV - fornecimento de mercadorias com prestação de serviços não compreendidos 

na competência tributária dos Municípios; 

V - fornecimento de mercadorias com prestação de serviços sujeitos ao imposto 

sobre serviços, de competência dos Municípios, quando a lei complementar aplicável 

expressamente o sujeitar à incidência do imposto estadual. 

§ 1º O imposto incide também: 

I - sobre a entrada de mercadoria importada do exterior, por pessoa física ou 

jurídica, ainda quando se tratar de bem destinado a consumo ou ativo permanente do 

estabelecimento; 
* Inciso I com redação dada pela Lei Complementar nº 114, de 16/12/2002 . 
II - sobre o serviço prestado no exterior ou cuja prestação se tenha iniciado no 

exterior; 

III - sobre a entrada, no território do Estado destinatário, de petróleo, inclusive 

lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e de energia elétrica, quando 

não destinados à comercialização ou à industrialização, decorrentes de operações 

interestaduais, cabendo o imposto ao Estado onde estiver localizados o adquirente. 

§ 2º A caracterização do fato gerador independe da natureza jurídica da operação 

que o constitua. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI COMPLEMENTAR N° 63, DE 11 DE JANEIRO DE 1990  
 

Dispõe sobre Critérios e Prazos de Crédito das 

Parcelas do Produto da Arrecadação de 

Impostos de Competência dos Estados e de 

Transferências por estes Recebidas, 

Pertencentes aos Municípios, e dá outras 

providências. 

 

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º Do produto da arrecadação do imposto de que trata o artigo anterior, 25% 

(vinte e cinco por cento) serão depositados ou remetidos no momento em que a arrecadação 

estiver sendo realizada à "conta de participação dos Municípios no Imposto sobre Operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações", aberta em estabelecimento oficial de 

crédito e de que são titulares, conjuntos, todos os Municípios do Estado. 

§ 1º Na hipótese de ser o crédito relativo ao Imposto sobre Operações relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação extinto por compensação ou transação, a repartição 

estadual deverá, no mesmo ato, efetuar o depósito ou a remessa dos 25% (vinte e cinco por 

cento) pertencentes aos Municípios na conta de que trata este artigo. 

§ 2º Os agentes arrecadadores farão os depósitos e remessas a que alude este 

artigo independentemente de ordem das autoridades superiores, sob pena de 

responsabilidade pessoal. 

 

Art. 5º Até o segundo dia útil de cada semana, o estabelecimento oficial de 

crédito entregará, a cada Município, mediante crédito em conta individual ou pagamento em 

dinheiro, à conveniência do beneficiário, a parcela que a este pertencer, do valor dos 

depósitos ou remessas feitos, na semana imediatamente anterior, na conta a que se refere o 

artigo anterior. 

 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI N° 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991  
 

Dispõe sobre a Organização da Seguridade 

Social, Institui Plano de Custeio, e dá outras 

Providências. 

 

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL  

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI  

 DO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL  
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...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO I  

 DOS CONTRIBUINTES  

 

Seção I  

 Dos Segurados 

 

Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas 

físicas: 
  * Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.647, de 13/04/1993. 
  I - como empregado: 
  * Item I, caput, com redação dada pela Lei nº 8.647, de 13/04/1993. 
  a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter 

não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor 

empregado; 

  b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em 

legislação específica, presta serviço para atender a necessidade transitória de substituição de 

pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços de outras empresas; 

  c) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar 

como empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior; 

  d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição 

consular de carreira estrangeira e a órgãos a ela subordinados, ou a membros dessas missões 

e repartições, excluídos o não-brasileiro sem residência permanente no Brasil e o brasileiro 

amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou 

repartição consular; 

  e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos 

oficiais brasileiros ou internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá 

domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente do país do 

domicílio; 

  f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar 

como empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante 

pertença a empresa brasileira de capital nacional; 

  g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a 

União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Federais; 
  * Alínea g acrescida pela Lei nº 8.647, de 13/04/1993. 
  h) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 

vinculado a regime próprio de previdência social; 
  * Alínea h acrescida pela Lei nº 9.506, de 30/10/1997. 
  i) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em 

funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social; 
  * Alínea i acrescida pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999 . 
  j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 

vinculado a regime próprio de previdência social; 
  * Alínea j acrescida pela Lei nº 10.887, de 18/06/2004. 
  II - como empregado doméstico: aquele que presta serviço de natureza contínua 

a pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos; 
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  III - (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999). 

  IV - (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999). 

  V - como contribuinte individual: 
  * Inciso V, caput, com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999 . 
  a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária ou 

pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de 

prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não 

contínua; 
  * Alínea a com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999. 
  b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral 

- garimpo, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de 

prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de 

forma não contínua; 
  * Alínea b com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999. 
  c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, 

de congregação ou de ordem religiosa; 
  * Alínea c com redação dada pela Lei nº 10.403, de 08/01/2002. 
  d) (Revogada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999). 

  e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional 

do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando 

coberto por regime próprio de previdência social; 
  * Alínea e com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999. 
  f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não empregado e o 

membro de conselho de administração de sociedade anônima, o sócio solidário, o sócio de 

indústria, o sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração decorrente de seu 

trabalho em empresa urbana ou rural, e o associado eleito para cargo de direção em 

cooperativa, associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico 

ou administrador eleito para exercer atividade de direção condominial, desde que recebam 

remuneração; 
  * Alínea f acrescida pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999. 
  g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma 

ou mais empresas, sem relação de emprego; 
  * Alínea g acrescida pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999. 

 

  h) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza 

urbana, com fins lucrativos ou não; 
  * Alínea h acrescida pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999 . 
  VI - como trabalhador avulso: quem presta, a diversas empresas, sem vínculo 

empregatício, serviços de natureza urbana ou rural definidos no regulamento; 

  VII - como segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário 

rurais, o pescador artesanal e o assemelhado, que exerçam essas atividades individualmente 

ou em regime de economia familiar, ainda que com auxílio eventual de terceiros, bem como 

seus respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores de quatorze anos ou a eles 

equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo. 
  * Inciso com redação dada pela Lei nº 8.398, de 07/01/1992. 
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  § 1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o 

trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e é exercido em 

condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados. 

  § 2º Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade 

remunerada sujeita ao Regime Geral de Previdência Social é obrigatoriamente filiado em 

relação a cada uma delas. 

  § 3º O INSS instituirá Carteira de Identificação e Contribuição, sujeita a 

renovação anual, nos termos do Regulamento desta Lei, que será exigida: 
  * § 3º com redação dada pela Lei nº 8.870, de 15/04/1994. 
  I - da pessoa física, referida no inciso V alínea a deste artigo, para fins de sua 

inscrição como segurado e habilitação aos benefícios de que trata a Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991; 
  * Inciso I com redação dada pela Lei nº 8.870, de 15/04/1994. 
  II - do segurado especial, referido no inciso VII deste artigo, para sua inscrição, 

comprovação da qualidade de segurado e do exercício de atividade rural e habilitação aos 

benefícios de que trata a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
  * Inciso II com redação dada pela Lei nº 8.870, de 15/04/1994. 
  § 4º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver 

exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado 

obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta 

Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. 
  * § 4º com redação dada pela Lei nº 9.032, de 28/04/1995 . 
  § 5º O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato eletivo, o 

mesmo enquadramento no Regime Geral de Previdência Social - RGPS de antes da 

investidura. 
  * § 5º acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997. 
  § 6º Aplica-se o disposto na alínea g do inciso I do caput ao ocupante de cargo 

de Ministro de Estado, de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, sem vínculo efetivo 

com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, ainda que em regime 

especial e fundações. 
  * § 6º acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999. 

 

Art. 13. O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, dos 

Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como o das respectivas autarquias e 

fundações, são excluídos do Regime Geral de Previdência Social consubstanciado nesta Lei, 

desde que amparados por regime próprio de previdência social. 
  * Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999. 

 

  § 1º Caso o servidor ou o militar venham a exercer, concomitantemente, uma ou 

mais atividades abrangidas pelo Regime Geral de Previdência Social, tornar-se-ão segurados 

obrigatórios em relação a essas atividades. 
  * § 1º com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999. 
  § 2º Caso o servidor ou o militar, amparados por regime próprio de previdência 

social, sejam requisitados para outro órgão ou entidade cujo regime previdenciário não 

permita a filiação nessa condição, permanecerão vinculados ao regime de origem, 

obedecidas as regras que cada ente estabeleça acerca de sua contribuição. 
  * § 2º acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999. 

...................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO VII  

 DA CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA DE CONCURSOS DE PROGNÓSTICOS  

 

Art. 26. Constitui receita da Seguridade Social a renda líquida dos concursos de 

prognósticos, excetuando-se os valores destinados ao Programa de Crédito Educativo. 
  * Artigo com redação dada pela Lei nº 8.436, de 25/06/1992. 

  § 1º Consideram-se concursos de prognósticos todos e quaisquer concursos de 

sorteios de números, loterias, apostas, inclusive as realizadas em reuniões hípicas, nos 

âmbitos federal, estadual, do Distrito Federal e municipal. 

  § 2º Para efeito do disposto neste artigo, entende-se por renda líquida o total da 

arrecadação, deduzidos os valores destinados ao pagamento de prêmios, de impostos e de 

despesas com a administração, conforme fixado em lei, que inclusive estipulará o valor dos 

direitos a serem pagos às entidades desportivas pelo uso de suas denominações e símbolos. 

  § 3º Durante a vigência dos contratos assinados até a publicação desta Lei com o 

Fundo de Assistência Social - FAS é assegurado o repasse à Caixa Econômica Federal - 

CEF dos valores necessários ao cumprimento dos mesmos. 

 

CAPÍTULO VIII  

 DAS OUTRAS RECEITAS  

 

Art. 27. Constituem outras receitas da Seguridade Social: 

  I - as multas, a atualização monetária e os juros moratórios; 

  II - a remuneração recebida por serviços de arrecadação, fiscalização e cobrança 

prestados a terceiros; 

  III - as receitas provenientes de prestação de outros serviços e de fornecimento 

ou arrendamento de bens; 

  IV - as demais receitas patrimoniais, industriais e financeiras; 

  V - as doações, legados, subvenções e outras receitas eventuais; 

  VI - 50% (cinqüenta por cento) dos valores obtidos e aplicados na forma do 

parágrafo único do art. 243 da Constituição Federal; 

  VII - 40% (quarenta por cento) do resultado dos leilões dos bens apreendidos 

pelo Departamento da Receita Federal; 

  VIII - outras receitas previstas em legislação específica. 

  Parágrafo único. As companhias seguradoras que mantêm o seguro obrigatório 

de danos pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres, de que trata a Lei nº 

6.194, de dezembro de 1974, deverão repassar à Seguridade Social 50% (cinqüenta por 

cento) do valor total do prêmio recolhido e destinado ao Sistema Único de Saúde - SUS, 

para custeio da assistência médico-hospitalar dos segurados vitimados em acidentes de 

trânsito. 

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VII  

 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

...................................................................................................................................................... 
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Art. 55. Fica isenta das contribuições de que tratam os artigos 22 e 23 desta Lei a 

entidade beneficente de assistência social que atenda aos seguintes requisitos 

cumulativamente: 

  I - seja reconhecida como de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito 

Federal ou municipal; 

II - seja portadora do Certificado e do Registro de Entidade de Fins Filantrópicos, 

fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos; 
  * Inciso II com redação dada pela Lei nº 9.429, de 26/12/1996 . 
  III - promova, gratuitamente e em caráter exclusivo, a assistência social 

beneficente a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos e portadores de 

deficiência; 
  * Inciso III com redação dada pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998. 
  IV - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou 

benfeitores, remuneração e não usufruam vantagens ou benefícios a qualquer título; 

  V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na manutenção e 

desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, anualmente ao órgão do 

INSS competente, relatório circunstanciado de suas atividades. 
  * Inciso V com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 . 
  § 1º Ressalvados os direitos adquiridos, a isenção de que trata este artigo será 

requerida ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, que terá o prazo de 30 (trinta) dias 

para despachar o pedido. 

  § 2º A isenção de que trata este artigo não abrange empresa ou entidade que, 

tendo personalidade jurídica própria, seja mantida por outra que esteja no exercício da 

isenção. 

  § 3º Para os fins deste artigo, entende-se por assistência social beneficente a 

prestação gratuita de benefícios e serviços a quem dela necessitar. 
  * § 3º acrescido pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998. 
  § 4º O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS cancelará a isenção se 

verificado o descumprimento do disposto neste artigo. 
  * § 4º acrescido pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998. 
  § 5º Considera-se também de assistência social beneficente, para os fins deste 

artigo, a oferta e a efetiva prestação de serviços de pelo menos sessenta por cento ao Sistema 

Único de Saúde, nos termos do regulamento. 
  * § 5º acrescido pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998 . 
   

Art. 56. A inexistência de débitos em relação às contribuições devidas ao Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, a partir da publicação desta Lei, é condição necessária 

para que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios possam receber as transferências dos 

recursos do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal - FPE e do Fundo de 

Participação dos Municípios - FPM, celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem 

como receber empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou 

entidades da administração direta e indireta da União. 

  Parágrafo único. Para o recebimento do Fundo de Participação dos Estados e do 

Distrito Federal - FPE e do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, bem como a 

consecução dos demais instrumentos citados no caput deste artigo, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios deverão apresentar os comprovantes de recolhimento das suas 
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contribuições ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS referentes aos 3 (três) meses 

imediatamente anteriores ao mês previsto para a efetivação daqueles procedimentos. 

 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.565-11, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1997 
(Convertida na Lei nº 9766 de 18 de Dezembro de 1998) 

 

Altera a legislação que rege o Salário-

Educação, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º. A contribuição social do Salário-Educação, a que se refere o art. 15 da Lei 

nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, obedecerá aos mesmos prazos e condições, e sujeitar-

se-á às mesmas sanções administrativas ou penais e outras normas relativas às contribuições 

sociais e demais importâncias devidas à Seguridade Social, ressalvada a competência do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, sobre a matéria.  

§ 1º Estão isentas do recolhimento da contribuição social do Salário-Educação:   

 a) a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, bem como suas 

respectivas autarquias e fundações;   

 b) as instituições públicas de ensino de qualquer grau;   

 c) as escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, devidamente 

registradas e reconhecidas pelo competente órgão estadual de educação, e que atendam ao 

disposto no inciso II do art. 55 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;   

 d) as organizações de fins culturais que, para este fim, vierem a ser definidas em 

regulamento;   

 e) as organizações hospitalares e de assistência social, desde que atendam, 

cumulativamente, aos requisitos estabelecidos nos incisos I a V do art. 55 da Lei nº 8.212, de 

1991.   

§ 2º Integram a receita do Salário-Educação os acréscimos legais a que estão 

sujeitos os contribuintes em atraso.  

§ 3º Entende-se por empresa, para fins de incidência da contribuição social do 

Salário-Educação, qualquer firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade 

econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem como as empresas e demais 

entidades públicas ou privadas, vinculadas à Seguridade Social.  

 

Art. 2º. A Quota Estadual do Salário-Educação, de que trata o art. 15, § 1º, inciso 

II, da Lei nº 9.424, de 1996, será redistribuída entre o Estado e os respectivos municípios, de 

conformidade com critérios estabelecidos em lei estadual, que considerará, dentre outros 

referencias, o número de alunos matriculados no ensino fundamental nas respectivas redes de 

ensino.  
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Art. 3º. O Salário-Educação não tem caráter remuneratório na relação de emprego 

e não se vincula, para nenhum efeito, ao salário ou à remuneração percebida pelos 

empregados das empresas contribuintes.  

 

Art. 4º. A contribuição do Salário-Educação será recolhida ao Instituto Nacional 

de Seguro Social - INSS ou ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.  

Parágrafo único. O INSS reterá, do montante por ele arrecadado, a importância 

equivalente a um por cento, a título de taxa de administração, creditando o restante no Banco 

do Brasil S.A., em favor do FNDE, para os fins previstos no art. 15, § 1º, da Lei nº 9.424, de 

1996.  

 

Art. 5º. A fiscalização da arrecadação do Salário-Educação será realizada pelo 

INSS, ressalvada a competência do FNDE sobre a matéria.  

Parágrafo único. Para efeito da fiscalização prevista neste artigo, seja por parte do 

INSS, seja por parte do FNDE, não se aplicam as disposições legais excludentes ou 

limitativas do direito de examinar livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou 

fiscais, dos comerciantes, empresários, industriais ou produtores, ou da obrigação destes de 

exibi-los.  

 

Art. 6º. As disponibilidades financeiras dos recursos gerenciados pelo FNDE, 

inclusive os arrecadados à conta do Salário-Educação, poderão ser aplicadas por intermédio 

de instituição financeira pública federal, na forma que vier a ser estabelecida pelo seu 

Conselho Deliberativo.  

Parágrafo único. O produto das aplicações previstas no caput deste artigo será 

destinado ao ensino fundamental, à educação pré-escolar e ao pagamento dos encargos 

administrativos e do PASEP, de acordo com critérios e parâmetros fixados pelo Conselho 

Deliberativo do FNDE.  

 

Art. 7º. O Ministério da Educação e do Desporto fiscalizará, por intermédio do 

FNDE, a aplicação dos recursos provenientes do Salário-Educação, na forma do regulamento 

e das instruções que para este fim forem baixadas por aquela Autarquia.  

 

Art. 8º. O Poder Executivo regulamentará esta Medida Provisória, no prazo de 

sessenta dias da data de sua publicação.  

 

Art. 9º. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 

1.565-10, de 23 de outubro de 1997.  

 

Art. 10. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 11. Revoga-se a Lei nº 8.150, de 28 de dezembro de 1990.  

 

Brasília, 20 de novembro de 1997; 176º da Independência e 109º da República.  

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Paulo Renato Souza  
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LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990  
 

Dispõe sobre a Proteção do Consumidor e dá 

outras providências. 

 

TÍTULO I  

 DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR  

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V  

 DAS PRÁTICAS COMERCIAIS  

...................................................................................................................................................... 

 

Seção IV  

 Das Práticas Abusivas  

 

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas 

abusivas:  
  * Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.884, de 11/06/1994. 
  I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de 

outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos; 

  II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de 

suas disponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes; 

  III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, 

ou fornecer qualquer serviço; 

  IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua 

idade, saúde, conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços; 

  V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva; 

  VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização 

expressa do consumidor, ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes; 

  VII - repassar informação depreciativa referente a ato praticado pelo consumidor 

no exercício de seus direitos; 

  VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em 

desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se Normas 

específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 

credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - 

CONMETRO; 

  IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se 

disponha a adquiri-los mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação 

regulados em leis especiais:  
  * Inciso IX acrescido pela Lei nº 8.884, de 11/06/1994 . 

  X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços.  
  * Inciso X acrescido pela Lei nº 8.884, de 11/06/1994 . 

  XI - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente 

estabelecido.  
  * Inciso XI acrescido pela Lei nº 9.870, de 23/11/1999 . 
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  XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a 

fixação de seu termo inicial a seu exclusivo critério.  
  * Inciso XII acrescido pela Lei nº 9008, de 21/03/1995 . 

  Parágrafo único. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou entregues ao 

consumidor, na hipótese prevista no inciso III, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo 

obrigação de pagamento. 

 

Art. 40. O fornecedor de serviço será obrigado a entregar ao consumidor 

orçamento prévio discriminando o valor da mão-de-obra, dos materiais e equipamentos a 

serem empregados, as condições de pagamento, bem como as datas de início e término dos 

serviços. 

  § 1º Salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá validade pelo prazo de 

10 (dez) dias, contados de seu recebimento pelo consumidor. 

  § 2º Uma vez aprovado pelo consumidor o orçamento obriga os contraentes e 

somente pode ser alterado mediante livre negociação das partes. 

  § 3º O consumidor não responde por quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes 

da contratação de serviços de terceiros, não previstos no orçamento prévio. 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII  

 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a 

vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante 

procedimento administrativo, revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de 

julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou municipais de 

proteção ao consumidor nos demais casos.   
  * Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.656, de 21/05/1993. 

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior 

a três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência - UFIR, ou índice 

equivalente que venha a substituí-lo.  
  * Parágrafo único acrescentado pela Lei nº 8.703, de 06/09/1993 . 

 

Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de proibição de 

fabricação de produtos, de suspensão do fornecimento de produto ou serviço, de cassação do 

registro do produto e revogação da concessão ou permissão de uso serão aplicadas pela 

administração, mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa, quando 

forem constatados vícios de quantidade ou de qualidade por inadequação ou insegurança do 

produto ou serviço.  

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 3.552, DE 16 DE FEVEREIRO DE 1959 
 

Dispõe sobre nova organização escolar e 

administrativa dos estabelecimentos de ensino 

industrial do Ministério da Educação e 

Cultura, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Do objetivo dos estabelecimentos de ensino industrial 

do Ministério da Educação e Cultura 

 

Art. 1º É objetivo das escolas de ensino industrial mantidas pelo Ministério da 

Educação e Cultura: 

a) proporcionar base de cultura geral e iniciação técnica que permitam ao 

educando integrar-se na comunidade e participar do trabalho produtivo ou prosseguir seus 

estudos;   

 b) preparar o jovem para o exercício de atividade especializada, de nível médio. 

Parágrafo único. O ensino ministrado nesses estabelecimentos se processará de 

forma a atender às diferenças individuais dos alunos, buscando orientá-los do melhor modo 

possível, dentro de seus interêsses e aptidões.  

 

Da organização escolar 

 

Art. 2º As escolas de ensino industrial federais poderão manter cursos de 

aprendizagem, curso básico e cursos técnicos.  

Parágrafo único. É facultado às escolas manter cursos extraordinários para 

menores ou maiores, com duração e constituição apropriadas.  

 

Art. 3º Os cursos de aprendizagem destinam-se a jovens de 14 anos pelo menos, 

com base de conhecimentos elementares e que desejem preparar-se para ofícios qualificados.  

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI N° 8.670, DE 30 DE JUNHO DE 1993  
 

Dispõe sobre a Criação de Escolas Técnicas e 

Agrotécnicas Federais, e dá outras 

Providências. 

 

Art. 1º Fica criada a Escola Técnica Federal de Roraima, entidade de natureza 

autárquica, vinculada ao Ministério da Educação e do Desporto, sediada na cidade de Boa 

Vista, Estado de Roraima, nos termos da Lei nº 3.552, de 16 de fevereiro de 1959, alterada 

pelo Decreto-lei nº 796, de 27 de agosto de 1969. 
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Parágrafo único. A Escola Técnica Federal de Roraima terá sua finalidade, 

organização administrativa, didática e patrimonial definidas em estatuto próprio, aprovado 

nos termos da legislação em vigor. 

 

Art. 2º Ficam criadas as Escolas Agrotécnicas Federais de Ceres - Goiás; Codó - 

Maranhão; Colorado do Oeste - Rondônia; Guanambi, Santa Inês e Senhor do Bonfim - 

Bahia; Rio do Sul e Sombrio - Santa Catarina e São Gabriel da Cachoeira - Amazonas 

subordinadas ao Ministério da Educação e do Desporto, como órgãos da administração 

direta. 

Parágrafo único. As Escolas Agrotécnicas Federais de que trata este artigo terão 

suas finalidades e organização administrativa estabelecidas pelos seus regimentos, nos 

termos da legislação em vigor. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI N° 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Civis da União, das 

Autarquias e das Fundações Públicas Federais. 

 

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II  

 DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO  

 

CAPÍTULO I  

 DO PROVIMENTO  

 

Seção I  

 Disposições Gerais  

 

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo público: 

  I - a nacionalidade brasileira; 

  II - o gozo dos direitos políticos; 

  III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 

  IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 

  V - a idade mínima de dez8 (oito) anos; 

  VI - aptidão física e mental. 

  § 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos 

estabelecidos em lei. 

  § 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever 

em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a 

deficiência de que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por 

cento) das vagas oferecidas no concurso. 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-678/2007 

 

85 

  § 3º As universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica federais 

poderão prover seus cargos com professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo 

com as normas e os procedimentos desta Lei. 
  * § 3º acrescido pela Lei nº 9.515, de 20/11/1997 . 

 

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade 

competente de cada Poder. 

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III  

 DOS DIREITOS E VANTAGENS  

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V  

 DOS AFASTAMENTOS  

.................................................................................................................................................... 

 

Seção III  

 Do Afastamento para Estudo ou Missão no Exterior  

 

Art. 95. O servidor não poderá ausentar-se do País para estudo ou missão oficial, 

sem autorização do Presidente da República, Presidente dos Órgãos do Poder Legislativo e 

Presidente do Supremo Tribunal Federal. 

  § 1º A ausência não excederá a 4 (quatro) anos, e finda a missão ou estudo, 

somente decorrido igual período, será permitida nova ausência. 

  § 2º Ao servidor beneficiado pelo disposto neste artigo não será concedida 

exoneração ou licença para tratar de interesse particular antes de decorrido período igual ao 

do afastamento, ressalvada a hipótese de ressarcimento da despesa havida com seu 

afastamento. 

  § 3º O disposto neste artigo não se aplica aos servidores da carreira diplomática. 

  § 4º As hipóteses, condições e formas para a autorização de que trata este artigo, 

inclusive no que se refere à remuneração do servidor, serão disciplinadas em regulamento. 
  * § 4º acrescido pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997. 

 

Art. 96. O afastamento de servidor para servir em organismo internacional de que 

o Brasil participe ou com o qual coopere dar-se-á com perda total da remuneração. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 
 

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 

Social 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
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Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

TÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

 

CAPÍTULO ÚNICO 

 

Art. 1º. A previdência social organizada na forma desta lei, tem por fim assegurar 

aos seus beneficiários os meios indispensáveis de manutenção, por motivo de idade avançada, 

incapacidade, tempo de serviço, prisão ou morte daqueles de quem dependiam 

econômicamente, bem como a prestação de serviços que visem à proteção de sua saúde e 

concorram para o seu bem-estar.  

 

Art. 2º. São beneficiários da previdência social:  

I - na qualidade de "segurados", todos os que exercem emprego ou atividade 

remunerada no território nacional, salvo as exceções expressamente consignadas nesta Lei.  

II - na qualidade de "dependentes" as pessoas assim definidas no art.11.  

 

Art. 3º. São excluídos do regime desta lei:  

I - os servidores civis e militares da União, dos Estados, Municípios e dos 

Territórios bem como os das respectivas autarquias, que estiverem sujeitos a regimes próprios 

de previdência;  

II - os trabalhadores rurais assim entendidos, os que cultivam a terra e os 

empregados domésticos, salvo, quanto a êstes, o disposto no art. 166.  

Parágrafo único. O disposto no inciso I não se aplica aos servidores civis da 

União, dos Estados, Municípios e Territórios, que são contribuintes de Institutos de 

Aposentadoria e Pensões.  

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 
 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração Pública 

e dá outras providências. 

   

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

 DA LICITAÇÃO  

...................................................................................................................................................... 

 

Seção I  

 Das Modalidades, Limites e Dispensa  
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...................................................................................................................................................... 

 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

  I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do 

limite previsto na alínea a do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas 

de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no 

mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; 
  * Inciso I com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998. 
  II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 

previsto na alínea a do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos 

nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação 

de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 
  * Inciso II com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998. 
  III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 

  IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 

segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, 

e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e 

para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 

(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 

calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 

  V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, 

justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste 

caso, todas as condições preestabelecidas; 

  VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular 

preços ou normalizar o abastecimento; 

  VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente 

superiores aos praticados no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados 

pelos órgãos oficiais competentes, casos em que, observado o parágrafo único do art. 48 

desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação direta dos bens ou serviços, 

por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços; 

 

  VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 

produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública 

e que tenha sido criado para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, desde 

que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado; 
  * Inciso VIII com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, 

nos casos estabelecidos em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de 

Defesa Nacional; 
  * Inciso regulamentado pelo Decreto nº 2.295, de 04/08/1997 . 
  X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das 

finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e localização 

condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, 

segundo avaliação prévia; 
  * Inciso X com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
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  XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em 

conseqüência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de classificação da 

licitação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive 

quanto ao preço, devidamente corrigido; 

  XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no 

tempo necessário para a realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas 

diretamente com base no preço do dia; 
  * Inciso XII com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 

estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de 

instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha 

inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos; 
  * Inciso XIII com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 

  XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional 

específico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem 

manifestamente vantajosas para o Poder Público; 
  * Inciso XIV com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de 

autenticidade certificada, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou 

entidade. 

  XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso 

da Administração e de edições técnicas oficiais, bem como para a prestação de serviços de 

informática a pessoa jurídica de direito público interno, por órgãos ou entidades que 

integrem a Administração Pública, criados para esse fim específico; 
  * Inciso XVI com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

  XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou 

estrangeira, necessários à manutenção de equipamentos durante o período de garantia 

técnica, junto ao fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição de 

exclusividade for indispensável para a vigência da garantia; 
  * Inciso XVII com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de 

navios, embarcações, unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento, quando em 

estada eventual de curta duração em portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas 

sedes, por motivos de movimentação operacional ou de adestramento, quando a exigüidade 

dos prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das operações e desde 

que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea a do inciso II do art. 23 desta Lei; 
  * Inciso XVIII com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  XIX - para as compras de materiais de uso pelas Forças Armadas, com exceção 

de materiais de uso pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a 

padronização requerida pela estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e 

terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto; 
  * Inciso XIX com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins 

lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Administração Pública, 

para a prestação de serviços ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contratado 

seja compatível com o praticado no mercado. 
  * Inciso XX com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
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  XXI - para a aquisição de bens destinados exclusivamente a pesquisa científica e 

tecnológica com recursos concedidos pela CAPES, FINEP, CNPq ou outras instituições de 

fomento a pesquisas credenciadas pelo CNPq para esse fim específico; 
  * Inciso XXI acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998. 
  XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás 

natural com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação 

específica; 
  * Inciso XXII com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998, posteriormente alterada pela 

Lei nº 10.438, de 26/04/2002. 
  XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia 

mista com suas subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação 

ou obtenção de serviços, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no 

mercado; 
  * Inciso XXIII acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998. 
  XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as 

organizações sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para 

atividades contempladas no contrato de gestão. 
  * Inciso XXIV acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998. 
XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT ou 

por agência de fomento para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito 

de uso ou de exploração de criação protegida. 
  * Inciso XXV acrescido pela Lei nº 10.973, de 02/12/2004. 
  XXVI - na aceleração de contrato de programa com ente da Federação ou com 

entidade de sua administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma 

associada nos termos do autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio de 

cooperação. 
  * Inciso XXVI acrescido pela Lei nº 11.107, de 06/04/2005. 
  XXVII - para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no 

País, que envolvam, cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, 

mediante parecer de comissão especialmente designada pela autoridade máxima do órgão. 
  * Inciso XXVII acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005 . 
  Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo 

serão 20% (vinte por cento) para compras, obras e serviços contratados por consórcios 

públicos, sociedade de economia mista, empresa pública e por autarquia ou fundação 

qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas.  
  * § único com redação dada pela Lei nº 11.107, de 06/04/2005. 

 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: 

 

  I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência 

de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido 

pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o 

serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 

equivalentes; 
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  II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 

natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

  III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou 

através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 

opinião pública. 

  § 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo 

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

  § 2º Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se 

comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda 

Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo 

de outras sanções legais cabíveis 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI N° 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002  
 

Institui o Código Civil. 

   

PARTE GERAL  

.................................................................................................................................................... 

 

LIVRO I 

DAS PESSOAS  

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO I 

DAS PESSOAS NATURAIS  

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA AUSÊNCIA  

...................................................................................................................................................... 

 

Seção I 

Da Curadoria dos Bens do Ausente  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 24. O juiz, que nomear o curador, fixar-lhe-á os poderes e obrigações, 

conforme as circunstâncias, observando, no que for aplicável, o disposto a respeito dos 

tutores e curadores. 
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Art. 25. O cônjuge do ausente, sempre que não esteja separado judicialmente, ou 

de fato por mais de 2 (dois) anos antes da declaração da ausência, será o seu legítimo 

curador. 

§ 1º Em falta do cônjuge, a curadoria dos bens do ausente incumbe aos pais ou 

aos descendentes, nesta ordem, não havendo impedimento que os iniba de exercer o cargo. 

§ 2º Entre os descendentes, os mais próximos precedem os mais remotos. 

§ 3º Na falta das pessoas mencionadas, compete ao juiz a escolha do curador. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997  
 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

   

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI  

 DA EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO  

 

Art. 74. A educação para o trânsito é direito de todos e constitui dever prioritário 

para os componentes do Sistema Nacional de Trânsito. 

  § 1º É obrigatória a existência de coordenação educacional em cada órgão ou 

entidade componente do Sistema Nacional de Trânsito. 

  § 2º Os órgãos ou entidades executivos de trânsito deverão promover, dentro de 

sua estrutura organizacional ou mediante convênio, o funcionamento de Escolas Públicas de 

Trânsito, nos moldes e padrões estabelecidos pelo CONTRAN. 

 

Art. 75. O CONTRAN estabelecerá, anualmente, os temas e os cronogramas das 

campanhas de âmbito nacional que deverão ser promovidas por todos os órgãos ou entidades 

do Sistema Nacional de Trânsito, em especial nos períodos referentes às férias escolares, 

feriados prolongados e à Semana Nacional de Trânsito. 

  § 1º Os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito deverão promover 

outras campanhas no âmbito de sua circunscrição e de acordo com as peculiaridades locais. 

  § 2º As campanhas de que trata este artigo são de caráter permanente e os 

serviços de rádio e difusão sonora de sons e imagens explorados pelo poder público são 

obrigados a difundi-las gratuitamente, com a freqüência recomendada pelo órgãos 

componentes do Sistema Nacional de Trânsito. 

 

Art. 76. A educação para o trânsito será promovida na pré-escola e nas escolas de 

1º, 2º e 3º graus, por meio de planejamento e ações coordenadas entre os órgãos e entidades 

do Sistema Nacional de Trânsito e de Educação, da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, nas respectivas áreas de atuação. 

  Parágrafo único. Para a finalidade prevista neste artigo, o Ministério da 

Educação e do Desporto, mediante proposta do CONTRAN e do Conselho de Reitores das 

Universidades Brasileiras, diretamente ou mediante convênio, promoverá: 
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  I - a adoção, em todos os níveis de ensino, de um currículo interdisciplinar com 

conteúdo programático sobre segurança de trânsito; 

  II - a adoção de conteúdos relativos à educação para o trânsito nas escolas de 

formação para o magistério e o treinamento de professores e multiplicadores; 

  III - a criação de corpos técnicos interprofissionais para levantamento e análise 

de dados estatísticos relativos ao trânsito; 

  IV - a elaboração de planos de redução de acidentes de trânsito junto aos núcleos 

interdisciplinares universitários de trânsito, com vistas à integração universidades-sociedade 

na área de trânsito. 

Art. 77. No âmbito da educação para o trânsito caberá ao Ministério da Saúde, 

mediante proposta do CONTRAN, estabelecer campanha nacional esclarecendo condutas a 

serem seguidas nos primeiros socorros em caso de acidente de trânsito. 

  Parágrafo único. As campanhas terão caráter permanente por intermédio do 

Sistema Único de Saúde - SUS, sendo intensificadas nos períodos e na forma estabelecidos 

no art. 76. 

 

Art. 78. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desporto, do Trabalho, dos 

Transportes e da Justiça, por intermédio do CONTRAN, desenvolverão e implementarão 

programas destinados à prevenção de acidentes. 

  Parágrafo único. O percentual de dez por cento do total dos valores arrecadados 

destinados à Previdência Social, do Prêmio do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 

causados por Veículos Automotores de Via Terrestre - DPVAT, de que trata a Lei nº 6.194, 

de 19 de dezembro de 1974, serão repassados mensalmente ao Coordenador do Sistema 

Nacional de Trânsito para aplicação exclusiva em programas de que trata este artigo. 

 

Art. 79. Os órgãos e entidades executivos de trânsito poderão firmar convênio 

com os órgãos de educação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

objetivando o cumprimento das obrigações estabelecidas neste capítulo. 

 

CAPÍTULO VII  

 DA SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO  

 

Art. 80. Sempre que necessário, será colocada ao longo da via, sinalização 

prevista neste Código e em legislação complementar, destinada a condutores e pedestres, 

vedada a utilização de qualquer outra. 

  § 1º A sinalização será colocada em posição e condições que a tornem 

perfeitamente visível e legível durante o dia e a noite, em distância compatível com a 

segurança do trânsito, conforme normas e especificações do CONTRAN. 

  § 2º O CONTRAN poderá autorizar, em cárater experimental e por período 

prefixado, a utilização de sinalização não prevista neste Código. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
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LEI N° 5.700, DE 1 DE SETEMBRO DE 1971  
 

Dispõe sobre a Forma e a Apresentação dos 

Símbolos Nacionais, e dá outras Providências. 

 

CAPÍTULO I  

 DISPOSIÇÃO PRELIMINAR  

 

Art. 1º São Símbolos Nacionais: 

I - a Bandeira Nacional; 

II - o Hino Nacional; 

III - as Armas Nacionais; e 

IV - o Selo Nacional. 
* art. 1º com redação dada pela Lei nº 8.421, de 11/05/1992. 

 

CAPÍTULO II  

 DA FORMA DOS SÍMBOLOS NACIONAIS  

 

Seção I  

 Dos Símbolos em Geral  

 

Art. 2º Consideram-se padrões dos Símbolos Nacionais os modelos compostos de 

conformidade com as especificações e regras básicas estabelecidas na presente Lei 

 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI N° 6.001 DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973  
 

Dispõe sobre o Estatuto do Índio. 

 

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III  

 DAS TERRAS DOS ÍNDIOS  

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III  

 DAS ÁREAS RESERVADAS  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 28. Parque indígena é a área contida em terra na posse de índios, cujo grau de 

integração permita assistência econômica, educacional e sanitária dos órgãos da União, em 

que se preservem as reservas de flora e fauna e as belezas naturais da região. 

§ 1º Na administração dos parques serão respeitados a liberdade, usos, costumes e 

tradições dos índios. 
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§ 2º As medidas de polícia, necessárias à ordem interna e à preservação das 

riquezas existentes na área do parque, deverão ser tomadas por meios suasórios e de acordo 

com o interesse dos índios que nela habitam. 

§ 3º O loteamento das terras dos parques indígenas obedecerá ao regime de 

propriedade, usos e costumes tribais, bem como às normas administrativas nacionais, que 

deverão ajustar-se aos interesses das comunidades indígenas. 

 

Art. 29. Colônia agrícola indígena é a área destinada à exploração agropecuária, 

administrada pelo órgão de assistência ao índio, onde convivam tribos aculturadas e 

membros da comunidade nacional. 

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V  

 DA EDUCAÇÃO, CULTURA E SAÚDE  

 

Art. 47. É assegurado o respeito ao patrimônio cultural das comunidades 

indígenas, seus valores artísticos e meios de expressão. 

 

Art. 48. Estende-se à população indígena, com as necessárias adaptações, o 

sistema de ensino em vigor no País. 

 

Art. 49. A alfabetização dos índios far-se-á na língua do grupo a que pertençam, e 

em português, salvaguardado o uso da primeira. 

Art. 50. A educação do índio será orientada para a integração na comunhão 

nacional mediante processo de gradativa compreensão dos problemas gerais e valores da 

sociedade nacional, bem como do aproveitamento das suas aptidões individuais. 

 

Art. 51. A assistência aos menores, para fins educacionais, será prestada, quanto 

possível, sem afastá-los do convívio familiar ou tribal. 

 

Art. 52. Será proporcionada ao índio a formação profissional adequada, de acordo 

com o seu grau de aculturação. 

 

Art. 53. O artesanato e as indústrias rurais serão estimulados, no sentido de elevar 

o padrão de vida do índio com a conveniente adaptação às condições técnicas modernas. 

 

Art. 54. Os índios têm direito aos meios de proteção à saúde facultados à 

comunhão nacional. 

Parágrafo único. Na infância, na maternidade, na doença e na velhice, deve ser 

assegurada ao silvícola, especial assistência dos poderes públicos, em estabelecimentos a 

esse fim destinados. 

 

Art. 55. O regime geral da previdência social será extensivo aos índios, atendidas 

as condições sociais, econômicas e culturais das comunidades beneficiadas. 
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TÍTULO VI  

 DAS NORMAS PENAIS  

 

CAPÍTULO I  

 DOS PRINCÍPIOS  

 

Art. 56. No caso de condenação de índio por infração penal, a pena deverá ser 

atenuada e na sua aplicação o Juiz atenderá também ao grau de integração do silvícola. 

Parágrafo único. As penas de reclusão e de detenção serão cumpridas, se possível, 

em regime especial de semiliberdade, no local de funcionamento do órgão federal de 

assistência aos índios mais próximo da habitação do condenado. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI N° 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984  
 

Institui a Lei de Execução Penal.  

   

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II  

 DO CONDENADO E DO INTERNADO  

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

 DA ASSISTÊNCIA  

...................................................................................................................................................... 

 

Seção I  

 Disposições Gerais  

 

Art. 10. A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando 

prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade. 

  Parágrafo único. A assistência estende-se ao egresso. 

 

Art. 11. A assistência será: 

  I - material; 

  II - à saúde; 

    III - jurídica; 

  IV - educacional; 

  V - social; 

  VI - religiosa. 

...................................................................................................................................................... 

 

Seção V  

 Da Assistência Educacional  



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-678/2007 

 

96 

 

Art. 17. A assistência educacional compreenderá a instrução escolar e a formação 

profissional do preso e do internado. 

 

Art. 18. O ensino de primeiro grau será obrigatório, integrando-se no sistema 

escolar da unidade federativa. 

 

Art. 19. O ensino profissional será ministrado em nível de iniciação ou de 

aperfeiçoamento técnico. 

Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino profissional adequado à sua 

condição. 

Art. 20. As atividades educacionais podem ser objeto de convênio com entidades 

públicas ou particulares, que instalem escolas ou ofereçam cursos especializados. 

 

Art. 21. Em atendimento às condições locais, dotar-se-á cada estabelecimento de 

uma biblioteca, para uso de todas as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, 

recreativos e didáticos. 

 

Seção VI  

 Da Assistência Social  

 

Art. 22. A assistência social tem por finalidade amparar o preso e o internado e 

prepará-los para o retorno à liberdade. 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III  

 DO TRABALHO  

 

Seção I  

 Disposições Gerais  

 

Art. 28. O trabalho do condenado, como dever social e condição de dignidade 

humana, terá finalidade educativa e produtiva. 

  § 1º Aplicam-se à organização e aos métodos de trabalho as precauções relativas 

à segurança e à higiene. 

  § 2º O trabalho do preso não está sujeito ao regime da Consolidação das Leis do 

Trabalho.  

 

Art. 29. O trabalho do preso será remunerado, mediante prévia tabela, não 

podendo ser inferior a três quartos do salário mínimo. 

  § 1º O produto da remuneração pelo trabalho deverá atender: 

  a) à indenização dos danos causados pelo crime, desde que determinados 

judicialmente e não reparados por outros meios; 

  b) à assistência à família; 

  c) a pequenas despesas pessoais; 
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  d) ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção do 

condenado, em proporção a ser fixada e sem prejuízo da destinação prevista nas letras 

anteriores. 

  § 2º Ressalvadas outras aplicações legais, será depositada a parte restante para 

constituição do pecúlio, em cadernetas de poupança, que será entregue ao condenado quando 

posto em liberdade. 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV  

 DOS DEVERES, DOS DIREITOS E DA DISCIPLINA  

...................................................................................................................................................... 

 

 

Seção II  

 Dos Direitos  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 41. Constituem direitos do preso: 

  I - alimentação suficiente e vestuário; 

  II - atribuição de trabalho e sua remuneração; 

  III - previdência social; 

  IV - constituição de pecúlio; 

  V - proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso e a 

recreação; 

  VI - exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e desportivas 

anteriores, desde que compatíveis com a execução da pena; 

  VII - assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa; 

  VIII - proteção contra qualquer forma de sensacionalismo; 

  IX - entrevista pessoal e reservada com o advogado; 

  X - visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias 

determinados; 

XI - chamamento nominal; 

  XII - igualdade de tratamento salvo quanto às exigências da individualização da 

pena; 

  XIII - audiência especial com o diretor do estabelecimento; 

  XIV - representação e petição a qualquer autoridade, em defesa de direito; 

  XV - contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita, da 

leitura e de outros meios de informação que não comprometam a moral e os bons costumes. 

  XVI - atestado de pena a cumprir, emitido anualmente, sob pena da 

responsabilidade da autoridade judiciária competente.  
  * Inciso XVI com redação dada pela Lei nº 10.713, de 13/08/2003. 
  Parágrafo único. Os direitos previstos nos incisos V, X e XV poderão ser 

suspensos ou restringidos mediante ato motivado do diretor do estabelecimento.  

 

Art. 42. Aplica-se ao preso provisório e ao submetido à medida de segurança, no 

que couber, o disposto nesta Seção. 
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...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III  

 DOS ÓRGÃOS DA EXECUÇÃO PENAL  

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI  

 DOS DEPARTAMENTOS PENITENCIÁRIOS  

...................................................................................................................................................... 

 

Seção I  

 Do Departamento Penitenciário Nacional  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 72. São atribuições do Departamento Penitenciário Nacional: 

  I - acompanhar a fiel aplicação das normas de execução penal em todo o 

território nacional; 

  II - inspecionar e fiscalizar periodicamente os estabelecimentos e serviços 

penais; 

 III - assistir tecnicamente as unidades federativas na implementação dos 

princípios e regras estabelecidos nesta Lei; 

  IV - colaborar com as unidades federativas, mediante convênios, na implantação 

de estabelecimentos e serviços penais; 

  V - colaborar com as unidades federativas para a realização de cursos de 

formação de pessoal penitenciário e de ensino profissionalizante do condenado e do 

internado. 

  Parágrafo único. Incumbem também ao Departamento a coordenação e 

supervisão dos estabelecimentos penais e de internamento federais. 

  VI - estabelecer, mediante convênios com as unidades federativas, o cadastro 

nacional das vagas existentes em estabelecimentos locais destinadas ao cumprimento de 

penas privativas de liberdade aplicadas pela justiça de outra unidade federativa, em especial 

para presos sujeitos a regime disciplinar.  
  * Inciso VI acrescido pela Lei nº 10.792, de 01/12/2003. 

 

Seção II  

 Do Departamento Penitenciário Local  

 

Art. 73. A legislação local poderá criar Departamento Penitenciário ou órgão 

similar, com as atribuições que estabelecer. 

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV  

 DOS ESTABELECIMENTOS PENAIS  

...................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO I  

 DISPOSIÇÕES GERAIS  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 83. O estabelecimento penal, conforme a sua natureza, deverá contar em suas 

dependências com áreas e serviços destinados a dar assistência, educação, trabalho, 

recreação e prática esportiva. 

  § 1º Haverá instalação destinada a estágio de estudantes universitários.  
  * § 1º acrescido pela Lei nº 9.046, de 18/05/1995. 
  § 2º Os estabelecimentos penais destinados a mulheres serão dotados de 

berçário, onde as condenadas possam amamentar seus filhos.  
  * § 2º acrescido pela Lei nº 9.046, de 18/05/1995  

 

Art. 84. O preso provisório ficará separado do condenado por sentença transitada 

em julgado. 

  § 1º O preso primário cumprirá pena em seção distinta daquela reservada para os 

reincidentes. 

  § 2º O preso que, ao tempo do fato, era funcionário da administração da justiça 

criminal ficará em dependência separada. 

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V  

 DA EXECUÇÃO DAS PENAS EM ESPÉCIE  

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

 DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO  

...................................................................................................................................................... 

 

Seção III  

 Da Limitação de Fim de Semana  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 152. Poderão ser ministrados ao condenado, durante o tempo de 

permanência, cursos e palestras, ou atribuídas atividades educativas. 

  Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a mulher, o juiz 

poderá determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e 

reeducação. 
  * Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.340, de 07/08/2006. 

 

Art. 153. O estabelecimento designado encaminhará, mensalmente, ao juiz da 

execução, relatório, bem assim comunicará, a qualquer tempo, a ausência ou falta disciplinar 

do condenado. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-678/2007 

 

100 

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990  
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e dá outras providências.  

 

LIVRO I  

...................................................................................................................................................... 

 

PARTE GERAL  

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO I  

 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder 

Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

  Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

  a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

  b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

  c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

  d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 

proteção à infância e à juventude. 

 

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da 

lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II  

 DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS  

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO I  

 DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas de assistência médica e 

odontológica para a prevenção das enfermidades que ordinariamente afetam a população 

infantil, e campanhas de educação sanitária para pais, educadores e alunos. 

  Parágrafo único. É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados 

pelas autoridades sanitárias. 
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CAPÍTULO II  

 DO DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E À DIGNIDADE  

 

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à 

dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de 

direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis. 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III  

 DO DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA  

 

Seção I  

 Disposições Gerais  

 

Art. 19. Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da 

sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e 

comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias 

entorpecentes. 

 

Art. 20. Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão 

os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias 

relativas à filiação. 

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos 

menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as 

determinações judiciais. 

 

Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente 

para a perda ou a suspensão do pátrio poder. 

  Parágrafo único. Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação 

da medida, a criança ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá 

obrigatoriamente ser incluída em programas oficiais de auxílio. 

...................................................................................................................................................... 

 

Seção III  

 Da Família Substituta  

...................................................................................................................................................... 

 

Subseção II  

 Da Guarda  

 

Art. 33. A guarda obriga à prestação de assistência material, moral e educacional 

à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive 

aos pais. 
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  § 1º A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, 

liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por 

estrangeiros. 

  § 2º Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e adoção, 

para atender a situações peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, 

podendo ser deferido o direito de representação para a prática de atos determinados. 

  § 3º A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para 

todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciário. 

 

Art. 34. O Poder Público estimulará, através de assistência jurídica, incentivos 

fiscais e subsídios, o acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou 

abandonado. 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV  

 DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER  

 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o 

trabalho, assegurando-se-lhes: 

  I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

  II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

  III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias 

escolares superiores; 

  IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

  V - acesso a escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

  Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo 

pedagógico, bem como participar da definição das propostas educacionais. 

 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

  I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não 

tiveram acesso na idade própria; 

  II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

  III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência 

preferencialmente na rede regular de ensino; 

  IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos 

de idade; 

  V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um; 

  VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente 

trabalhador; 

  VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares 

de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

  § 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

  § 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público ou sua oferta 

irregular importa responsabilidade da autoridade competente. 
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  § 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, 

fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela freqüência à escola. 

 

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou 

pupilos na rede regular de ensino. 

 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao 

Conselho Tutelar os casos de: 

  I - maus tratos envolvendo seus alunos; 

  II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos 

escolares; 

  III - elevados níveis de repetência. 

 

Art. 57. O Poder Público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas 

relativas a calendário, seriação, currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à 

inserção de crianças e adolescentes excluídos do ensino fundamental obrigatório. 

 

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e 

históricos próprios do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a 

liberdade de criação e o acesso às fontes de cultura. 

 

Art. 59. Os Municípios, com apoio dos Estados e da União, estimularão e 

facilitarão a destinação de recursos e espaços para programações culturais, esportivas e de 

lazer voltadas para a infância e a juventude. 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V  

 DO DIREITO À PROFISSIONALIZAÇÃO E À PROTEÇÃO NO TRABALHO  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios: 

  I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular; 

  II - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; 

  III - horário especial para o exercício das atividades. 

 

Art. 64. Ao adolescente até 14 (quatorze) anos de idade é assegurada bolsa de 

aprendizagem. 

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, 

aluno de escola técnica, assistido em entidade governamental ou não-governamental, é 

vedado trabalho: 

I - noturno, realizado entre as 22 (vinte e duas) horas de um dia e as 5 (cinco) 

horas do dia seguinte; 

  II - perigoso, insalubre ou penoso; 
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  III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento 

físico, psíquico, moral e social; 

 IV - realizado em horários e locais que não permitam a freqüência à escola. 

 

Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob 

responsabilidade de entidade governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, 

deverá assegurar ao adolescente que dele participe condições de capacitação para o exercício 

de atividade regular remunerada. 

  § 1º Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as exigências 

pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o 

aspecto produtivo. 

  § 2º A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a 

participação na venda dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter educativo. 

 

Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, 

observados os seguintes aspectos, entre outros: 

  I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 

  II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

 

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III  

 DA PREVENÇÃO  

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

 DA PREVENÇÃO ESPECIAL  

...................................................................................................................................................... 

 

Seção I  

 Da Informação, Cultura, Lazer, Esportes, Diversões e Espetáculos  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 76. As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário 

recomendado para o público infanto-juvenil, programas com finalidades educativas, 

artísticas, culturais e informativas. 

  Parágrafo único. Nenhum espetáculo será apresentado ou anunciado sem aviso 

de sua classificação, antes de sua transmissão, apresentação ou exibição. 

 

Art. 77. Os proprietários, diretores, gerentes e funcionários de empresas que 

explorem a venda ou aluguel de fitas de programação em vídeo cuidarão para que não haja 

venda ou locação em desacordo com a classificação atribuída pelo órgão competente. 

  Parágrafo único. As fitas a que alude este artigo deverão exibir, no invólucro, 

informação sobre a natureza da obra e a faixa etária a que se destinam. 

...................................................................................................................................................... 
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LIVRO II  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO I  

 DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

 DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção I  

 Disposições Gerais  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 92. As entidades que desenvolvam programas de abrigo deverão adotar os 

seguintes princípios: 

  I - preservação dos vínculos familiares; 

  II - integração em família substituta, quando esgotados os recursos de 

manutenção na família de origem; 

  III - atendimento personalizado e em pequenos grupos; 

  IV - desenvolvimento de atividades em regime de coeducação; 

  V - não-desmembramento de grupos de irmãos; 

  VI - evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças 

e adolescentes abrigados; 

  VII - participação na vida da comunidade local; 

  VIII - preparação gradativa para o desligamento; 

  IX - participação de pessoas da comunidade no processo educativo. 

  Parágrafo único. O dirigente de entidade de abrigo é equiparado ao guardião, 

para todos os efeitos de direito. 

 

Art. 93. As entidades que mantenham programas de abrigo poderão, em caráter 

excepcional e de urgência, abrigar crianças e adolescentes sem prévia determinação da 

autoridade competente, fazendo comunicação do fato até o segundo dia útil imediato. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II  

 DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

 DAS MEDIDAS ESPECÍFICAS DE PROTEÇÃO  

....................................................................................................................................................... 
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Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade 

competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 

 

  I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de 

responsabilidade; 

  II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

  III - matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino 

fundamental; 

  IV - inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança 

e ao adolescente; 

  V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime 

hospitalar ou ambulatorial; 

  VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 

tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 

  VII - abrigo em entidade; 

  VIII - colocação em família substituta. 

  Parágrafo único. O abrigo é medida provisória e excepcional, utilizável como 

forma de transição para a colocação em família substituta, não implicando privação de 

liberdade. 

 

Art. 102. As medidas de proteção de que trata este Capítulo serão acompanhadas 

da regularização do registro civil. 

  § 1º Verificada a inexistência de registro anterior, o assento de nascimento da 

criança ou adolescente será feito à vista dos elementos disponíveis, mediante requisição da 

autoridade judiciária. 

  § 2º Os registros e certidões necessárias à regularização de que trata este artigo 

são isentos de multas, custas e emolumentos, gozando de absoluta prioridade. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III  

 DA PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV  

 DAS MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS  

 

Seção I  

 Disposições Gerais  

 

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá 

aplicar ao adolescente as seguintes medidas: 

  I - advertência; 

  II - obrigação de reparar o dano; 

  III - prestação de serviços à comunidade; 

  IV - liberdade assistida; 
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  V - inserção em regime de semiliberdade; 

  VI - internação em estabelecimento educacional; 

  VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI. 

  § 1º A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de 

cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração. 

  § 2º Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de 

trabalho forçado. 

  § 3º Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão 

tratamento individual e especializado, em local adequado às suas condições. 

 

Art. 113. Aplica-se a este Capítulo o disposto nos artigos 99 e 100. 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV  

 Da Prestação de Serviços à Comunidade  

 

Art. 117. A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas 

gratuitas de interesse geral, por período não excedente de 6 (seis) meses, junto a entidades 

assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimento congêneres, bem como em 

programas comunitários ou governamentais. 

  Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do 

adolescente, devendo ser cumpridas durante jornada máxima de 8 (oito) horas semanais, aos 

sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a freqüência à escola 

ou à jornada normal de trabalho. 

 

Seção V  

 Da Liberdade Assistida  

 

Art. 118. A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais 

adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente. 

  § 1º A autoridade designará pessoa capacitada para acompanhar o caso, a qual 

poderá ser recomendada por entidade ou programa de atendimento. 

  § 2º A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses, 

podendo a qualquer tempo ser prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvido o 

orientador, o Ministério Público e o defensor. 

 

Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade 

competente, a realização dos seguintes encargos, entre outros: 

  I - promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo- lhes 

orientação e inserindo-os, se necessário, em programa oficial ou comunitário de auxílio e 

assistência social; 

  II - supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar do adolescente, 

promovendo, inclusive, sua matrícula; 

  III - diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção 

no mercado de trabalho; 

  IV - apresentar relatório do caso. 
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Seção VI  

 Do Regime de Semiliberdade  

 

Art. 120. O regime de semiliberdade pode ser determinado desde o início, ou 

como forma de transição para o meio aberto, possibilitada a realização de atividades externas, 

independentemente de autorização judicial. 

  § 1º É obrigatória a escolarização e a profissionalização, devendo, sempre que 

possível, ser utilizado os recursos existentes na comunidade. 

  § 2º A medida não comporta prazo determinado, aplicando-se, no que couber, as 

disposições relativas à internação.  

 

Seção VII  

 Da internação  

 

Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos 

princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento. 

  § 1º Será permitida a realização de atividades externas, a critério da equipe 

técnica da entidade, salvo expressa determinação judicial em contrário. 

  § 2º A medida não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser 

reavaliada, mediante decisão fundamentada, no máximo a cada 6 (seis) meses. 

  § 3º Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a 3 (três) 

anos. 

  § 4º Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente deverá 

ser liberado, colocado em regime de semiliberdade ou de liberdade assistida. 

  § 5º A liberação será compulsória aos 21 (vinte e um) anos de idade. 

  § 6º Em qualquer hipótese a desinternação será precedida de autorização judicial, 

ouvido o Ministério Público. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV  

 DAS MEDIDAS PERTINENTES AOS PAIS OU RESPONSÁVEL  

 

Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável: 

  I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família; 

  II - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 

tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 

  III - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 

  IV - encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 

  V - obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência e 

aproveitamento escolar; 

  VI - obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento 

especializado; 

  VII - advertência; 

  VIII - perda da guarda; 

  IX - destituição da tutela; 
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  X - suspensão ou destituição do pátrio poder. 

  Parágrafo único. Na aplicação das medidas previstas nos incisos IX e X deste 

artigo, observar-se-á o disposto nos artigos 23 e 24. 

 

Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos 

pelos pais ou responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o 

afastamento do agressor da moradia comum. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V  

 DO CONSELHO TUTELAR  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

 DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO  

 

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: 

  I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos artigos 98 e 

105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII; 

  II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas 

no art. 129, I a VII; 

  III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 

  a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, 

previdência, trabalho e segurança; 

  b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento 

injustificado de suas deliberações; 

  IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração 

administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente; 

  V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; 

  VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as 

previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional; 

  VII - expedir notificações; 

  VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente 

quando necessário; 

  IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária 

para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

  X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos 

previstos no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal; 

 XI - representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou 

suspensão do pátrio poder. 

 

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela 

autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse. 

....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO VI  

 DO ACESSO À JUSTIÇA  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V  

 DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 201. Compete ao Ministério Público: 

  I - conceder a remissão como forma de exclusão do processo; 

  II - promover e acompanhar os procedimentos relativos às infrações atribuídas a 

adolescentes; 

  III - promover e acompanhar as ações de alimentos e os procedimentos de 

suspensão e destituição do pátrio poder, nomeação e remoção de tutores, curadores e 

guardiães, bem como oficiar em todos os demais procedimentos da competência da Justiça da 

Infância e da Juventude; 

  IV - promover, de ofício ou por solicitação dos interessados, a especialização e a 

inscrição de hipoteca legal e a prestação de contas dos tutores, curadores e quaisquer 

administradores de bens de crianças e adolescentes nas hipóteses do art. 98; 

  V - promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos 

interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, inclusive os 

definidos no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal; 

  VI - instaurar procedimentos administrativos e, para instruí-los: 

  a) expedir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso 

de não-comparecimento injustificado, requisitar condução coercitiva, inclusive pela polícia 

civil ou militar; 

  b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades 

municipais, estaduais e federais, da administração direta ou indireta, bem como promover 

inspeções e diligências investigatórias; 

  c) requisitar informações e documentos a particulares e instituições privadas; 

  VII - instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e determinar a 

instauração de inquérito policial, para apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção 

à infância e à juventude; 

  VIII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às 

crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis; 

  IX - impetrar mandado de segurança, de injunção e habeas corpus, em qualquer 

juízo, instância ou tribunal, na defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis afetos 

à criança e ao adolescente; 

  X - representar ao juízo visando à aplicação de penalidade por infrações 

cometidas contra as normas de proteção à infância e à juventude, sem prejuízo da promoção 

da responsabilidade civil e penal do infrator, quando cabível; 

  XI - inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os 

programas de que trata esta Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais 

necessárias à remoção de irregularidades porventura verificadas; 
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  XII - requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços médicos, 

hospitalares, educacionais e de assistência social, públicos ou privados, para o desempenho de 

suas atribuições. 

  § 1º A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste 

artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuserem a constituição e 

esta Lei. 

  § 2º As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que 

compatíveis com a finalidade do Ministério Público. 

  § 3º O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá 

livre acesso a todo local onde se encontre criança ou adolescente. 

  § 4º O representante do Ministério Público será responsável pelo uso indevido 

das informações e documentos que requisitar, nas hipóteses legais de sigilo. 

  § 5º Para o exercício da atribuição de que trata o inciso VIII deste artigo, poderá 

o representante do Ministério Público: 

  a) reduzir a termo as declarações do reclamante, instaurando o competente 

procedimento, sob sua presidência; 

  b) entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada, em dia, local 

e horário previamente notificados ou acertados; 

  c) efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública afetos à criança e ao adolescente, fixando prazo razoável para sua perfeita 

adequação. 

 

Art. 202. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará 

obrigatoriamente o Ministério Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta 

Lei, hipótese em que terá vista dos autos depois das partes, podendo juntar documentos e 

requerer diligências, usando os recursos cabíveis. 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII  

 DA PROTEÇÃO JUDICIAL DOS INTERESSES INDIVIDUAIS, DIFUSOS E 

COLETIVOS  

 

Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por 

ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não-oferecimento ou 

oferta irregular: 

  I - do ensino obrigatório; 

  II - de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência; 

  III - de atendimento em creche e pré-escola às crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos 

de idade; 

  IV - de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

  V - de programas suplementares de oferta de material didático escolar, transporte 

e assistência à saúde do educando do ensino fundamental; 

  VI - de serviço de assistência social visando à proteção à família, à maternidade, 

à infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças e adolescentes que dele 

necessitem; 

  VII - de acesso às ações e serviços de saúde; 
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  VIII - de escolarização e profissionalização dos adolescentes privados de 

liberdade. 

  § 1º As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros 

interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios da infância e da adolescência, protegidos 

pela Constituição e pela Lei. 
  *Primitivo parágrafo único renumerado para § 1º pela Lei nº 11.259, de 30/12/2005 . 

§ 2º A investigação do desaparecimento de crianças ou adolescentes será realizada 

imediatamente após notificação aos órgãos competentes, que deverão comunicar o fato aos 

portos, aeroportos, Polícia Rodoviária e companhias de transporte interestaduais e 

internacionais, fornecendo-lhes todos os dados necessários à identificação do desaparecido. 
  *§ 2º acrescido pela Lei nº 11.259, de 30/12/2005. 

 

Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde 

ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para 

processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária 

dos Tribunais Superiores. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI N° 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971 
 

Define a Política Nacional de Cooperativismo, 

Institui o Regime Jurídico das Sociedades 

Cooperativas, e dá outras Providências. 

   

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV  

 DA CONSTITUIÇÃO DAS SOCIEDADES COOPERATIVAS  

...................................................................................................................................................... 

 

Seção I  

 Da Autorização de Funcionamento  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 19. A cooperativa escolar não estará sujeita ao arquivamento dos documentos 

de constituição, bastando remetê-los ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária, ou respectivo órgão local de controle, devidamente autenticados pelo diretor do 

estabelecimento de ensino, ou a maior autoridade escolar do município, quando a 

cooperativa congregar associações de mais de um estabelecimento de ensino. 

 

Art. 20. A reforma de estatutos obedecerá, no que couber, ao disposto nos artigos 

anteriores, observadas as prescrições dos órgãos normativos. 

...................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO VII  

 DOS FUNDOS  

 

Art. 28. As cooperativas são obrigadas a constituir: 

I - Fundo de Reserva destinado a reparar perdas e atender ao desenvolvimento de 

suas atividades, constituído com 10% (dez por cento), pelo menos, das sobras líquidas do 

exercício; 

II - Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social, destinado a prestação de 

assistência aos associados, seus familiares e, quando previsto nos estatutos, aos empregados 

da cooperativa, constituído de 5% (cinco por cento), pelo menos, das sobras líquidas 

apuradas no exercício. 

§ 1º Além dos previstos neste artigo, a assembléia geral poderá criar outros 

fundos, inclusive rotativos, com recursos destinados a fins específicos fixando o modo de 

formação, aplicação e liquidação. 

§ 2º Os serviços a serem atendidos pelo Fundo de Assistência Técnica, 

Educacional e Social poderão ser executados mediante convênio com entidades públicas e 

privadas. 

 

CAPÍTULO VIII  

 DOS ASSOCIADOS  

 

Art. 29. O ingresso nas cooperativas é livre a todos que desejarem utilizar os 

serviços prestados pela sociedade, desde que adiram aos propósitos sociais e preencham as 

condições estabelecidas no estatuto, ressalvado o disposto no art. 4º, I, desta Lei. 

§ 1º A admissão dos associados poderá ser restrita, a critério do órgão normativo 

respectivo, às pessoas que exerçam determinada atividade ou profissão, ou estejam 

vinculadas a determinada entidade. 

§ 2º Poderão ingressar nas cooperativas de pesca e nas constituídas por 

produtores rurais ou extrativistas as pessoas jurídicas que pratiquem as mesmas atividades 

econômicas das pessoas físicas associadas. 

§ 3º Nas cooperativas de eletrificação, irrigação e telecomunicações, poderão 

ingressar as pessoas jurídicas que se localizem na respectiva área de operações. 

§ 4º Não poderão ingressar no quadro das cooperativas os agentes de comércio e 

empresários que operem no mesmo campo econômico da sociedade. 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XII  

 DO SISTEMA OPERACIONAL DAS COOPERATIVAS  

...................................................................................................................................................... 

 

Seção III  

 Das Operações da Cooperativa  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 87. Os resultados das operações das cooperativas com não associados, 

mencionados nos artigos 85 e 86, serão levados à conta do "Fundo de Assistência Técnica, 
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Educacional e Social" e serão contabilizados em separado, de molde a permitir cálculo para 

incidência de tributos. 

 

Art. 88. Mediante prévia e expressa autorização concedida pelo respectivo órgão 

executivo federal, consoante as normas e limites instituídos pelo Conselho Nacional de 

Cooperativismo, poderão as cooperativas participar de sociedades não cooperativas públicas 

ou privadas, em caráter excepcional, para atendimento de objetivos acessórios ou 

complementares. 

Parágrafo único. As inversões decorrentes dessa participação serão 

contabilizadas em títulos específicos e seus eventuais resultados positivos levados ao "Fundo 

de Assistência Técnica, Educacional e Social". 

 

Seção IV  

 Dos Prejuízos  

 

Art. 89. Os prejuízos verificados no decorrer do exercício serão cobertos com 

recursos provenientes do Fundo de Reserva e, se insuficiente este, mediante rateio, entre os 

associados, na razão direta dos serviços usufruídos, ressalvada a opção prevista no paragrafo 

único do art. 80. 

* Vide Medida Provisória nº 2.168-40, de 24 de Agosto de 2001. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI N° 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal 

   

...................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL  

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VII  

 DOS CRIMES CONTRA A FAMÍLIA  

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III  

 DOS CRIMES CONTRA A ASSISTÊNCIA FAMILIAR  

...................................................................................................................................................... 

 

Abandono intelectual 

Art. 246. Deixar, sem justa causa, de prover à instrução primária de filho em 

idade escolar: 

Pena - detenção, de 15 (quinze) dias a 1 (um) mês, ou multa.  
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Art. 247. Permitir alguém que menor de 18 (dezoito) anos, sujeito a seu poder ou 

confiado à sua guarda ou vigilância: 

I - freqüente casa de jogo ou mal-afamada, ou conviva com pessoa viciosa ou de 

má vida; 

II - freqüente espetáculo capaz de pervertê-lo ou de ofender-lhe o pudor, ou 

participe de representação de igual natureza; 

III - resida ou trabalhe em casa de prostituição; 

IV - mendigue ou sirva a mendigo para excitar a comiseração pública: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, ou multa. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI N° 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998  
 

Institui normas gerais sobre desporto e dá 

outras providências. 

   

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

 DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS  

 

Art. 2º O desporto, como direito individual, tem como base os princípios: 

  I - da soberania, caracterizado pela supremacia nacional na organização da 

prática desportiva; 

  II - da autonomia, definido pela faculdade e liberdade de pessoas físicas e 

jurídicas organizarem-se para a prática desportiva; 

  III - da democratização, garantido em condições de acesso às atividades 

desportivas sem quaisquer distinções ou formas de discriminação; 

  IV - da liberdade, expresso pela livre prática do desporto, de acordo com a 

capacidade e interesse de cada um, associando-se ou não a entidade do setor; 

  V - do direito social, caracterizado pelo dever do Estado em fomentar as práticas 

desportivas formais e não-formais; 

  VI - da diferenciação, consubstanciado no tratamento específico dado ao 

desporto profissional e não-profissional; 

  VII - da identidade nacional, refletido na proteção e incentivo às manifestações 

desportivas de criação nacional; 

  VIII - da educação, voltado para o desenvolvimento integral do homem como 

ser autônomo e participante, e fomentado por meio da prioridade dos recursos públicos ao 

desporto educacional; 

  IX - da qualidade, assegurado pela valorização dos resultados desportivos, 

educativos e dos relacionados à cidadania e ao desenvolvimento físico e moral; 

  X - da descentralização, consubstanciado na organização e funcionamento 

harmônicos de sistemas desportivos diferenciados e autônomos para os níveis federal, 

estadual, distrital e municipal; 
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  XI - da segurança, propiciado ao praticante de qualquer modalidade desportiva, 

quanto a sua integridade física, mental ou sensorial; 

  XII - da eficiência, obtido por meio do estímulo à competência desportiva e 

administrativa. 

  Parágrafo único. A exploração e a gestão do desporto profissional constituem 

exercício de atividade econômica sujeitando-se, especificamente, à observância dos 

princípios: 
  * § único, caput, acrescido pela Lei nº 10.672, de 15/05/2003. 
  I - da transparência financeira e administrativa; 
  * Inciso I acrescido pela Lei nº 10.672, de 15/05/2003. 
  II - da moralidade na gestão desportiva; 
  * Inciso II acrescido pela Lei n. 10.672, de 15/05/2003. 

 

  III - da responsabilidade social de seus dirigentes; 
  * Inciso III acrescido pela Lei n. 10.672, de 15/05/2003. 
  IV - do tratamento diferenciado em relação ao desporto não profissional; e 
  * Inciso IV acrescido pela Lei n. 10.672, de 15/05/2003. 
  V - da participação na organização desportiva do País.  
  * Inciso V acrescido pela Lei n. 10.672, de 15/05/2003. 

 

CAPÍTULO III  

 DA NATUREZA E DAS FINALIDADES DO DESPORTO  

 

Art. 3º O desporto pode ser reconhecido em qualquer das seguintes 

manifestações: 

  I - desporto educacional, praticado nos sistemas de ensino e em formas 

assistemáticas de educação, evitando-se a seletividade, a hipercompetitividade de seus 

praticantes, com a finalidade de alcançar o desenvolvimento integral do indivíduo e a sua 

formação para o exercício da cidadania e a prática do lazer; 

  II - desporto de participação, de modo voluntário, compreendendo as 

modalidades desportivas praticadas com a finalidade de contribuir para a integração dos 

praticantes na plenitude da vida social, na promoção da saúde e educação e na preservação 

do meio ambiente; 

  III - desporto de rendimento, praticado segundo normas gerais desta Lei e regras 

de prática desportiva, nacionais e internacionais, com a finalidade de obter resultados e 

integrar pessoas e comunidades do País e estas com as de outras nações. 

  Parágrafo único. O desporto de rendimento pode ser organizado e praticado: 

  I - de modo profissional, caracterizado pela remuneração pactuada em contrato 

formal de trabalho entre o atleta e a entidade de prática desportiva; 

  II - de modo não-profissional, identificado pela liberdade de prática e pela 

inexistência de contrato de trabalho, sendo permitido o recebimento de incentivos materiais 

e de patrocínio. 
  * Inciso II com redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000 . 
  a) (Alínea a revogada pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000). 

  b) (Alínea b revogada pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000). 

...................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO IV  

 DO SISTEMA BRASILEIRO DO DESPORTO  

...................................................................................................................................................... 

 

Seção II  

 Do Instituto Nacional do Desenvolvimento do Desporto  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º Os recursos do Ministério do Esporte terão a seguinte destinação:  
  * Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 10.672, de 15/05/2003. 
  I - desporto educacional; 

  II - desporto de rendimento, nos casos de participação de entidades nacionais de 

administração do desporto em competições internacionais, bem como as competições 

brasileiras dos desportos de criação nacional; 

  III - desporto de criação nacional; 

  IV - capacitação de recursos humanos: 

  a) cientistas desportivos; 

  b) professores de educação física; e 

  c) técnicos de desporto; 

  V - apoio a projeto de pesquisa, documentação e informação; 

  VI - construção, ampliação e recuperação de instalações esportivas; 

  VII - apoio supletivo ao sistema de assistência ao atleta profissional com a 

finalidade de promover sua adaptação ao mercado de trabalho quando deixar a atividade; 

  VIII - apoio ao desporto para pessoas portadoras de deficiência. 

 

Art. 8º A arrecadação obtida em cada teste da Loteria Esportiva terá a seguinte 

destinação: 

  I - quarenta e cinco por cento para pagamento dos prêmios, incluindo o valor 

correspondente ao imposto sobre a renda; 

  II - vinte por cento para a Caixa Econômica Federal - CEF, destinados ao custeio 

total da administração dos recursos e prognósticos desportivos; 

  III - dez por cento para pagamento, em parcelas iguais, às entidades de práticas 

desportivas constantes do teste, pelo uso de suas denominações, marcas e símbolos; 

  IV - quinze por cento para o Ministério do Esporte.  
  * Inciso IV com redação dada pela Lei nº 10.672, de 15/05/2003 . 
  Parágrafo único. Os dez por cento restantes do total da arrecadação serão 

destinados à seguridade social. 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V  

 DA PRÁTICA DESPORTIVA PROFISSIONAL  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 44. É vedada a prática do profissionalismo, em qualquer modalidade, quando 

se tratar de: 
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  I - desporto educacional, seja nos estabelecimentos escolares de 1º e 2º graus ou 

superiores; 

  II - desporto militar; 

  III - menores até a idade de dezesseis anos completos. 

 

Art. 45. As entidades de prática desportiva são obrigadas a contratar seguro de 

acidentes de trabalho para atletas profissionais a ela vinculados, com o objetivo de cobrir os 

riscos a que eles estão sujeitos.  
  * Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 
  Parágrafo único. A importância segurada deve garantir direito a uma 

indenização mínima correspondente ao valor total anual da remuneração ajustada no caso 

dos atletas profissionais.  
  * Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.477-55, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1998 
(Convertida na Lei nº 9.870, de 23 de Novembro de 1999) 

 

Dispõe sobre o valor total anual das 

mensalidades escolares e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º. O valor do total anual das mensalidades escolares do ensino pré-escolar, 

fundamental, médio e superior será contratado, nos termos desta Medida Provisória, no ato da 

matrícula, entre o estabelecimento de ensino e o aluno, o pai de aluno ou o responsável.  

§ 1º O total anual referido no caput deste artigo deverá ser limitado ao teto 

correspondente à última mensalidade, legalmente cobrada em 1998, multiplicada pelo número 

de parcelas do mesmo ano.  

§ 2º Ao total anual referido no parágrafo anterior poderá ser acrescido montante 

correspondente a dispêndios previstos para o aprimoramento do projeto didático-pedagógico 

do estabelecimento de ensino, assim como os relativos à variação de custos a título de pessoal 

e custeio.  

§ 3º O valor apurado na forma dos parágrafos precedentes será dividido em doze 

parcelas mensais iguais, facultada a apresentação de planos de pagamento alternativos desde 

que não excedam ao valor total anual apurado na forma dos parágrafos anteriores.  

§ 4º Será nula, não produzindo qualquer efeito, cláusula de revisão ou reajuste de 

preço de mensalidade escolar, salvo quando expressamente prevista em lei.  

§ 5º Para os fins do disposto no § 1º, não serão consideradas quaisquer alterações 

de valor nas parcelas cuja exigibilidade ocorra a partir da data da publicação desta Medida 

Provisória.  
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Art. 2º. O estabelecimento de ensino deverá divulgar, em local de fácil acesso ao 

público, o texto da proposta de contrato, o valor apurado na forma do artigo anterior, e o 

número de vagas por sala-classe, no período mínimo de quarenta e cinco dias antes da data 

final para matrícula.  

Parágrafo único. As cláusulas financeiras da proposta de contrato de que trata este 

artigo considerarão os parâmetros constantes dos Anexos I e II desta Medida Provisória.  

 

Art. 3º. Quando as condições propostas nos termos do art. 1º não atenderem à 

comunidade escolar, é facultado às partes instalar comissão de negociação, inclusive para 

eleger mediador e fixar o prazo em que este deverá apresentar a proposta de conciliação.  

 

Art. 4º. A Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, quando 

necessário, poderá requerer, nos termos da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e no 

âmbito de suas atribuições, comprovação documental referente a qualquer cláusula contratual.  

 

§ 1º Quando a documentação apresentada pelo estabelecimento de ensino não 

corresponder às condições desta Medida Provisória, o órgão de que trata este artigo poderá 

tomar dos interessados termo de compromisso, na forma da legislação vigente.  

§ 2º Ficam excluídos do valor total de que trata o § 1º do art. 1º os valores 

adicionados às mensalidades de 1995, de 1996, de 1997 e de 1998, que estejam sob 

questionamentos administrativos ou judiciais.  

 

Art. 5º. Os alunos já matriculados terão preferência na renovação das matrículas 

para o período subseqüente, observado o calendário escolar da instituição, o regimento da 

escola ou cláusula contratual.  

 

Art. 6º. São proibidas a suspensão de provas escolares, a retenção de documentos 

escolares, inclusive os de transferência, ou a aplicação de quaisquer outras penalidades 

pedagógicas, por motivo de inadimplemento.  

 

Art. 7º. São legitimados à propositura das ações previstas na Lei nº 8.078, de 

1990, para a defesa dos direitos assegurados por esta Medida Provisória e pela legislação 

vigente, as associações de alunos, de pais de alunos e responsáveis.  

 

Art. 8º. O art. 39 da Lei nº 8.078, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte 

inciso:  

"XI - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou 

contratualmente estabelecido." (NR)  

 

Art. 9º. A Administração Pública Federal não poderá repassar recursos públicos 

ou firmar convênio ou contrato com as instituições referidas no art. 213 da Constituição, 

enquanto estiverem respondendo por infrações a esta Medida Provisória, e poderá rever ou 

cassar seus títulos de utilidade pública, se configuradas as infringências.  

 

Art. 10. A Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, passa a vigorar acrescida dos 

seguintes artigos:  
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"Art. 7º. A. As pessoas jurídicas de direito privado, mantenedoras de 

instituições de ensino superior, previstas no inciso II do art. 19 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, poderão assumir qualquer das formas 

admitidas em direito, de natureza civil ou comercial e, quando constituídas 

como fundações, serão regidas pelo disposto no art. 24 do Código Civil 

Brasileiro.  

Parágrafo único. Quaisquer alterações estatutárias na entidade mantenedora, 

devidamente averbadas pelos órgãos competentes, deverão ser comunicadas 

ao Ministério da Educação e do Desporto, para as devidas providências. 

(NR)  

 

Art. 7º. B. As entidades mantenedoras de instituições de ensino superior, 

sem finalidade lucrativa, deverão:  

I - elaborar e publicar em cada exercício social demonstrações financeiras 

certificadas por auditores independentes, com o parecer do conselho fiscal, 

ou órgão similar;  

II - manter escrituração completa e regular de todos os livros fiscais, na 

forma da legislação pertinente, bem como de quaisquer outros atos ou 

operações que venham a modificar sua situação patrimonial, em livros 

revestidos de formalidades que assegurem a respectiva exatidão;  

III - conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contados da data de 

emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a 

efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos 

ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;  

IV - submeter-se, a qualquer tempo, a auditoria pelo Poder Público;  

V - destinar seu patrimônio a outra instituição congênere ou ao Poder 

Público, no caso de encerramento de suas atividades, promovendo, se 

necessário, a alteração estatutária correspondente;  

VI - comprovar, sempre que solicitada:  

 a) a aplicação dos seus excedentes financeiros para os fins da instituição de 

ensino superior mantida;   

 b) a não-remuneração ou concessão de vantagens ou benefícios, por 

qualquer forma ou título, a seus instituidores, dirigentes, sócios, 

conselheiros ou equivalentes;   

 c) a destinação, para as despesas com pessoal docente e técnico-

administrativo, incluídos os encargos e benefícios sociais, de pelo menos 

sessenta por cento da receita das mensalidades escolares proveniente da 

instituição de ensino superior mantida, deduzidas as reduções, os descontos 

ou bolsas de estudo concedidas e excetuando-se, ainda, os gastos com 

pessoal, encargos e benefícios sociais dos hospitais universitários.   

§ 1º As instituições a que se refere o caput , que não tenham caráter 

filantrópico, poderão incluir no percentual mencionado na letra c as 

despesas com a contratação de empresas prestadoras de serviços, até o limite 

de dez por cento da receita das mensalidades.  
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§ 2º A comprovação do disposto neste artigo é indispensável, para fins de 

credenciamento e recredenciamento da instituição de ensino superior. (NR)  

 

Art. 7º. C. As entidades mantenedoras de instituições privadas de ensino 

superior, comunitárias, confessionais e filantrópicas ou constituídas como 

fundações não poderão ter finalidade lucrativa e deverão adotar os preceitos 

do art. 14 do Código Tributário Nacional e do art. 55 da Lei nº 8.212, de 24 

de julho de 1991, além de atender ao disposto no artigo anterior. (NR)  

 

Art. 7º. D. As entidades mantenedoras de instituições de ensino superior, 

com finalidade lucrativa, ainda que de natureza civil, deverão:  

I - elaborar e publicar em cada exercício social demonstrações financeiras, 

certificadas por auditores independentes, com o parecer do conselho fiscal, 

ou órgão equivalente;  

II - submeter-se, a qualquer tempo, a auditoria pelo Poder Público. " (NR) 

  

Art. 11. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 

1.477-54, de 22 de outubro de 1998.  

 

     Art. 12. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

 

     Art. 13. Revogam-se a Lei nº 8.170, de 17 de janeiro de 1991; o art. 14 da Lei 

nº 8.178, de 1º de março de 1991; e a Lei nº 8.747, de 9 de dezembro de 1993.  

 

Brasília, 19 de novembro de 1998; 177º da Independência e 110º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Renan Calheiros  

Pedro Pullen Parente  

Paulo Renato Souza  

 

LEI N° 4.024, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961  
 

Fixa as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. 

 

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV  

 DA ADMINISTRAÇÃO DO ENSINO  

 

Art. 6º O Ministério da Educação e do Desporto exerce as atribuições do poder 

público federal em matéria de educação, cabendo-lhe formular e avaliar a política nacional 

de educação, zelar pela qualidade do ensino e velar pelo cumprimento das leis que o regem. 
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995. 
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§ 1º No desempenho de suas funções, o Ministério da Educação e do Desporto 

contará com a colaboração do Conselho Nacional de Educação e das Câmaras que o 

compõem. 
* § 1º com redação dada pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995. 
§ 2º Os conselheiros exercem função de interesse público relevante, com 

precedência sobre quaisquer outros cargos públicos de que sejam titulares e, quando 

convocados, farão jus a transporte, diárias e jetons de presença a serem fixados pelo 

Ministro de Estado da Educação e do Desporto. 
* § 2º com redação dada pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995. 
§ 3º O ensino militar será regulado por lei especial. 
* § 3º com redação dada pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995 . 
§ 4º (VETADO). 
* § 4º com redação dada pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995. 

 

Art. 7º O Conselho Nacional de Educação, composto pelas Câmaras de Educação 

Básica e de Educação Superior, terá atribuições normativas, deliberativas e de 

assessoramento ao Ministro de Estado da Educação e do Desporto, de forma a assegurar a 

participação da sociedade no aperfeiçoamento da educação nacional. 
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995. 
§ 1º Ao Conselho Nacional de Educação, além de outras atribuições que lhe 

forem conferidas por lei, compete: 

a) subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano Nacional de 

Educação; 

b) manifestar-se sobre questões que abranjam mais de um nível ou modalidade de 

ensino; 

c) assessorar o Ministério da Educação e do Desporto no diagnóstico dos 

problemas e deliberar sobre medidas para aperfeiçoar os sistemas de ensino, especialmente 

no que diz respeito à integração dos seus diferentes níveis e modalidades; 

d) emitir parecer sobre assuntos da área educacional por iniciativa de seus 

conselheiros ou quando solicitado pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto; 

e) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito 

Federal; 

f) analisar e emitir parecer sobre questões relativas à aplicação da legislação 

educacional, no que diz respeito à integração entre os diferentes níveis e modalidades de 

ensino; 

g) elaborar o seu regimento, a ser aprovado pelo Ministro de Estado da Educação 

e do Desporto. 
* § 1º acrescido pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995. 

 

§ 2º O Conselho Nacional de Educação reunir-se-á ordinariamente a cada dois 

meses e suas Câmaras, mensalmente e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo 

Ministro de Estado da Educação e do Desporto. 
* § 2º acrescido pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995. 
§ 3º O Conselho Nacional de Educação será presidido por um de seus membros, 

eleito por seus pares para mandato de dois anos, vedada a reeleição imediata. 
* § 3º acrescido pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995. 
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§ 4º O Ministro de Estado da Educação e do Desporto presidirá as sessões a que 

comparecer. 
* § 4º acrescido pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995. 

 

Art. 8º A Câmara de Educação Básica e a Câmara de Educação Superior serão 

constituídas, cada uma, por doze conselheiros, sendo membros natos, na Câmara de 

Educação Básica, o Secretário de Educação Fundamental e na Câmara de Educação 

Superior, o Secretário de Educação Superior, ambos do Ministério da Educação e do 

Desporto e nomeados pelo Presidente da República. 
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995. 
§ 1º A escolha e nomeação dos conselheiros será feita pelo Presidente da 

República, sendo que, pelo menos a metade, obrigatoriamente, dentre os indicados em listas 

elaboradas especialmente para cada Câmara, mediante consulta a entidades da sociedade 

civil, relacionadas às áreas de atuação dos respectivos colegiados. 
* § 1º com redação dada pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995 . 
§ 2º Para a Câmara de Educação Básica a colsulta envolverá, necessariamente, 

indicações formuladas por entidades nacionais, públicas e particulares, que congreguem os 

docentes, dirigentes de instituições de ensino e os Secretários de Educação dos Municípios, 

dos Estados e do Distrito Federal. 
* § 2º com redação dada pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995. 
§ 3º Para a Câmara de Educação Superior a consulta envolverá, necessariamente, 

indicações formuladas por entidades nacionais, públicas e particulares, que congreguem os 

reitores de universidades, diretores de instituições isoladas, os docentes, os estudantes e 

segmentos representativos da comunidade científica. 
* § 3º com redação dada pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995. 
§ 4º A indicação, a ser feita por entidades e segmentos da sociedade civil, deverá 

incidir sobre brasileiro de reputação ilibada, que tenham prestado serviços relevantes à 

educação, à ciência e à cultura. 
* § 4º com redação dada pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995. 
§ 5º Na escolha dos nomes que comporão as Câmaras, o Presidente da República 

levará em conta a necessidade de estarem representadas todas as regiões do país e as 

diversas modalidades de ensino, de acordo com a especificidade de cada colegiado. 
* § 5º com redação dada pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995. 
§ 6º Os conselheiros terão mandato de quatro anos, permitida uma recondução 

para o período imediatamente subseqüente, havendo renovação de metade das Câmaras a 

cada dois, sendo que, quando da constituição do Conselho, metade de seus membros serão 

nomeados com mandato de dois anos. 
* § 6º acrescido pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995. 
§ 7º Cada Câmara será presidida por um conselheiro escolhido por seus pares, 

vedada a escolha do membro nato, para mandato de um ano, permitida uma única reeleição 

imediata. 
* § 7º acrescido pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995 . 

 

Art. 9º As Câmaras emitirão pareceres e decidirão, privativa e autonomamente, os 

assuntos a elas pertinentes, cabendo, quando for o caso, recurso ao Conselho pleno. 
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995. 
§ 1º São atribuições da Câmara de Educação Básica: 
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a) examinar os problemas da educação infantil, do ensino fundamental, da 

educação especial e do ensino médio e tecnológico e oferecer sugestões para sua solução; 

b) analisar e emitir parecer sobre os resultados dos processos de avaliação dos 

diferentes níveis e modalidades mencionados na alínea anterior; 

c) deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da Educação 

e do Desporto; 

d) colaborar na preparação do Plano Nacional de Educação e acompanhar sua 

execução no âmbito de sua atuação; 

e) assessorar o Ministro de Estado da Educação e do Desporto em todos os 

assuntos relativos à educação básica; 

f) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito 

Federal, acompanhando a execução dos respectivos Planos de Educação; 

g) analisar questões relativas à aplicação da legislação referente à educação 

básica. 
* § 1º com redação dada pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995. 
§ 2º São atribuições da Câmara de Educação Superior: 

a) (Revogada pela Lei nº 10.861, de 14/04/2004). 

b) oferecer sugestões para a elaboração do Plano Nacional de Educação e 

acompanhar sua execução, no âmbito de sua atuação; 

c) deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da Educação 

e do Desporto, para os cursos de graduação; 

d) deliberar sobre os relatórios encaminhados pelo Ministério da Educação e do 

Desporto sobre o reconhecimento de cursos e habilitações oferecidos por instituições de 

ensino superior, assim como sobre autorização prévia daqueles oferecidos por instituições 

não universitárias; 

e) deliberar sobre a autorização, o credenciamento e recredenciamento periódico 

de instituições de educação superior, inclusive de universidades, com base em relatórios e 

avaliações apresentados pelo Ministério da Educação e do Desporto; 

f) deliberar sobre os estatutos das universidades e o regimento das demais 

instituições de educação superior que fazem parte do sistema federal de ensino; 

g) deliberar sobre os relatórios para reconhecimento periódico de cursos de 

mestrado e doutorado, elaborados pelo Ministério da Educação e do Desporto, com base na 

avaliação dos cursos; 

h) analisar questões relativas à aplicação da legislação referente à educação 

superior; 

i) assessorar o Ministro de Estado da Educação e do Desporto nos assuntos 

relativos à educação superior. 
* § 2º com redação dada pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995 . 

§ 3º As atribuições constantes das alíneas d, e e f do parágrafo anterior poderão 

ser delegadas, em parte ou no todo, aos Estados e ao Distrito Federal. 
* § 3º com redação dada pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995 . 
§ 4º O recredenciamento a que se refere a alínea e do § 2º poderá incluir 

determinação para a desativação de cursos e habilitações. 
* § 4º com redação dada pela Lei nº 9.131, de 24/11/1995. 

 

Art. 10. (Revogado pela Lei nº 9.394, de 20/12/1996). 
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......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.168-40, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

Dispõe sobre o Programa de Revitalização de 

Cooperativas de Produção Agropecuária - 

RECOOP, autoriza a criação do Serviço 

Nacional de Aprendizagem do 

Cooperativismo - SESCOOP, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 13. O art. 88 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

 

"Art. 88. Poderão as cooperativas participar de sociedades não cooperativas 

para melhor atendimento dos próprios objetivos e de outros de caráter 

acessório ou complementar. " (NR) 

  

Art. 14. O art. 2º da Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

 

"Art. 2º. Para as operações de crédito rural contratadas a partir da 

publicação desta Lei e até 31 de julho de 2003, não se aplica o disposto no § 

2º do art. 16 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994. " (NR) 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI N° 5.540, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968  
 

Fixa Normas de Organização e Funcionamento 

do Ensino Superior e sua Articulação com a 

Escola Média, e dá outras Providências. 

   

CAPÍTULO I  

 DO ENSINO SUPERIOR  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 16. A nomeação de Reitores e Vice-Reitores de Universidades, e de Diretores 

e Vice-Diretores de unidades universitárias e de estabelecimentos isolados de ensino superior, 

obedecerá ao seguinte: 
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I - o Reitor e o Vice-Reitor de Universidade federal serão nomeados pelo 

Presidente da República e escolhidos entre professores do sois níveis mais elevados da 

carreira ou que possuam título de doutor, cujos nomes figurem em listas tríplices organizadas 

pelo respectivo colegiado máximo, ou outro colegiado que englobe, instituído 

especificamente para este fim, sendo a votação uninominal; 

II - os colegiados a que se refere o inciso anterior, constituídos de representantes 

dos diversos segmentos da comunidade universitária e da sociedade, observarão o mínimo de 

setenta por cento de membros do corpo docente no total de sua composição; 

III - em caso de consulta prévia à comunidade universitária, nos termos 

estabelecidos pelo colegiado máximo da instituição, prevalecerão a votação uninominal e o 

peso de setenta por cento para a manifestação do pessoal docente em relação à das demais 

categorias; 

IV - os Diretores de unidades universitárias federais serão nomeados pelo Reitor, 

observados os mesmos procedimentos dos incisos anteriores; 

V - o Diretor e o Vice-Diretor de estabelecimento isolado de ensino superior 

mantido pela União, qualquer que seja sua natureza jurídica, serão nomeados pelo Presidente 

da República, escolhidos em lista tríplice preparada pelo respectivo colegiado máximo, 

observado o disposto nos incisos I, II e III; 

VI - nos casos em que a instituição ou a unidade não contar com docentes, nos 

dois níveis mais elevados da carreira ou que possuam título de doutor, em número suficiente 

para comporem as listas tríplices, estas serão completadas com docentes de outras unidades 

ou instituição; 

VII - os dirigentes de universidades ou estabelecimentos isolados particulares 

serão escolhidos na forma dos respectivos estatutos e regimentos; 

VIII - nos demais casos, o dirigente será escolhido conforme estabelecido pelo 

respecito sistema de ensino. 
* Artigo, caput com redação dada pela Lei nº 9.192, de 21/12/1995 . 
Parágrafo único. No caso de instituição federal de ensino superior, será de quatro 

anos o mandato dos dirigentes a que se refere este artigo, sendo permidita uma única 

recondução ao mesmo cargo, observado nos demais casos o que dispuserem os respectivos 

estatutos ou regimentos, aprovado na forma da legislação vigente, ou conforme estabelecido 

pelo respectivo sistema de ensino. 
* Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.192, de 21/12/1995 . 

 

Arts. 17. (Revogados pela Lei nº 9.394, de 20/12/1996). 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 59, DE 11 DE AGOSTO DE 1947 
 

Autoriza o Executivo a cooperar 

financeiramente com os Estados, Municípios, 

Distrito Federal e particulares, na ampliação e 

melhoria do sistema escolar primário, 

secundário e normal, nas zonas rurais. 
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O Presidente da República,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo, pelo Ministério da Educação e Saúde, autorizado à 

cooperar financeiramente como os Estados, Municípios, Distrito Federal e particulares, na 

ampliação e melhoria do sistema escolar primário, secundário e normal nas zonas rurais e nas 

sedes de município ou distrito onde haja carência de recursos educacionais.  

Parágrafo único. A cooperação far-se-á mediante acôrdo firmado entre as partes, e 

ao Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos cabe a sua celebração e fiscalização.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 683, DE 26 DE ABRIL DE 1949 
 

Dispõe sobre a realização de concursos nos 

estabelecimentos isolados de ensino superior. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º Acrescente-se ao art. 1º do Decreto-lei nº 2.779, de 12 de novembro de 

1940, o seguinte:  

Parágrafo único. Se a congregação não dispuser, pelo menos, de um têrço de 

professôres catedráticos efetivos, caberá a êstes e à respectiva direção fazer as indicações a 

que se refere o presente artigo.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 693-A, DE 6 DE MAIO DE 1949 
 

Dispõe sobre exames nos cursos de ensino 

superior dos alunos investidos de mandatos 

eletivos. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta e eu, NEREU RAMOS, PRESIDENTE do 

SENADO FEDERAL, promulgo, nos têrmos do artigo 70, § 4º, da Constituição Federal a 

sequinte Lei:  

 

Art. 1º Aos alunos de curso superior, investidos de mandato público eletivo, cujo 

exercício se verifique fora da sede das respectivas escolas e que, por isso, não hajam 

alcançado o mínimo de frequência exigido para a prestação de exames em primeira época, 

será facultada a prestação de exames finais em segunda época.  

Parágrafo único. O exame de segunda época versará sôbre questões sorteadas de 

todo programa de cada cadeira.  
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.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 745, DE 23 DE JUNHO DE 1949 
 

Dispõe sobre o registro, no Ministério da 

Educação e Saúde, de professores de educação 

física e médicos assistentes de educação física, 

assim como de técnicos esportivos, não 

habilitados na forma da lei. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º Aos professôres de educação física dos estabelecimentos de ensino de grau 

secundário, bem como aos técnicos de associações desportivas não habilitados na forma da 

lei, mas que, à data da publicação do Decreto-lei nº 5.343, de 25 de março de 1943, estavam 

exercendo função desde mais de três anos, será facultado registro definitivo na repartição 

competente do Ministério da Educação e Saúde, se dentro do prazo fixado nesta Lei vierem a 

ser aprovados em exames especiais, destinados a verificar-lhes a habilitação profissional.  

Parágrafo único. Independente da prova de exercício anterior, poderão inscrever-

se para os exames especiais os professôres que, até a data a que se refere êste artigo, 

obtiveram registro provisório no Departamento Nacional de Educação.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 775, DE 6 DE AGOSTO DE 1949 
 

Dispõe sobre ensino de enfermagem no País e 

dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu promulgo a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º O ensino de enfermagem compreende dois cursos ordinárias:  

 a) curso de enfermagem;   

 b) curso de auxiliar de enfermagem.   

 

Art. 2º O curso de enfermagem terá a duração de trinta e seis meses, 

compreendidos os estágios práticos, de acôrdo com o Regulamento que fôr expedido.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 851, DE 7 DE OUTUBRO DE 1949 
 

Dispõe sobre a composição das 

Congregações de Institutos de Ensino 

Superior de Universidades. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que O CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º A Congregação de Institutos de Ensino Superior de Universidades, que 

tiver menos de dois têrços de professôres catedrático, indicará, para completar êsse número, 

professôres catedráticos efetivos de estabelecimentos congêneres, oficiais ou reconhecidos, de 

preferência entre os que lecionem a mesma matéria, ou afim, de cadeira posta em concurso, 

ou profissionais de notório saber com atividade ou obras publicadas, pertinentes à mesma 

disciplina.  

Parágrafo único. Os componentes da Congregação, escolhidos na forma dêste 

artigo, participarão, com direito de voto, das sessões da Congregação, concernentes ao 

concurso, e submeter-se-á à aprovação desta o parecer da comissão julgadora.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 1.554, DE 8 DE FEVEREIRO DE 1952 
 

Manda incluir, no ensino da cadeira de 

Farmácia Galênica, as noções fundamentais de 

Farmácia Homeopática. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta e eu promulgo, nos têrmos do artigo 70, 

parágrafo 4º, da Constituição Federal, a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Excetuadas as escolas e faculdades de Farmácia que tenham ou venham a 

criar uma cadeira de Farmacotécnica Homeopática, constará da cadeira de Farmácia Galênica 

o ensino das noções fundamentais da Farmácia Homeopática.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 1.484, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1951 
 

Estabelece a Semana Nacional de Educação. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  
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Art. 1º É estabelecida a Semana Nacional de Educação, a comemorar-se, 

anualmente, durante a primeira semana do mês de julho, em todo o território nacional.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 1.703, DE 15 DE OUTUBRO DE 1952 
 

Modifica a alínea "a " do art. 32 da Lei 

Orgânica do Ensino Secundário. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º A alínea a do art. 32 de Decreto-lei nº 4.244, de 9 de abril de 1942 (Lei 

Orgânica do Ensino Secundário) passa a ter a seguinte redação:  

 

"Art. 32. .......................................................................................................  

 

 a) ter onze anos completos ou por completar até o dia 31 do mês de julho 

que se seguir à realização dos exames de admissão."   

 

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI N° 2.367, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1954  
 

Dispõe sobre o Ensino de Enfermagem em 

Cursos Volantes. 

   

Art. 1º As escalas de Enfermagem, oficiais ou reconhecidas, e os governos 

estaduais, através de seus departamentos educacionais ou sanitários, poderão, a título 

precário e durante o período de 10 (dez) anos, organizar cursos volantes para preparação de 

auxiliares de enfermagem. 

§ 1º Os referidos cursos deverão ser realizados em localidades onde não existam 

escolas de enfermagem, e sempre em hospitais que ofereçam possibilidades reais para o 

ensino. 

§ 2º Os cursos, que terão a duração de 18 (dezoito) meses, deverão observar as 

disposições da Lei nº 775, de 6 de agosto de 1949, e do Decreto nº 27.420, de 14 de 

novembro de 1949, ressalvado o disposto na presente Lei. 

§ 3º O ensino nos cursos volantes poderá ser ministrado por médicos e 

enfermeiros, devendo sempre fazer parte do corpo docente pelo menos um enfermeiro. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 2.995, DE 10 DE DEZEMBRO 1956 
 

Prorroga o prazo que restringe as exigências 

para instruir matrícula aos cursos de 

enfermagem, nos têrmos do parágrafo único 

do art. 5º da Lei nº 775, de 6 de agôsto de 

1949. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO 

NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º O prazo estabelecido no parágrafo único do art. 5º da Lei número 775, de 

6 de agôsto de 1949, fica prorrogado até a mesma data do ano de 1961. 

 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 3.144, DE 20 DE MAIO DE 1957 
 

Determina seja ministrado o Curso Superior 

de Agrimensura em todo o País em 

estabelecimentos de ensino superior, oficiais, 

equiparados ou reconhecidos, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO 

NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º O Curso Superior de Agrimensura será ministrado em todo o País em 

estabelecimentos de ensino superior, oficiais, equiparados ou reconhecidos, e terá a duração 

mínima de 3 (três) anos. 

 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 4.759, DE 20 DE AGÔSTO DE 1965 
 

Dispõe sôbre a denominação e qualificação 

das Universidades e Escolas Técnicas 

Federais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO 

NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
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Art. 1º As Universidades e as Escolas Técnicas da União, vinculadas ao 

Ministério da Educação e Cultura, sediadas nas capitais dos Estados serão qualificadas de 

federais e terão a denominação do respectivo Estado. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 5.096, DE 31 DE AGÔSTO DE 1966 
 

Dispõe sôbre viagens ao exterior do pessoal 

docente e administrativo das Unidades 

Federais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO 

NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Os professôres catedráticos e os integrantes do corpo docente e dos 

quadros administrativos das Universidades Federais só poderão ausentar-se do País, para 

estudo ou missão oficial no exterior, mediante autorização dos respectivos Reitores depois de 

ouvidos os órgãos competentes. 

Parágrafo único. A ausência não será superior a 4 (quatro) anos, não sendo 

permitida outra finda a missão ou o estudo, antes de decorrido igual prazo. 

 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 5.191, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1966 
 

Institui o "Dia Nacional do Livro" 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO 

NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional do Livro, que será comemorado, 

anualmente, no dia 29 do mês de outubro. 

Parágrafo único. É obrigatória a comemoração da data nas escolas públicas e 

particulares de ensino primário e médio sem interrupção dos trabalhos escolares. 

 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 5.379, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1967 
 

Provê sôbre a alfabetização funcional e a 

educação continuada a adolescentes e adultos. 

 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-678/2007 

 

133 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO 

NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Constituem atividades prioritárias permanentes, no Ministério da 

Educação e Cultura, a alfabetização funcional e, principalmente, a educação continuada de 

adolescentes e adultos. 

Parágrafo único. Essas atividades em sua fase inicial atingirão os objetivos em 

dois períodos sucessivos de 4 (quatro) anos, o primeiro destinado a adolescentes e adultos 

analfabetos até 30 (trinta) anos, e o segundo, aos analfabetos de mais de 30 (trinta) anos de 

idade. Após êsses dois períodos, a educação continuada de adultos prosseguirá de maneira 

constante e sem discriminação etária. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 5.664, DE 21 DE JUNHO DE 1971 
 

Acrescenta parágrafo único ao artigo 1º do 

Decreto-lei nº 705, de 25 de julho de 1969, 

que altera a redação do artigo 22 da Lei nº 

4.024, de 20 de dezembro de 1961, que fixa as 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Acrescente-se o seguinte parágrafo único ao artigo 1º do Decreto-lei nº 705, 

de 25 de julho de 1969: 

"Parágrafo único. Os cursos noturnos podem ser dispensados da prática da 

Educação Física." 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 5.789, DE 27 DE JUNHO DE 1972 
 

Dá nova redação ao artigo 6º do Decreto-lei nº 

464, de 11 de fevereiro de 1969, que 

estabelece normas complementares à Lei nº 

5.540, de 28 de novembro de 1968, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o CONGRESSO 

NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º O artigo 6º do Decreto-lei nº 464, de 11 de fevereiro de 1969, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
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"Art. 6º Na forma dos estatutos ou dos regimentos, será recusada nova 

matrícula, nas instituições oficiais de ensino superior, ao aluno que não 

concluir o curso completo de graduação, incluindo o 1º ciclo, no prazo 

máximo fixado para integralização do respectivo currículo. 

 

§ 1º O prazo máximo a que se refere este artigo será estabelecido pelo Conselho 

Federal de Educação quando for o caso de currículo mínimo, devendo constar dos estatutos 

ou regimentos na hipótese de 1º ciclo e de cursos criados na forma do artigo 18 da Lei nº 

5.540, de 28 de novembro de 1968. 

§ 2º Não será computado no prazo de integralização de ciclo ou curso o período 

correspondente a trancamento de matrícula feita na forma regimental. 

 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 5.802 DE 11 DE SETEMBRO DE 1972 
 

Dispõe sobre a inscrição em prova de 

habilitação à livre-docência. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o CONGRESSO 

NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º O título de Doutor, obtido em curso credenciado de pós-graduação, 

constitui requisito para a inscrição em prova de habilitação à livre-docência, ressalvados os 

direitos dos atuais docentes-livres. 

Parágrafo único. Durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta 

lei, admitir-se-á a inscrição em prova de habilitação à livre-docência de candidato que, não 

preenchendo o requisito deste artigo, comprove ter completado, na data da publicação do 

Decreto-lei nº 465, de 11 de fevereiro de 1969, 5 (cinco) anos ininterruptos de magistério, 

designado na forma regimental, em estabelecimento reconhecido, ou 10 (dez) anos de 

diplomado em curso superior de graduação correspondente. 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 6.202, 17 DE ABRIL DE 1975 
 

Atribui à estudante em estado de gestação o 

regime de exercícios domiciliares instituído 

pelo Decreto-lei nº 1.044, de 1969, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO 

NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
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Art. 1º A partir do oitavo mês de gestação e durante três meses a estudante em 

estado de gravidez ficará assistida pelo regime de exercícios domiciliares instituído pelo 

Decreto-lei número 1.044, 21 de outubro de 1969. 

Parágrafo único. O início e o fim do período em que é permitido o afastamento 

serão determinados por atestado médico a ser apresentado à direção da escola. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 6.283, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1975 
 

Dispõe sobre o mandato de Reitores, Vice-

Reitores, Diretores e Vice-Diretores das 

Instituições particulares de ensino superior. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO 

NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Não se aplica aos Reitores, Vice-Reitores, Diretores e Vice-Diretores das 

Instituições particulares de ensino superior o disposto na Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 

1968. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI N° 6.494, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1977 
 

Dispõe sobre os estágios de estudantes de 

estabelecimentos de ensino superior e de 

ensino profissionalizante do 2º Grau e 

Supletivo, e dá outras providências. 

   

Art. 1º As pessoas jurídicas de Direito Privado, os Órgãos de Administração 

Pública e as Instituições de Ensino podem aceitar, como estagiários, alunos regularmente 

matriculados em cursos vinculados ao ensino público e particular. . 
  * Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.859, de 23/03/1994. 
§ 1º Os alunos a que se refere o caput deste artigo devem, comprovadamente, 

estar freqüentando cursos de nível superior, profissionalizante de 2º grau, ou escolas de 

educação especial. 
  * § 1º com redação dada pela Lei nº 8.859, de 23/03/1994 . 
  § 2º O estágio somente poderá verificar-se em unidades que tenham condições 

de proporcionar experiência prática na linha de formação do estagiário, devendo o aluno 

estar em condições de realizar o estágio, segundo o disposto na regulamentação da presente 

Lei. 
  * § 2º com redação dada pela Lei nº 8.859, de 23/03/1994. 
  § 3º Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da 

aprendizagem e ser planejados, executados, acompanhados e avaliados em conformidade 

com os currículos, programas e calendários escolares. 
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  * § 3º com redação dada pela Lei nº 8.859, de 23/03/1994. 

...................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 6.503, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1977. 
 

Dispõe sobre a Educação Física, em todos os 

graus e ramos do ensino. 

 

Art. 1º É facultativa a prática da Educação Física, em todos os graus e ramos de 

ensino: 

  a) ao aluno que comprove exercer atividade profissional, em jornada igual ou 

superior a 6 (seis) horas; 

  b) ao aluno maior de 30 (trinta) anos de idade; 

  c) ao aluno que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em outra 

situação, comprove estar obrigado à prática de Educação Física na Organização Militar em 

que serve; 

  d) ao aluno amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969; 

  e) ao aluno de curso de pós-graduação; e 

  f) à aluna que tenha prole. 
  * Artigo com redação dada pela Lei nº 7.692, de 20 de dezembro de 1988. 

...................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 6.545, DE 30 DE JUNHO DE 1978 
 

Dispõe sobre a transformação das Escolas 

Técnicas Federais de Minas Gerais, do Paraná 

e Celso Suckow da Fonseca em Centros 

Federais de Educação Tecnológica e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

     Art. 1º. As Escolas Técnicas Federais de Minas Gerais, com sede na Cidade de 

Belo Horizonte; do Paraná, com sede na Cidade de Curitiba; e Celso Suckow da Fonseca, 

com sede na Cidade do Rio de Janeiro, criadas pela Lei nº 3.552, de 16 de fevereiro de 1959, 

alterada pelo Decreto-lei nº 796, de 27 de agosto de 1969, autorizadas a organizar e ministrar 

cursos de curta duração de Engenharia de Operação, com base no Decreto-lei nº 547, de 18 de 

abril de 1969, ficam transformadas em Centros Federais de Educação Tecnológica.  

     Parágrafo único. Os Centros Federais de Educação Tecnológica de que trata 

este artigo são autarquias de regime especial, nos termos do artigo 4º, da Lei nº 5.540, de 28 

de novembro de 1968, vinculadas ao Ministério da Educação e Cultura, detentoras de 
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autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didática e disciplinar, regendo-se por esta 

Lei, seus Estatutos e Regimentos.  

 

     Art. 2º. Os Centros Federais de Educação Tecnológica de que trata o artigo 

anterior têm os seguintes objetivos:  

     I - ministrar ensino em grau superior:  

 a) de graduação e pós-graduação, visando à formação de profissionais em 

engenharia industrial e tecnólogos;   

 b) de licenciatura plena e curta, com vistas à formação de professores e 

especialistas para as disciplinas especializadas no ensino de 2º grau e dos cursos de formação 

de tecnólogos;   

 

     II - ministrar ensino de 2º grau, com vistas à formação de auxiliares e técnicos 

industriais;  

     III - promover cursos de extensão, aperfeiçoamento e especialização, 

objetivando a atualização profissional na área técnica industrial;  

     IV - realizar pesquisas na área técnica industrial, estimulando atividades 

criadoras e estendendo seus benefícios à comunidade mediante cursos e serviços.  

 

     Art. 3º. A administração superior de cada Centro terá como órgão executivo a 

Diretoria-Geral e como órgão deliberativo e consultivo o Conselho Diretor, sendo este 

composto de sete membros e respectivos suplentes, todos nomeados pelo Ministro da 

Educação e Cultura, sendo dois representantes do Ministério da educação e Cultura, um 

representante da Federação das Indústrias do respectivo Estado e quatro representantes da 

instituição, indicados na forma regimental.  

 

     Parágrafo único. Cada Centro terá um Diretor-Geral, nomeado pelo Presidente 

da República, por indicação do Ministro da Educação e Cultura, obedecida a Lei nº 6.420, de 

3 de junho de 1977, que será o Presidente do Conselho Diretor.  

 

     Art. 4º. O patrimônio de cada Centro Federal de Educação Tecnológica será 

constituído:  

     I - das atuais instalações, áreas, prédios e equipamentos que constituem os 

bens patrimoniais das respectivas Escolas Técnicas Federais, mencionadas no artigo 1º desta 

Lei;< o:p>  

     II - pelos bens e direitos que vier a adquirir;  

     III - pelos saldos de exercícios financeiros anteriores.  

 

     Art. 5º. Os recursos financeiros de cada Centro serão provenientes de:  

     I - dotações que lhe forem anualmente consignadas no Orçamento da União;  

     II - doações, auxílios e subvenções que lhe venham a ser feitas ou concedidas 

pela União, Estados e Municípios, ou por quaisquer entidades públicas ou privadas;  

     III - remuneração de serviços prestados a entidades públicas ou particulares, 

mediante convênios ou contratos específicos;  

     IV - taxas, emolumentos e anuidades que forem fixados pelo Conselho 

Diretor, com observância da legislação específica sobre a matéria;  
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     V - resultado das operações de crédito e juros bancários;  

     VI - receitas eventuais.  

 

     Art. 6º. A expansão e a manutenção dos Centros Federais de Educação 

Tecnológica serão asseguradas basicamente por recursos consignados anualmente pela União 

à conta do orçamento do Ministério da Educação e Cultura.  

 

     Art. 7º. Os Centros terão suas atribuições específicas, sua estrutura 

administrativa e a competência dos órgãos estabelecidos nos Estatutos e Regimentos 

aprovados nos termos da legislação aplicável.  

 

     Art. 8º. Cada Centro instituído por esta Lei terá Tabela Permanente de Pessoal 

regida pela legislação trabalhista, organizada de acordo com as normas da Lei nº 5.645, de 10 

de dezembro de 1970, e legislação complementar, devendo a proposta de fixação da lotação 

obedecer às normas legais vigentes.  

     Parágrafo único. A contratação de pessoal, nos empregos constantes da tabela 

a que se refere este artigo, será feita na forma da legislação em vigor.  

 

     Art. 9º. Ficam transferidos para cada Centro, respectivamente, os recursos 

atualmente destinados às Escolas Técnicas Federais referidas no art. 1º desta Lei.  

     Parágrafo único. Caberá aos atuais ordenadores de despesas, até a implantação 

dos Centros, a movimentação dos recursos.  

 

     Art. 10. O Ministério da Educação e Cultura promoverá, no prazo de noventa 

dias, a elaboração dos Estatutos e Regimentos necessários à implantação de cada Centro.  

 

     Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

     Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, em 30 de junho de 1978;157º da Independência e 90º da República.  

ERNESTO GEISEL 

Euro Brandão  

 

LEI Nº 6.625, DE 23 DE MARÇO DE 1979 
 

Acrescenta dispositivo ao art. 26 da Lei n. 

5540, de 28 de novembro de 1968, que "fixa 

normas de organização e funcionamento do 

ensino superior e sua articulação com a escola 

média", instituindo matéria obrigatória. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-678/2007 

 

139 

Art. 1º. O art. 26 da Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968, passa a vigorar 

acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:  

 

"Art.26.............................................................................................................. 

 

Parágrafo único - O currículo mínimo dos cursos de graduação em Ciências 

Sociais dará ênfase ao estudo do Direito do Menor."  

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 6.680, DE 16 DE AGOSTO DE 1979 
 

Dispõe sobre as relações entre o corpo 

discente e a instituição de ensino superior, e 

dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º O Corpo discente dos estabelecimentos de ensino superior será 

representado nos órgãos colegiados acadêmicos com direito a voz e voto.  

Parágrafo único. A representação terá por objetivo promover a cooperação da 

comunidade acadêmica e o aprimoramento da instituição, vedadas atividades de natureza 

político-partidária.  

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 6.733, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1979 
 

Dispõe sobre a nomeação dos dirigentes das 

fundações instituídas ou mantidas pela União. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , 

faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º. Serão livremente escolhidos e nomeados, em comissão, pelo Presidente 

da República os dirigentes das fundações instituídas ou mantidas pela União, qualquer que 

seja sua natureza ou finalidade e sem prejuízo de sua autonomia administrativa e financeira.  

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-678/2007 

 

140 

LEI Nº 6.932, DE 7 DE JULHO DE 1981 
 

Dispõe sobre as atividades do médico 

residente e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. A Residência Médica constitui modalidade de ensino de pós-graduação, 

destinada a médicos, sob a forma de cursos de especialização, caracterizada por treinamento 

em serviço, funcionando sob a responsabilidade de instituições de saúde, universitárias ou 

não, sob a orientação de profissionais médicos de elevada qualificação ética e profissional.  

§ 1º - As instituições de saúde de que trata este artigo somente poderão oferecer 

programas de Residência Médica depois de credenciadas pela Comissão Nacional de 

Residência Médica.  

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 7.088, DE 23 DE MARÇO DE 1983 
 

Estabelece normas para a expedição de 

documentos escolares 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º.Os diplomas e certificados expedidos por estabelecimentos de ensino de 1º 

e 2º graus, bem como de nível superior, em todo o País, consignarão, quando bastarem para a 

identificação inconfundível do portador, apenas os seguintes dados, além do nome:  

I - nacionalidade;  

I - naturalidade;  

III - data de nascimento.  

Parágrafo único - Tratando-se de maiores de 16 (dezesseis) anos, consignar-se-á 

também o número da respectiva cédula de identidade.  

 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 7.165, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1983 
 

Dispõe sobre a fixação e alteração do número 

de vagas nos cursos superiores de graduação, 

e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. Atendidas as conveniências do ensino e as prioridades estabelecidas pelo 

Ministério da Educação e Cultura, cabe às universidades fixar o número de vagas iniciais de 

seus cursos de graduação.  

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 7.217, DE 19 DE SETEMBRO DE 1984 
 

Altera a redação do art. 4º da Lei nº 6.932, de 

7 de julho de 1981, que dispõe sobre as 

atividades do médico-residente. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. O art. 4º da Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981, passa a ter a seguinte 

redação, mantidos os parágrafos:  

 

"Art. 4º. - Ao médico-residente será assegurada bolsa de estudo de valor 

igual ao fixado no art. 5º da Lei nº 3.999, de 15 de dezembro de 1961, 

acrescido de um adicional de 35% (trinta e cinco por cento) por regime 

especial de treinamento em serviço de 60 (sessenta) horas semanais, mais 

10% (dez por cento), a título de compensação previdenciária, incidente na 

classe de salário-base a que fica obrigado por força de sua vinculação, como 

autônomo, ao regime da Previdência Social.  

........................................................................................................................" 

 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 7.348, DE 24 DE JULHO DE 1985 
 

Dispõe sobre a execução do § 4º do art. 176 da 

Constituição Federal, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. Anualmente, a União aplicará nunca menos de 13% (treze por cento), e os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, da 

receita resultante de impostos, na manutenção e no desenvolvimento do ensino (§ 4º do art. 

176 da Constituição Federal).  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 7.395, DE 31 DE OUTUBRO DE 1985 
 

Dispõe sobre os órgãos de representação dos 

estudantes de nível superior e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. A União Nacional dos Estudantes - UNE, criada em 1937, é entidade 

representativa do conjunto dos estudantes das Instituições de Ensino Superior existentes no 

País.  

 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 7.398, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1985 
 

Dispõe sobre a organização de entidades 

representativas dos estudantes de 1º e 2º graus 

e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e em sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º. Aos estudantes dos estabelecimentos de ensino de 1º e 2º graus fica 

assegurada a organização de Estudantes como entidades autônomas representativas dos 

interesses dos estudantes secundaristas com finalidades educacionais, culturais, cívicas 

esportivas e sociais.  

§ 1º (VETADO).  

§ 2º A organização, o funcionamento e as atividades dos Grêmios serão 

estabelecidos nos seus estatutos, aprovados em Assembléia Geral do corpo discente de cada 

estabelecimento de ensino convocada para este fim.  

§ 3º A aprovação dos estatutos, e a escolha dos dirigentes e dos representantes do 

Grêmio Estudantil serão realizadas pelo voto direto e secreto de cada estudante observando-se 

no que couber, as normas da legislação eleitoral. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 7.423, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1985 
 

Revoga a Lei nº 5.465, de 3 de julho de 1968, 

que "dispõe sobre o preenchimento de vagas 

nos estabelecimentos de ensino agrícola", bem 

como sua legislação complementar. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art 1º - Fica revogada a Lei nº 5.465, de 3 de julho de 1968, que "dispõe sobre o 

preenchimento de vagas nos estabelecimentos de ensino agrícola", bem como a legislação que 

a regulamenta.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 7.601, DE 15 DE MAIO DE 1987 
 

Altera a redação do art. 4º da Lei nº 6932, de 7 

de julho de 1981, que dispõe sobre as 

atividades do médico residente, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º O art. 4º da Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981, passa a ter a seguinte 

redação: 

"Art. 4º Ao médico residente será assegurada bolsa de estudo no valor de 

70% (setenta por cento), do salário do Professor Auxiliar, Nível 1, em 

regime de dedicação exclusiva, das Instituições Federais de Ensino 

Superior.  

§ 1º O médico residente é filiado ao Sistema Previdenciário na qualidade de 

segurado autônomo.  

§ 2º Para efeito do reembolso previsto no § 1º do art. 69 da Lei nº 3.807, de 

26 de agosto de 1960, na redação dada pela Lei nº 5.890, de 8 de junho de 

1973, combinada com o § 1º do art. 1º do Decreto-lei nº 1.910, de 29 de 

dezembro de 1981, o valor da bolsa referida neste artigo será acrescido de 

10% (dez por cento) sobre o salário-base ao qual está vinculada a 

contribuição do médico residente, em sua qualidade de segurado autônomo 

do Sistema Previdenciário.  

§ 3º Para fazer jus ao acréscimo de que trata o § 2º deste artigo, o médico 

residente deverá comprovar, mensalmente, os recolhimentos efetivados para 

a Previdência Social. 

§ 4º As instituições de saúde responsáveis por programa de residência 

médica oferecerão aos residentes alimentação e alojamento no decorrer do 

período da residência. 

§ 5º Ao médico residente filiado ao Sistema Previdenciário na forma do § 1º 

deste artigo, são assegurados os direitos previstos na Lei nº 3.807, de 26 de 

agosto de 1960, e suas alterações posteriores, bem como os decorrentes de 

acidentes do trabalho. 

§ 6º À médica residente será assegurada a continuidade da bolsa de estudo 

durante o período de 4 (quatro) meses, quando gestante, devendo, porém, o 
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período da bolsa ser prorrogado por igual tempo para fins de cumprimento 

das exigências constantes do art. 7º desta Lei." 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 7.692, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1988 
 

Dá nova redação ao disposto na Lei nº 6.503, 

de 13 de dezembro de 1977, que "dispõe sobre 

a Educação Física em todos os graus e ramos 

de ensino". 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 6.503, de 13 de dezembro de 1977, passa a vigorar com 

a seguinte redação:  

 

"Art. 1º. É facultativa a prática da Educação Física, em todos os graus e 

ramos de ensino: 

a) ao aluno que comprove exercer atividade profissional, em jornada igual 

ou superior a 6 (seis) horas; 

b) ao aluno maior de 30 (trinta) anos de idade;   

c) ao aluno que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em outra 

situação, comprove estar obrigado à prática de Educação Física na 

Organização Militar em que serve:   

d) ao aluno amparado pelo Decreto-lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969;   

e) ao aluno de curso de pós-graduação; e 

f) à aluna que tenha prole. " 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.138, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990 
 

Altera a redação do art. 4° da Lei n° 6.932, de 

7 de julho de 1981, que dispõe sobre as 

atividades do médico residente e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O art. 4° da Lei n° 6.932, de 7 de julho de 1981, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
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 "Art. 4º Ao médico residente será assegurada bolsa de estudo no valor de 

setenta e cinco por cento dos vencimentos do médico do Ministério da 

Educação, Nível V, acrescido de um adicional de cem por cento, por regime 

especial de treinamento ao serviço de sessenta horas semanais.  

§ 1° O médico residente é filiado ao Sistema Previdenciário na qualidade de 

segurado autônomo.  

§ 2° Para efeito do reembolso previsto no art. 69 da Lei n° 3.807, de 26 de 

agosto de 1960, com redação dada pela Lei n° 5.890, de 8 de junho de 1973, 

combinada com o § 1° do art. 1° do Decreto-Lei n° 1.910, de 29 de 

dezembro de 1981, o valor da bolsa referida neste artigo será acrescido de 

dez por cento sobre o salário-base ao qual está vinculada a contribuição do 

médico residente, em sua qualidade de segurado autônomo do Sistema 

Previdenciário.  

§ 3° Para fazer jus ao acréscimo de que trata o § 2° deste artigo o médico 

residente deverá comprovar, mensalmente, os recolhimentos efetivados para 

a Previdência Social.  

§ 4° As instituições de saúde responsáveis por programas de residência 

médica oferecerão aos residentes alimentação e moradia no decorrer do 

período de residência.  

§ 5° Ao médico residente filiado ao Sistema Previdenciário na forma do § 1° 

deste artigo são assegurados os direitos previstos na Lei n° 3.807, de 26 de 

agosto de 1960 e suas alterações posteriores, bem como os decorrentes de 

acidentes de trabalho.  

§ 6° A médica residente será assegurada a continuidade de bolsa de estudos 

durante o período de quatro meses, quando gestante, devendo, porém, o 

período da bolsa ser prorrogado por igual tempo para fins de cumprimento 

das exigências constantes desta Lei. " 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.150, DE 1º DE JANEIRO DE 1990 
 

Dispõe sobre a aplicação financeira de recursos 

recolhidos ao FNDE, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os recursos recolhidos pelas empresas ao Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação - FNDE, à conta do salário-educação, destinados ao programa 

de concessão de bolsas de estudo, poderão ser aplicados em títulos do Tesouro Nacional, por 

intermédio do Banco Central do Brasil.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.170, DE 17 DE JANEIRO DE 1991 
 

Estabelece regras para a negociação de 

reajustes das mensalidades escolares, e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º A fixação dos encargos educacionais, referentes ao ensino nos 

estabelecimentos particulares de ensino de nível pré-escolar, fundamental, médio e superior 

será objeto de negociação entre os estabelecimentos, os alunos, os pais ou responsáveis, a 

partir de proposta apresentada pelo estabelecimento, com base nos planejamentos pedagógico 

e econômico-financeiro da instituição de ensino, procedendo, obrigatoriamente, à 

compatibilização dos preços com os custos, nestes incluídos os tributos e acrescidos da 

margem de lucro, até quarenta e cinco dias antes do início das matrículas, que será 

considerada acordada, no caso de não haver discordância manifesta, na forma desta lei.  

§ 1° No caso de haver discordância em relação à proposta apresentada, o processo 

de negociação iniciar-se-á no prazo mínimo de dez dias, a partir da data da publicação ou 

postagem da proposta apresentada pelo estabelecimento, por iniciativa individual de qualquer 

pai ou responsável, apoiado por, no mínimo, dez por cento de outros pais ou responsáveis, 

com dependentes matriculados na instituição; por iniciativa da associação de pais da referida 

instituição, com dependentes nela matriculados por iniciativa da Associação Estadual de Pais 

ou por iniciativa da Federação Nacional de Pais; sendo que, para os efeitos desta lei, a 

associação de pais, ligada à instituição, deve ser integrada por, no mínimo, quarenta por cento 

dos pais ou responsáveis, com dependentes nela matriculados; a Associação Estadual de pais 

deve ser integrada por, no mínimo, quarenta por cento das associações de pais, ligadas a cada 

instituição e a Federação Nacional de Pais deve ser integrada por, no mínimo, quarenta por 

cento das associações estaduais existentes no País.  

§ 2° A iniciativa de qualquer das associações referidas no parágrafo anterior 

deverá obter o apoiamento de, no mínimo, dez por cento dos pais ou responsáveis pelos 

alunos matriculados na instituição.  

§ 3° No caso das instituições privadas de ensino superior, a iniciativa e a 

representação cabem ao respectivo diretório acadêmico.  

§ 4° Não havendo acordo entre as partes, cabe recurso, em primeiro lugar, para a 

instância administrativa e, em segundo lugar, para a instância judicial, nos termos do art. 5°, 

inciso XXXV, da Constituição Federal.  

§ 5° A instância administrativa, prevista neste artigo, será exercida na Delegacia 

Regional do MEC, por uma comissão de encargos educacionais, composta, paritariamente, 

por três representantes indicados pelos sindicatos dos estabelecimentos particulares e por três 

representantes indicados pelas associações estaduais de pais, ou por três representantes dos 

diretórios acadêmicos, no caso de estabelecimento de ensino superior e será presidida pelo 

Delegado Regional do MEC, sem direito a voto e decidirá no prazo de dez dias úteis.  

§ 6° Persistindo o impasse, o presidente da Comissão de Encargos Educacionais 

dará por encerrada a instância administrativa, cabendo às partes recorrer ao Poder Judiciário, 

que deverá apreciá-lo em rito sumaríssimo.  
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§ 7° A decisão retroage seus efeitos à data do efetivo recebimento dos valores pela 

instituição de ensino e as diferenças serão compensadas, devidamente corrigidas, nos meses 

subseqüentes.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI N° 8.178, DE 1 DE MARÇO DE 1991 
 

Estabelece Regras sobre Preços e Salários, e 

dá outras providências. 

 

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 14. (Revogado pela Lei nº 9.870, de 23/11/1999). 

 

Art. 15. Nos contratos de locação residencial em geral, será observado o disposto 

neste artigo. 

§ 1º O valor do aluguel referente ao mês de fevereiro de 1991 será calculado: 

a) multiplicando-se o valor do aluguel desde o último reajuste pelo índice de 

remuneração constante do Anexo desta Lei, correspondente ao dia em que o pagamento era 

devido; e 

b) somando-se os valores obtidos na forma da alínea anterior e dividindo-se o 

resultado pelo número de meses considerado na referida alínea. 

§ 2º No mês de setembro de 1991, os contratos de aluguel serão reajustados pela 

variação do índice de salários nominais médios, verificada entre os meses de fevereiro e 

agosto de 1991. 

§ 3º A partir de outubro de 1991, inclusive, os contratos de que trata este artigo 

serão reajustados nos meses estipulados contratualmente, pelo índice de reajuste pactuado, 

tomando-se por base o mês de agosto de 1991. 

§ 4º Os contratos que tenham sido pactuados com índice de preços extinto deverão, 

no que se refere ao cumprimento do disposto no parágrafo anterior, utilizar o índice de salário 

nominal médio. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.436, DE 25 DE JUNHO DE 1992 
 

Institucionaliza o Programa de Crédito 

Educativo para estudantes carentes. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Crédito Educativo para estudantes do curso 

universitário de graduação com recursos insuficientes, próprios ou familiares, para o custeio 

de seus estudos. 
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.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.539, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1992 
 

Autoriza o Poder Executivo a criar cursos 

noturnos em todas as instituições de ensino 

superior vinculadas à União. 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar cursos noturnos, em todas as 

instituições de ensino superior vinculadas à União. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.663, DE 14 DE JUNHO DE 1993 
 

Revoga o Decreto-Lei nº 869, de 12 de 

dezembro de 1969, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º. É revogado o Decreto-Lei nº 869, de 12 de dezembro de 1969, que dispõe 

sobre a inclusão da Educação Moral e Cívica como disciplina obrigatória, nas escolas de 

todos os graus e modalidades, dos sistemas de ensino no País e dá outras providências.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.711, DE 28 DE SETEMBRO DE 1993 
 

Dispõe sobre a transformação da Escola 

Técnica Federal da Bahia em Centro Federal 

de Educação Tecnológica e dá outras 

providências. 

 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º O art. 2° da Lei n° 6.545, de 30 de junho de 1978, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
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"Art. 2º Os Centros Federais de Educação Tecnológica de que trata o artigo 

anterior têm por finalidade o oferecimento de educação tecnológica e por 

objetivos: 

I - ministrar em grau superior:  

 a) de graduação e pós-graduação lato sensu e stricto sensu , visando à 

formação de profissionais e especialistas na área tecnológica;   

 b) de licenciatura com vistas à formação de professores especializados para 

as disciplinas específicas do ensino técnico e tecnológico;   

II - ministrar cursos técnicos, em nível de 2° grau, visando à formação de 

técnicos, instrutores e auxiliares de nível médio;  

III - ministrar cursos de educação continuada visando à atualização e ao 

aperfeiçoamento de profissionais na área tecnológica;  

IV - realizar pesquisas aplicadas na área tecnológica, estimulando atividades 

criadoras e estendendo seus benefícios à comunidade mediante cursos e 

serviços. " 

  

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.725, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1993 
 

Dá nova redação ao caput do art. 4º da Lei nº 

6.932, de 7 de julho de 1981, alterado pela Lei 

nº 8.138, de 28 de dezembro de 1990. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O caput do art. 4º da Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981, alterado pela Lei 

nº 8.138, de 28 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 4º Ao médico residente será assegurada bolsa de estudo no valor 

correspondente a oitenta e cinco por cento da remuneração atribuída ao 

servidor ocupante do cargo de médico, classe D, padrão I, constante da 

Tabela de Vencimento, Anexo III, quarenta horas, da Lei nº 8.460, de 17 de 

setembro de 1992, acrescido de cem por cento, por regime especial de 

treinamento em serviço de sessenta horas semanais." 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.747, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993 
 

Dá nova redação ao art. 4º da Lei nº 8.170, de 

17 de janeiro de 1991. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º. O art. 4º da Lei nº 8.170, de 17 de janeiro de 1991, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

 

“Art. 4º. É vedada a limitação ou restrição do exercício das atividades 

escolares, por motivo de inadimplência do aluno, pelo prazo de sessenta 

dias, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, ficando assegurado 

aos estabelecimentos de ensino a emissão de títulos a que se refere o art. 20 

da Lei nº 5.474, de 18 de julho de 1968.” 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.859, DE 23 DE MARÇO DE 1994 
 

Modifica dispositivos da Lei nº 6.494, de 7 de 

dezembro de 1977, estendendo aos alunos de 

ensino especial o direito à participação em 

atividades de estágio. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O art. 1º e o § 1º do art. 3° da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, 

passam a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 1º As pessoas jurídicas de Direito Privado, os órgãos de Administração 

Pública e as Instituições de Ensino podem aceitar, como estagiários, os 

alunos regularmente matriculados em cursos vinculados ao ensino público e 

particular. 

§ 1º os alunos a que se refere o caput deste artigo devem, 

comprovadamente, estar freqüentando cursos de nível superior, 

profissionalizante de 2º grau, ou escolas de educação especial. 

§ 2º o estágio somente poderá verificar-se em unidades que tenham 

condições de proporcionar experiência prática na linha de formação do 

estagiário, devendo o aluno estar em condições de realizar o estágio, 

segundo o disposto na regulamentação da presente Lei. 

§ 3º Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da 

aprendizagem e ser planejados, executados, acompanhados e avaliados em 

conformidade com os currículos, programas e calendários escolares. 
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.......................................................................................................................... 

 

Art3º..................................................................................................................

.......................................................................................................................... 

 

§ 1º Os estágios curriculares serão desenvolvidos de acordo com o disposto 

no § 3° do art. 1º desta Lei." 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.907, DE 6 DE JULHO DE 1994 
 

Determina que o modelo de fardamento 

escolar adotado nas escolas públicas e privadas 

não possa ser alterado antes de transcorrido 

cinco anos. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º. As escolas públicas e privadas, da rede de ensino do País, que obrigam o 

uso de uniformes aos seus alunos, não podem alterar o modelo de fardamento antes de 

transcorridos cinco anos de sua adoção. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.913, DE 12 DE JULHO DE 1994 
 

Dispõe sobre a municipalização da merenda 

escolar. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º. Os recursos consignados no orçamento da União, destinados a programas 

de alimentação escolar em estabelecimentos de educação pré-escolar e de ensino fundamental 

serão repassados, em parcelas mensais, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.948, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1994 
 

Dispõe sobre a instituição do Sistema Nacional 

de Educação Tecnológica e dá outras 

providências. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º. Fica instituído o Sistema Nacional de Educação Tecnológica, integrado 

pelas instituições de educação tecnológica, vinculadas ou subordinadas ao Ministério da 

Educação e do Desporto e sistemas congêneres dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal. 

§ 1º A participação da rede particular no Sistema Nacional de Educação 

Tecnológica poderá ocorrer, ouvidos os respectivos órgãos superiores deliberativos. 

§ 2º A instituição do Sistema Nacional de Educação Tecnológica tem como 

finalidade permitir melhor articulação da educação tecnológica, em seus vários níveis, entre 

suas diversas instituições, entre estas e as demais incluídas na Política Nacional de Educação, 

visando o aprimoramento do ensino, da extensão, da pesquisa tecnológica, além de sua 

integração os diversos setores da sociedade e do setor produtivo. 

§ 3º A coordenação do Sistema Nacional de Educação Tecnológica caberá ao 

Ministério da Educação e do Desporto, que estabelecerá os procedimentos para a sua 

implantação, operacionalização e funcionamento, respeitadas as características da educação 

formal e não formal e a autonomia dos sistemas de ensino.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.958, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1994 
 

Dispõe sobre as relações entre as instituições 

federais de ensino superior e de pesquisa 

científica e tecnológica e as fundações de 

apoio e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º. As instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e 

tecnológica poderão contratar, nos termos do inciso XIII do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, e por prazo determinado, instituições criadas com a finalidade de dar apoio a 

projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e 

tecnológico de interesse das instituições federais contratantes.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.045, DE 18 DE MAIO DE 1995 
 

Autoriza o Ministério da Educção e do 

Desporto e o Ministério da Cultura a 

disciplinarem a obrigatoriedade de reprodução, 

pelas editoras de todo País, em regime de 
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proporcionalidade, de obras em caracteres 

braile, e a permitir a reprodução, sem 

finalidade lucrativa, de obras já divulgadas, 

para uso exclusivo de cegos. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º. (Vetado)  

 

Art. 2º. As editoras deverão permitir a reprodução de obras e demais publicações, 

por elas editadas, sem qualquer remuneração, desde que haja concordância dos autores, que a 

reprodução seja feita por Imprensa Braille ou Centros de Produção de Braille, credenciados 

pelo Ministério da Educação e do Desporto e pelo Ministério da Cultura, e o material 

transcrito se destine, sem finalidade lucrativa, à leitura de pessoas cegas. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.131, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1995 
 

Altera dispositivos da Lei nº 4.024, de 20 de 

dezembro de 1961, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. Os arts. 6º, 7º, 8º e 9º da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, passam 

a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 6º. O Ministério da Educação e do Desporto exerce as atribuições do 

poder público federal em matéria de educação, cabendo-lhe formular e 

avaliar a política nacional de educação, zelar pela qualidade do ensino e 

velar pelo cumprimento das leis que o regem. 

§ 1º No desempenho de suas funções, o Ministério da Educação e do 

Desporto contará com a colaboração do Conselho Nacional de Educação e 

das Câmaras que o compõem. 

§ 2º Os conselheiros exercem função de interesse público relevante, com 

precedência sobre quaisquer outros cargos públicos de que sejam titulares e, 

quando convocados, farão jus a transporte, diárias e jetons de presença a 

serem fixados pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto. 

§ 3º O ensino militar será regulado por lei especial. 

§ 4º (VETADO)" 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.192, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1995 
 

Altera dispositivos da Lei nº 5.540, de 28 de 

novembro de 1968, que regulamentam o 

processo de escolha dos dirigentes 

universitários. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. O art. 16 da Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968, com as alterações 

introduzidas pela Lei nº 6.420, de 3 de junho de 1977, e pela Lei nº 7.177, de 19 de dezembro 

de 1983, passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 16. A nomeação de Reitores e Vice-Reitores de universidades, e de 

Diretores e Vice-Diretores de unidades universitárias e de estabelecimentos 

isolados de ensino superior obedecerá ao seguinte:  

I - o Reitor e o Vice-Reitor de universidade federal serão nomeados pelo 

Presidente da República e escolhidos entre professores dos dois níveis mais 

elevados da carreira ou que possuam título de doutor, cujos nomes figurem 

em listas tríplices organizadas pelo respectivo colegiado máximo, ou outro 

colegiado que o englobe, instituído especificamente para este fim, sendo a 

votação uninominal;  

II - os colegiados a que se refere o inciso anterior, constituídos de 

representantes dos diversos segmentos da comunidade universitária e da 

sociedade, observarão o mínimo de setenta por cento de membros do corpo 

docente no total de sua composição;  

III - em caso de consulta prévia à comunidade universitária, nos termos 

estabelecidos pelo colegiado máximo da instituição, prevalecerão a votação 

uninominal e o peso de setenta por cento para a manifestação do pessoal 

docente em relação à das demais categorias;  

IV - os Diretores de unidades universitárias federais serão nomeados pelo 

Reitor, observados os mesmos procedimentos dos incisos anteriores;  

V - o Diretor e o Vice-Diretor de estabelecimento isolado de ensino superior 

mantido pela União, qualquer que seja sua natureza jurídica, serão 

nomeados pelo Presidente da República, escolhidos em lista tríplice 

preparada pelo respectivo colegiado máximo, observado o disposto nos 

incisos I, II e III;  

VI - nos casos em que a instituição ou a unidade não contar com docentes, 

nos dois níveis mais elevados da carreira ou que possuam título de doutor, 

em número suficiente para comporem as listas tríplices, estas serão 

completadas com docentes de outras unidades ou instituição;  

VII - os dirigentes de universidades ou estabelecimentos isolados 

particulares serão escolhidos na forma dos respectivos estatutos e 

regimentos;  
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VIII - nos demais casos, o dirigente será escolhido conforme estabelecido 

pelo respectivo sistema de ensino. 

Parágrafo único. No caso de instituição federal de ensino superior, será de 

quatro anos o mandato dos dirigentes a que se refere este artigo, sendo 

permitida uma única recondução ao mesmo cargo, observado nos demais 

casos o que dispuserem os respectivos estatutos ou regimentos, aprovados 

na forma da legislação vigente, ou conforme estabelecido pelo respectivo 

sistema de ensino." 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.288, DE 1º DE JULHO DE 1996 
 

Altera dispositivos da Lei nº 8.436, de 25 de 

junho de 1992, que institucionaliza o 

Programa de Crédito Educativo para 

estudantes carentes. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. Os arts. 2°, 5° e 7° da Lei n° 8.436, de 25 de junho de 1992, passam a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 2º. (Vetado)  

§ 1° A seleção dos candidatos ao Crédito Educativo será feita na instituição 

em que se encontram matriculados, por comissão constituída pela direção da 

instituição e por representantes, escolhidos democraticamente, do corpo 

docente e discente do estabelecimento de ensino.  

§ 2° O crédito educativo abrange:  

I - o financiamento dos encargos educacionais entre cinqüenta por cento e 

cem por cento do valor da mensalidade ou da semestralidade, depositado 

pela Caixa Econômica Federal na conta da instituição de ensino superior 

participante do programa;  

II - (Vetado)  

§ 3° (Vetado) " 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério, na forma prevista 

no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições 
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Constitucionais Transitórias, e dá outras 

providências. 

 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. É instituído, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, o 

qual terá natureza contábil e será implantado, automaticamente, a partir de 1° de janeiro de 

1998.  

§ 1° O Fundo referido neste artigo será composto por 15% (quinze por cento) dos 

recursos:  

I - da parcela do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e 

sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - 

ICMS, devida ao Distrito Federal, aos Estados e aos Municípios, conforme dispõe o art. 155, 

inciso II, combinado com o art. 158, inciso IV, da Constituição Federal;  

II - do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal - FPE e dos 

Municípios - FPM, previstos no art. 159, inciso I, alíneas a e b , da Constituição Federal, e no 

Sistema Tributário Nacional de que trata a Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, e  

III - da parcela do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI devida aos 

Estados e ao Distrito Federal, na forma do art. 159, inciso II, da Constituição Federal e da Lei 

Complementar n° 61, de 26 de dezembro de 1989.  

§ 2° Inclui-se na base de cálculo do valor a que se refere o inciso I do parágrafo 

anterior o montante de recursos financeiros transferidos, em moeda, pela União aos Estados, 

Distrito Federal e Municípios a título de compensação financeira pela perda de receitas 

decorrentes da desoneração das exportações, nos termos da Lei Complementar n° 87, de 13 de 

setembro de 1996, bem como de outras compensações da mesma natureza que vierem a ser 

instituídas.  

§ 3° Integra os recursos do Fundo a que se refere este artigo a complementação da 

União, quando for o caso, na forma prevista no art. 6°.  

§ 4° A implantação do Fundo poderá ser antecipada em relação à data prevista 

neste artigo, mediante lei no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal.  

§ 5° No exercício de 1997, a União dará prioridade, para concessão de assistência 

financeira, na forma prevista no art. 211, § 1°, da Constituição Federal, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios nos quais a implantação do Fundo for antecipada na forma 

prevista no parágrafo anterior.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.475, DE 22 DE JULHO DE 1997 
 

Dá nova redação ao art. 33 da Lei n° 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. O art. 33 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

 

"Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da 

formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das 

escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade 

cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo.  

§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a 

definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para 

a habilitação e admissão dos professores. 

§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas 

diferentes denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do 

ensino religioso. " 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.515, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1997 
 

Dispõe sobre a admissão de professores, 

técnicos e cientistas estrangeiros pelas 

universidades e pelas instituições de pesquisas 

científica e tecnológica e federais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. O art. 5º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, em virtude da 

permissão contida nos §§ 1º e 2º do art. 207 da Constituição Federal, passa a vigorar acrescido 

do § 3:  

 

"Art.5º...............................................................................................................

.......................................................................................................................... 

 

§ 3º As universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica 

federais poderão prover seus cargos com professores, técnicos e cientistas 

estrangeiros, de acordo com as normas e os procedimentos desta Lei." 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.536, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1997 
 

Regulamenta o parágrafo único do art. 49 da 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. A transferência ex officio a que se refere o parágrafo único do art. 49 da 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, será efetivada, entre instituições vinculadas a 

qualquer sistema de ensino, em qualquer época do ano e independente da existência de vaga, 

quando se tratar de servidor público federal civil ou militar estudante, ou seu dependente 

estudante, se requerida em razão de comprovada remoção ou transferência de ofício, que 

acarrete mudança de domicílio para o município onde se situe a instituição recebedora, ou 

para localidade mais próxima desta.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.649, DE 27 DE MAIO DE 1998 
 

Dispõe sobre a organização da Presidência da 

República e dos Ministérios, e dá outras 

providências. 

 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, FINAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 46. O art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, passa a vigorar 

acrescido seguinte parágrafo único:  

 

"Parágrafo único. No sistema federal de ensino, a autorização para o 

funcionamento, o credenciamento e o recredenciamento de universidade ou 

de instituição não-universitária, o reconhecimento de cursos e habilitações 

oferecidos por essas instituições, assim como a autorização prévia dos 

cursos oferecidos por instituições de ensino superior não-universitárias, 

serão tornados efetivos mediante ato do Poder Executivo, após parecer do 

Conselho Nacional de Educação." 

 

Art. 47. O art. 3º da Lei nº 8.941, de 8 de dezembro de 1994, passa a vigorar 

acrescido dos seguintes parágrafos:  

 

"§ 5º A expansão da oferta de educação profissional, mediante a criação de 

novas unidades de ensino por parte da União, somente poderá ocorrer em 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-678/2007 

 

159 

parceria com Estados, Municípios, Distrito Federal, setor produtivo ou 

organizações não-governamentais, que serão responsáveis pela manutenção 

e gestão dos novos estabelecimentos de ensino. 

§ 6º (VETADO) 

§ 7º É a União autorizada a realizar investimentos em obras e equipamentos, 

mediante repasses financeiro para a execução de projetos a serem realizados 

em consonância ao disposto no parágrafo anterior, obrigando-se o 

beneficiário a prestar contas dos valores recebidos e, caso seja modificada a 

finalidade para a qual se destinarem tais recursos, deles ressarcirá a União, 

em sua integralidade, com os acréscimos legais, sem prejuízo das sanções 

penais e administrativas cabíveis. 

§ 8º O Poder Executivo regulamentará a aplicação do disposto no § 5º nos 

casos das escolas técnicas e agrotécnicas federais que não tenham sido 

implantadas até 17 de março de 1997." 

 

Art. 48. O art. 17 da Lei nº 8.025, de 12 de abril de 1990, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

 

"Art. 17. Os imóveis de que trata o art. 14, quando irregular sua ocupação, 

serão objeto de reintegração de posse liminar em favor da União, 

independentemente do tempo em que o imóvel estiver ocupado. 

§ 1º O Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, por 

intermédio do órgão responsável peja administração dos imóveis, será o 

depositário dos imóveis reintegrados. 

§ 2º Julgada improcedente a ação de reintegração de posse em decisão 

transitada em julgado, o Ministério da Administração Federal e Reforma do 

Estado colocará o imóvel à disposição do juízo dentro de cinco dias da 

intimação para fazê-lo." 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 53, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 
 

Fixa princípios e normas de organização para 

as universidades federais e dá outras 

providencias. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

parágrafo único do art. 31 do Ato Institucional nº 2, e tendo em vista o Ato Complementar nº 

3,  

DECRETA:  

 

Art. 1º As universidades federais organizar-se-ão com estrutura e métodos de 

funcionamento que preservem a unidade das suas funções de ensino e pesquisa e assegurem a 

plena utilização dos seus recursos materiais e humanos, vedada a duplicação de meios para 

fins idênticos ou equivalentes. 
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.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 252, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 
 

Estabelece normas complementares ao 

Decreto-Lei nº 53, de 18 de novembro de 

1966, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 

9º, § 2º, do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966,  

DECRETA:  

 

Art. 1º A reestruturação das Universidades Federais far-se-á de acôrdo com as 

disposições do Decreto-Lei número 53, de 18 de novembro de 1966, e com as normas desta 

lei.  

 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 228, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 
 

Reformula a organização da representção 

estudantil e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 

9º, § 2º do Ato Institucional nº 4,  

DECRETA:  

 

Art. 1º Os órgãos de representação dos estudantes do âmbito do ensino superior, 

que se regerão por êste decreto-lei, têm por finalidade: 

 a) defender os interêsses dos estudantes, nos limites de suas atribuições; 

 b) promover a aproximação e a solidariedade entre os corpos discente, docente e 

administrativo dos estabelecimentos de ensino superior; 

 c) preservar as tradições estudantis, a probidade da vida escolar, o patrimônio 

moral e material das instituições de ensino superior e a harmonia entre os diversos organismos 

da estrutura escolar; 

 d) organizar reuniões e certames de caráter cívico, social, cultural, científico, 

técnico, artístico e desportivo, visando à complementação e ao aprimoramento da formação 

universitária;   

 e) assistir os estudantes carentes de recursos;   

 f) realizar intercâmbio e colaboração com entidades congêneres; 

 g) concorrer para o aprimoramento das instituições democráticas. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 464, DE 11 DE FEVEREIRO DE 1969 
 

Estabelece normas complementares à Lei nº 

5.540, de 28 de novembro de 1968, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o § 1º 

do artigo 2º do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. A Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968, será executada com as 

disposições complementares estabelecidas no presente Decreto-lei. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 547, DE 18 DE ABRIL DE 1969 
 

Autoriza a organização e o funcionamento de 

cursos profissionais superiores de curta 

duração. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o § 1º, 

do artigo 2º, do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1969,  

DECRETA:  

 

Art. 1º. As Escolas Técnicas Federais mantidas pelo Ministério da Educação e 

Cultura poderão ser autorizadas a organizar e manter cursos de curta duração, destinados a 

proporcionar formação profissional básica de nível superior e correspondentes às 

necessidades e características dos mercados de trabalho regional e nacional. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 655, DE 27 DE JUNHO DE 1969 
 

Estabelece normas transitórias para execução 

da Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o § 1º 

do artigo 2º do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. Ficam autorizados os órgãos técnicos do Ministério da Educação e 

Cultura, encarregados da administração e coordenação do ensino técnico agrícola, comercial e 
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industrial, a organizar, em nível superior e para as respectivas áreas, os cursos de que trata o 

artigo 30 da Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968, e, bem assim, a mantê-los, diretamente 

ou em convênio com unidades de ensino técnico ou de ensino superior, oficiais ou 

reconhecidas, observadas as resoluções do Conselho Federal de Educação quanto à 

estruturação e extensão dos cursos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 705, DE 25 DE JULHO DE 1969 
 

Altera a redação do art. 22 da Lei nº. 4.024, de 

20 de Dezembro de 1961. 

 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o Parágrafo 1º do 

artigo 2º do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968, 

 DECRETA:  

 

Art. 1º. O artigo 22 da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

 

"Será obrigatória a prática da educação física em todos os níveis e ramos de 

escolarização, com predominância esportiva no ensino superior".  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 749, DE 8 DE AGOSTO DE 1969 
 

Estabelece normas transitórias para execução 

da Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚPLICA, usando da atribuição que lhe confere o § 1º 

do artigo 2º do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,  

DECRETA:  

 

Art. 1º. A Diretoria do Ensino secundário do Ministério da Educação e Cultura 

fica autorizada a organizar, em nível superior e para a respectiva área, os cursos de que trata o 

artigo 30 da Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968, destinados à formação de professores 

de disciplinas práticas educativas vocacionais do ensino secundário e, bem assim, a mantê-los, 

diretamente ou em convênio com unidades de ensino médio ou superior, oficiais ou 

reconhecidas, observadas as resoluções do Conselho Federal de Educação quanto à 

estruturação e extensão dos cursos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 842, DE 9 DE SETEMBRO DE 1969 
 

Altera a redação do artigo 47 da Lei nº 5.540, 

de 28 de novembro de 1968, e dá outras 

providências. 

 

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA 

AERONÁUTICA MILITAR, usando das atribuições que lhes confere o artigo 1º do Ato 

Institucional nº 12, de 31 de agôsto de 1969,  

DECRETAM:  

 

Art. 1º. É alterado o artigo 47 da Lei número 5.540, de 28 de novembro de 1968 

que passa a vigorar com a seguinte redação: ¿A autorização para funcionamento e 

reconhecimento da Universidade ou estabelecimento isolado de ensino superior será tornada 

efetiva, em qualquer caso, por decreto ao Poder Executivo Federal, após prévio parecer 

favorável do Conselho de Educação competente.  

Parágrafo único. A competência, a que se refere êste artigo, inclui o disposto nas 

alíneas a e b e § 2º, do artigo 9º, nos artigos 14 e 15 da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 

1961.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 1.044, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 
 

Dispõe sobre o tratamento excepcional para os 

alunos portadores das afecções que indica. 

 

Art. 1º. São considerados merecedores de tratamento excepcional os alunos de 

qualquer nível de ensino, portadores de afecções congênitas ou adquiridas, infecções, 

traumatismo ou outras condições mórbitas, determinando distúrbios agudos ou agudizados, 

caracterizados por:  

a) incapacidade física relativa, incompatível com a freqüência aos trabalhos 

escolares; desde que se verifique a conservação das condições intelectuais e emocionais 

necessárias para o prosseguimento da atividade escolar em novos moldes e  

b) ocorrência isolada ou esporádica;  

c) duração que não ultrapasse o máximo ainda admissível, em cada caso, para a 

continuidade do processo pedagógico de aprendizado, atendendo a que tais características se 

verificam, entre outros, em casos de síndromes hemorrágicos (tais como a hemofilia), asma, 

cartide, pericardites, afecções osteoarticulares submetidas a correções ortopédicas, nefropatias 

agudas ou subagudas, afecções reumáticas, etc. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 1.051, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 
 

Provê sobre o aproveitamento em cursos de 

licenciatura, de estudos realizados em 

Seminários Maiores, Faculdades Teológicas 

ou instituições equivalentes de qualquer 

confissão religiosa. 

 

Art. 1º. Os portadores de diploma de cursos realizados, com a duração mínima de 

dois anos, em Seminários Maiores, Faculdade Teológicas ou instituições equivalentes de 

qualquer confissão religiosa, são autorizados a requerer e prestar exames, em Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras, das disciplinas que, constituindo parte do currículo de curso de 

licenciatura, tenham sido estudadas para a obtenção dos referidos diplomas.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 1.053, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 
 

Provê sobre o exercício de mandato em órgão 

colegiado. 

 

Art. 1º. Os membros do Conselho Deliberativo do órgão a que se refere o 

Decreto-lei nº 872, de 15 de setembro de 1969, exercerão seus mandatos pelo prazo de 3 (três) 

anos, permitida a recondução.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 1.422, DE 23 DE OUTUBRO DE 1975 
 

Dispõe sobre o Salário-Educação. 

 

O Presidente da República , no uso das atribuições que lhe confere o art. 55, 

inciso II, da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. O Salário-Educação, previsto no art. 178 da Constituição, será calculado 

com base em alíquota incidente sobre a folha do salário de contribuição, como definido no art. 

76 da Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960, com as modificações introduzidas pelo Decreto-

lei nº 66, de 21 de novembro de 1966, e pela Lei número 5.890, de 8 de junho de 1973, não se 

aplicando ao Salário-Educação o disposto no art. 14, in fine, dessa Lei, relativo à limitação da 

base de cálculo da contribuição. 

§ 1º. O Salário-Educação será estipulado pelo sistema de compensação do custo 

atuarial, cabendo a todas empresas recolher, para este fim, em relação aos seus titulares, 
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sócios e diretores e aos empregados independentemente da idade, do estado civil e ao número 

de filhos, a contribuição que for fixada em correspondência com o valor da quota respectiva. 

§ 2º. A alíquota prevista neste artigo será fixada por ato do Poder Executivo, que 

poderá alterá-la mediante demonstração, pelo Ministério da Educação e Cultura, da efetiva 

variação do custo real unitário do ensino de 1º grau. 

§ 3º. A contribuição da empresa obedecerá aos mesmos prazos de recolhimento e 

estará sujeita às mesmas sanções administrativas, penais e demais normas relativas às 

contribuições destinadas à previdências social. 

§ 4º. O Salário-Educação não tem caráter remuneratório na relação de emprego e 

não se vincula, para nenhum efeito, ao salário ou à remuneração percebida pelos empregados 

das empresas compreendidas por este Decreto-lei. 

§ 5º. Entende-se por empresa, para fins deste Decreto-lei, o empregador como tal 

definido no Art. 2º da Consolidação das Leis do Trabalho e no artigo 4º da Lei 3.807, de 26 de 

agosto de 1960, com a redação dada pelo artigo 1º da Lei nº 5.890, de 8 de junho de 1973 bem 

como as empresas e demais entidades públicas ou privadas, vinculadas à Previdência Social, 

ressalvadas as exceções previstas na legislação específica e excluídos os órgãos da 

Administração Direta. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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